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Orgão requisitante ,

N° requerimenfò:!^ ■’
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

002/2024 '

mData: 22/01/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitação de ínexigíbílidade de licitação;

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por meio de termo de

fomento, para o repasse de recursos a

Associação Comunitária de Comunicação e

Cultura de Píên - ACCCP, conforme chamada

pública 008/2023, para secretaria de esporte,

cultura e lazer.

- , rJ

1 Mensal 10

1
Justificativa:

Considerando o Chamamento Público n° 08/2023 e em atendimento à Lei n° 13.019/2014 e

suas alterações, com fulcro no caput do art. 31, justificamos a referida solicitação para a Celebração

de parceria por meio de termo de fomento para repasse de recursos financeiros a Associação

Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên.

Cabe ressaltar que a comissão de seleção procedeu com a devida análise dos documentos

protocolados pela entidade, aprovando os mesmos. E por fim destaca-se que o projeto a ser

executado objetiva promover a cultura, entretenimento e informações aos munícipes através da

programação da Rádio Caiçara FM, dando oportunidade a difusão de idéias, elementos culturais,

tradições e hábitos sociais dos municípios, além de oferecer mecanismos à formação e integração

em benefício geral da comunidade. Desta forma, diante dos supracitados fica evidenciado que a

parceria com a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, no desenvolvimento e

ações culturais, corrobora com o interesse público. Ademais, vale ressaltar que a comissão de

seleção procedeu com devida análise dos documentos necessários protocolados pela entidade

aprovando os mesmos.

Rua Amazonas, 103- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judicial? ( ) Sim f'(x)Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentaria: k

I

09.001.13.392.0010.2024.3.3.50.41.00.00 I

i •
Recurso:

( ) Federal () Estadual (X) Próprio
I

Locai de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme Termo de Referência

Horários:

Conforme Termo de Referência
■1
r-

>

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: ,| ,
Conforme cronograma de desembolso apresentada no plano de trabalho eaproyaao pela comissão
de seleção. ^ i.

í

t

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Luciana Lubke - Matrícula 10861

r
j

()Sim (X)NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
b) N° do contrato/ata de' registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

1

Luciana Lubke

Matrícula 10861

Fiscal do Contrato

(XdjlMyA'í]r luOrrCo li
I I

Adriana de F. Fra^ so Bueno Franco
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Decreto 11/2021

*
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OBJETO1.

1.1. Celebração de parceria, por melo de termo de fomento, para o repasse de recursos a Associação
Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme chamada pública 008/2023, para
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

2. lESPEClFICAÇÕES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria, por meio de termo de

fomento, para o repasse de recursos a Associação

Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên -

ACCCP, conforme chamada pública 008/2023, para

secretaria de esporte, cultura e lazer.

1 Mensal 10

l3. [JUSTIFICATIVA
Em atendimento a Lei n° 13.019/2024 e suas alterações, com fulcro no caput do art. 31,3.1.

logo, compete a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer a celebração de parceria com a Entidade

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên para o repasse de recursos, mediante a

contribuição técnica e financeira, conforme Chamamento Público n^ 008/2023.

Cabe ressaltar que a comissão de seleção procedeu com a devida análise dos documentos protocolados

pela entidade, aprovando os mesmos. E por fim destaca-se que o projeto a ser executado objetiva

promover a cultura, entretenimento e informações aos munícipes através da programação da Rádio

Calçará FM, dando oportunidade a difusão de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais dos

municípios, além de oferecer mecanismos à formação e Integração em benefício geral da comunidade.

Desta forma, diante dos supracitados fica evidenciado que a parceria com a Associação Comunitária de

Comunibação e Cultura de Piên, no desenvolvimento e ações culturais, corrobora com o interesse

público,^

4. FONTE ORÇAMENTARIA
4.1.

Dotação Orçamentária Secretaria

09.001.13.392.0010.2024.3.3.50.41.00.00 Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

© H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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5. DOCUMENTOS PE HABIIITAÇAO TÉCNICA

5.1. Conforme Edital do Chamamento Público n^ 008/2023

K LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade

6.2. PRAZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/12/2024.

RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE AÇEITAÇAÓ DO OBJETO7.
/■

7.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações de contas mensais, para efeito de verificação em conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta;

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, 0 convênio

7.3. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reapresentar a
mesma.

será paralisado, sendo as demais parcelas nãó repassadas até sua regularização.^

8. IAÇOMPANHAMENTÓ E FISCALI^ÇAO

8.1. É designada como Fiscal/Gestor do termo de fomento a servidora:

Luciana Lubke - Matrícula 10861

8.2. A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora.
Inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabllidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 da Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE9.

9.1. A Convenente obriga-se a:

9.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo

estabelecidos no Plano deTrabalho, somente sendo perrfiltida a contratação de serviços de terceiros caso
I

haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e Imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

9.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto

© R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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9.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membro da Comissão de

•Mònltoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da CONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou

dás entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

dqcumentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n® 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

9.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

in ílusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimpiemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos

respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua

execução

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9.1.10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecirtjentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o

poder público;

9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicado dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração

pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

9.1il2. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais

e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em

©n governodeplen
www.pien.pr.gov.br
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conta; bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na iel de diretrizes

orçamentárias;

9.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do piano de trabalho pela Administração Pública;

9.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

9.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

hão constem nomes, símbolos pu imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída pu a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

9.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,

assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

9.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução n^ 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

® R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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alterações;

9.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle Interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serãó obrigatoriamente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusívamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

9.1.34. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal no 13.019/14 e na Resolução n^

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n° 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conilltarem a Lei Fèderal.

10

10. lOBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

10.1. A Concedente obriga-se a:

10.1.1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;

10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' còm o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

10.1.6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando! houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao' exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condições

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO

FOjwiENTO;
10.1.10. Atestar, através da Secretaria de Educação, que dispõe de

físicas e fundonamento

10.1.11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

DE

satisfatórias condições

® Í3 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

10.1.11.1. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberadaj.,será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

10.1.12. Comunicara CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a

liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por igual período;

10.1.13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

10.1.14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos.

Instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

11

11. [INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRÁTIVAS'
11.1. Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do

Decreto Municipal n® 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei n^ 13.019/2014, e da. legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inídoneldade.

Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

de abertura de vista dos autós processuais.

Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que

não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária sei^á aplicada nos casos em que forem

verificadas Irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas

(3 Ki governodepien
www.pien.pr.gov.br

Rua Amazonas, 103 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1457
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as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a aplicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal n^ 214/2017 serão de competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

12

12. [LEGISLAÇÃO APLICADA
12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 8.666/93

13. IVIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 Até 31/12/2024.

Elaborado em 22 de janeiro de 2024

Ludana Lubke

Fiscal de Contrato

Matrícula 10861

Adriana de F. Fragoso Bueno Franco
Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Decreto 11/2021
V.

© R governodepien
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Organização da sociedade civll: Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Julgamento das propostas referente chamada publica 008/2023

Critériosde

Julgamento

Pontuação

Máxima por

Item

Pontuação da

entidade

availada

Metodologia de

Pontuação

- Grau pleno de

atendimento (4,0

pontos)

- Grau satisfatório de

atendimento (2,0

pontos)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório (0,0).

(A) Informações sobre ações a serem

executadas, metas a serem atingidas,

indicadores que aferirão o

cumprimento das metas e prazos para

a execução das ações e para o

cumprimento das metas
4,0

4,0

r

- Grau pleno de

adequação (2,0)

- Grau satisfatório de

adequação (1,0)

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório

requisito

adequação (0,0).

OBS.: A atribuição de

nota "zero" neste

critério implica a

eliminação

proposta, por força

do caput do art. 27

da Lei 13.019, de

2014.

(B) Adequação da proposta aos

objetivos da política, do plano, do

programa ou da ação em que se

insere a parceria

do

de

2,0 2,0

da
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.r f (C) .Descrição da realidade objeto da

parceria e do nexo entre :essa

realidade e a atividade ou projeto

proposto

- Grau pleno da

descrição (2,0)

- Grau satisfatório da

descrição (1,0)

- O rião atendimento

ou 0 atendimento

Insatisfatório (0,0).

2,0
2,0

(D) Capacidade técnico-operaclonal da

Instituição proponente, por melo de

experiência comprovada no portfóllo

de realizações na gestão de atividades

ou projetos relacionados ao objeto da

parceria ou de natureza semelhante

- Grau pleno de

capacidade técnlco-

operacional (2,0).

- Grau satisfatório de

capacidade técnico-

operacional (1,0).

- O não atendimento

ou 0 atendimento

insatisfatório do

derequisito

capacidade técnico-

operacional (0,0).

OBS.: A atribuição de

nota "zero" neste

implica

2,0
2,0

critério

eliminação

proposta, por falta de

capacidade técnica e

operacional da OSC

(art. 33, çaput, inciso

V, alínea "c", da Lei n^

13.019, de 2014).

da

Pontuação Máxima Global 10,010,0

Piên, 20 de dezembro de 2023.

hdkixla Á-Scheíla Fuerst Schroth.

Marily P. W. Heiden_

Sandrieli A Ludvinski.

1
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CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2023 - PROCESSO N^ 3479/2023

PROPOSTA

Piên, 19 de Dezembro de 2023.

À Comissão de Seleção do Chamamento Público n° 008/2023.
Senhor (a) Presidente da Comissão:

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município,
conforme Chamamento Público n° 008/2023, nos seguintes termps:

A celebração do Termo de Fomento visa auxiliar no custeio na execução de serviços de Pessoa
Jurídica, manutenção em equipamentos de informática, serviços de cópias, Direitos Autorais,
Serviços de Terceiros, energia elétrica e comunicação, e serviços de Pessoa Física, gravação de
áudio, para apoio ao funcionamento da Rádio Comunitária Caiçara FM, com execução até 31 de
dezembro de 2024. A parceria celebrada entre Prefeitura Municipal e Associação Comunitária de
Comunicação e Cultura de Piên, responsável pelo funcionamento da Rádio Caiçara FM, tem como
objetivo promover a cultura, entretenimento e informação aos munícipes, através de sua
programação, dando oportunidade à difusão de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos
sociais da comunidade pienense; oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade;
estimular o lazer, a cultura e o convívio social; prestar serviços de utilidade pública; dar
preferência às finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do

desenvolvimento geral da comunidade. A rádio também abre espaço a outras entidades
organizadas do município para divulgar assuntos de interesse da comunidade. O público a ser
beneficiado é toda a população do município, de todas as idades e de todas as classes sociais. Os

objetivos serão atendidos com os seguintes programas; Caiçara Notícias, Radar da Notícia, Fala
Paraná, Nossa Alvorada, Estação Caiçara, Experiência de Deus, Cai no Laço, Som do Sul, Vinil
Caiçara, Noite Total, O Homem e a Terra, A Voz do Brasil, Programa do Cavalo Véio, Embalo
Sertanejo, Bàilão Caiçara, Top Love, Manhã com Deus, Supershow, programas de entidades
organizadas do município e da Prefeitura Municipal; flashes ao vivo, transmissões esportivas e
gravações durante a semana onde serão divulgados eventos, avisos de utilidade pública e
acontecimentos de interesse público. As atividades da rádio serão desenvolvidas junto à população
diariamente, de acordo com a periodicidade de cada programa descrito acima. As ações partem da
sede da entidade, onde está a capacidade instalada, localizada à Rua Manaus, 308, centro,
Piên/PR e, eventualmente em ações externas na cobertura de eventos realizados no município,
utilizando para isso os serviços de comunicação, tais como telefonia e internet.

O plano de aplicação compreende os seguintes valores:
- Energia Elétrica: custo unitário de R$ 405,00 (dez meses) e custo total de R$ 4.050,00
- Comunicação (telefone): custo unitário de R$ 90,00 (dez meses) e custo total de R$ 900,00
- Comunicação (internet): custo unitário de R$ 350,00 (dez meses) e custo total de R$ 3.500,00
- Manutenção em equipamentos de informática; custo, unitário de R$ 290,00 (dez meses) e custo
total de R$ 2.900,00

- Serviços de cópias: custo unitário de R$ 80,00 (dez meses) e custo total de R$ 800,00
- Direitos autorais: custo unitário de R$ 217,00 (dez meses) e custo total de R$ 2.170,00
- Gravação de áudio: custo unitário de R$ 300,00 (dez meses) e custo total de R$ 3.000,00
Totalizando um custo global previsto de até R$ 17.320,00
O cronograma de desembolso é previsto em dez parcelas de R$ 1.732,00, dè março a dezembro
de 2023.

Informamos ainda que a associação possui de anos de experiência na atividade de radiodifusão
comunitária.

O detalhamento destajjroposta dar-se-á no Plano de Trabalho a ser apresentado.

z
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CHAMAMENTO PÚBLICO N» 008/2023 - PROCESSO N» 3479/2023

PLANO DE TRABALHO

I - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

01 - CNPJ 02 - NOME FANTASIA

Calara FM
03 - DATA DE FUNDAÇAO
27/11/200608.658.378/0001-99

04 - ENDEREÇO COMPLETO
Rua Manaus

05-NO 06 - CADASTRO NA

SECRETARIA OU FUNDO308

07 - MUNiaPIO

Piên

08 - CAIXA POSTAL 09 - CEP

83860-000

10-UF

PR

11 - DDD 12 - FONE

3632 1551

13 - FAX 14 - E-MAIL

contato@calcaraplen.com.br41

15 - NOME DO COORDENADOR

RESPONSÁVEL PELA TRANSFERÊNCIA
Gíovanna Mendes Domingos

16-TELEFONE

99974 4295

17 - E-MAIL

publícídade.gio@gmail.com

18 - DADOS DA CONTA BANCÁRIA:
BANCO: 104 - Caixa

AGENCIA: 4609

NO DA CONTA: 34-1

II ^ IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ORGÂO OU ENTIDADE

19 - NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE

Vanderiei de Siqueira
20 - CPF NO

003.410.919-60

21 - CARGO OU FUNÇÃO
Presidente

25 - ORGÃO
EXPEDIDOR

SSP SC

22 - DATA DA POSSE

26/11/2022

23 - DATA DO

ENCERRAMENTO

DO MANDATO

26/11/2026

24 - RG NO

2ia/R-2.923.969

III" CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

A entidade surgiu da iniciativa de um grupo de pessoas que se uniram com o propósito de promover a cuitura\
e a comunicação no município. A associação tem por objetivo executar serviço de radiodifusão comunitária,
bem como beneficiar a comunidade com vistas a dar oportunidade à difusão de idéias, eiementos de cuitura,
tradições e hábitos sociais da comunidade; oferecer mecanismos à formação e integrado da comunidade,
estimuiar o lazer, a cuitura e o convívio sociai; prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços
de defesa civil, sempre que necessário; contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação
dos jornalistas e radialistas, de conformidade com a legislação profissional vigehte; permitir a capacitação dos

cidadãos no exercício do direito de expressão da forma mais acessível possível; preferência das finalidades
educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do desenvolvimento geral da comunidade.
Membros da entidade integram o Conselho Municipal de Desenvolvimento.
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DESCRIÇÃO DO PLANO

Identificado do Objeto a ser Executado

Promover a cultura^ o entretenimento e informação à população do Município de Piên, dando oportunidade à

difusão de idéias, elementos culturais, tradições e hábitos sociais da comunidade pienense; oferecer
mecanismos à formação è integração da comunidade; estimular o lazer, a cultura e o convívio social; prestar
serviços de utilidade pública; dar preferência às finalidades edücativas, artísticas, culturais e informativas em
benefício do desenvolvimento gera! da comunidade.

Justificativa da Solicitação

A parceria celebrada entre a Prefeitura Municipal de Piên e a Associação Comunitária de Comunicação e
Cultura de Piên, responsávelpeb funcionamento da Rádio Caiçara FM, tem como objetivo promovera cultura,
entretenimento e informação aos munícipes, através de sua programação. A rádio também abre espaço a
outras entidades organizadas do município para divulgar assuntos de interesse da comunidade.

A Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên tem por objetivo executar serviço de radiodifusão
comunitária, bem como beneficiara comunidade com vistas a:

- dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de cuitura, tradições e hábitos sociais da comunidade;
- oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade, estimular o lazer, a cultura e o convívio
social;

- prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa civii, sempre que necessário;
- contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos jornalistas e radialistas, de
conformidade com a legislação profissional vigente;
- permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão da forma mais acessível possível;
- preferência das finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em benefício do desenvolvimento

gerai da comunidade.

Destinatários do Serviço - População Beneficiada
O público a ser beneficiado é toda a população do município, de todas as idades e de todas as ciasses sociais.

Estimativas de Metas a Serem Atingidas
A Associação Comunitária de Comunicação e Cuitura através da Radio Comunitária Caiçara FM tem como
objetivos as seguintes atividades:

- Programa Caiçara Notícias: divuigar as notícias iocais e regionais, bem como estaduais e nacionais,

indicadores agropecuários, previsão do tempo e notícias de utilidade púbiica. O programa vai ao ar

diariamente de segunda à sexta-feira, das 12:00 às 12:30.

- Programa Radar da Notícia: divulgação de notícias iocais, estaduais e nacionais e previsão do tempo. O

programa vai ao ar diariamente de segunda à Sexta-feira em duas edições: 1^ edição das 15:40 às 16:00 e
segunda edição das 22:00 às 22:20.

- Programa Faia Paraná: divulgação de notícias de todo o Paraná em um programa elaborado peia Federação
das Associares de Rádios Comunitárias do Estado do Paraná. O pmgrama vai ao ar diariamente de segunda
à sexta-feira, das 8:30 às 9:00.

- Programa Nossa Alvorada: programa de interação com o púbiico e programação musicai. O programa vai ao
ar de segunda à sexta-feira, das 7:00 às 8:30.

- Programa Estação Caiçara: pmgrama de interação com o púbiico e pmgramação musicai. O pmgrama vai ao
ar de segunda à sexta-feira em dois biocos, das 9:00 às 10:00 e das 11:00 às 12:00.

- Programa Experiência de Deus: transmitido peia Rádio Evangeiizar e retransmitido peia Rádio Caiçara
diariamente de segunda à sexta-feira das 10:00 às 11:00. Devido à grande maioria da população ser .da
reiigião católica, foi incluído o programa na grade da rádio.

- Programa Cai no Laço: programa musica! nos mais variados estilos e curiosidades. O programa vai ao ar de
segunda à sexta-feira, das 12:40 às 15:40.

z.
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- Programa Som do Suí: programa de interação com o público e programação musicai. O programa vai ao ar

de segunda à sexta-feira, das 16:00 às 18:00.

- Programa Vinii Caiçara: programa musicai. O programa vai ao ar de segunda à sexta-feira, das 20:00 às
21:00.

- Programa Noite Totai: programa de interação com o público e programação musicai. O programa, vai ao ar

de segunda à sexta, das 21:00 às 22:00.

- Programa O Homem e a Terra: programa informativo elaborado pela Emater Paraná, trazendo informações

sobre a agropecuária. O programa vai ao ar diariamente de segunda à sexta-feira, das 12:30 às 12:40.

- A Voz do BrasH: programa nacional obrigatório. O programa vai ao ar das 19:00 às 20:00.

- Programa do Cavaio Véio: programa de música sertaneja e gaúcha e interação com o público. O programa

vai ao ar aos sábados, das 9:00 às 12:00.

- Programa Embaio Sertanejo: programa de música sertaneja raiz. O programa vai ao ar aos domingos das
7:00 às 9:00.

- Programa Baiião Caiçara: programa de música gaúcha e bandinhãs. O programa vai ao ar aos sábados das
18:00 às 20:00.

- Programa Top Love: programação de músicas romântícas. O programa vai ao ar aos sábados das 20:00 às
22:00.

- Programa Manhã com Deus: programação de música gospei e informações do meio evangélico. O programa
vai ao ar aos sábados das 07:00 às 07:40.

- Programa Supershow: programa de música popular e sertaneja. O programa vai ao ar aos sábados das
16:00 às 18:00.

- Programas de entidades organizadas do município e da Prefeitura Municipal para divulgar assuntos de
interesse da comunidade.

- Flashes ao vivo, transmissões esportivas e gravações durante a semana onde serão divulgados eventos,

avisos de utilidade púbiica e acontecimentos de interesse púbiico.

A parceria fírmada entre as partes auxiliará a Associação Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên,

mantenedora da Rádio Caiçara FM, nos gastos com serviços de Pessoa Jurídica, manutenção em

equipamentos de informática, serviços de cópias, Direitos Autorais, Serviços de Terceiros, energia elétrica e

comunicação, e serviços de Pessoa Física, gravação de áudio, que será executado a partir da assinatura até

31 de dezembro de 2024.

V

V. .

Metodologia de trabalho

As atividades da rádio serão desenvolvidas junto à população diariamente, de acordo com a periodicidade de

cada programa descrita acima. As açÕes partem da sede da entidade, localizada à Rua Manaus, 308, centro,
Piên/PR e, eventualmente em açÕes externas na cobertura de eventos realizados no município, utilizando para
isso os serviços de comunicação, tais como telefonia e internet.

Capacidade Instalada

04 locutores contratados;

09 locutores voluntários;

Equipamentos: Transmissor, processador, híbridas, aparelho de DVD, antena, conjunto de link, mesas de

som, microfones, fones de ouvido, microcomputedores. E utilização de torre localizada no bairro Gramados.

N
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19PLANO DE APUCAÇÂO

Discriminação Custo Unitário Total

DESPESAS:

Serviços de Terceiros:

R$ 405,00

R$ 90,00

R$ 350,00

R$ 4.050,00

R$ 900,00

R$ 3.500,00

A - Energia Elétrica;

B - Comunicação (Telefone);

C - Comunicação (Internet).

Prestação de Serviços Pessoa Jurídica:

A - Manutenção em equipamentos de informática

B - Serviços de cópias

R$ 290,00

R$ 80,00

R$ 2.900,00

R$ 800,00

Direitos autorais:

A - Pagamento de direitos autorais R$ 217,00 R$ 2.170,00

Prestação de Serviços Pessoa Física:

A - Gravação de áudio R$ 300,00 R$ 3.000,00

TOTAL; R$ 17.320,00

Período de Execução: Início: Após a liberação dos recursos (Previsão para Março/2024)

Fim; 31/12/2024

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

1^ parcela

Março/2024

29 parcela

Abril/2024

39 parcela

Maio/2024

49 parcela

Junho/2024

59 parcela

Julho/2024

R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$ 1.732,00

69 parcela

Agosto/2024

79 parcela

Setembro/2024

89 parcela

Outubro/2024

99 parcela

Novembro/2024

109 parcela

Dezembro/2024

R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$ 1.732,00
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20DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do pròponénte, firma o presente e pede deferimento.

Píên/PR, 19 de Dezembro de 2023.

VandetIePue Siqueira

Présídente da

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

APROVO O PRESEI^ PLANO DE APLICAÇÃO

Assinatura Concedente

Prefeito do Município de Píên/PR

Piên/PR, ^_]3_ de de 2lo .
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Curitiba/SC, 19 de dezembro de 2023.

A/C: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTUIRA DE PIÊN

Razão Social: ACESSOLINE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
CNPJ N“: 14.798.740/0007-15

Inscrição Estadual: 90789320-04
Endereço: Rua Doutor Heitor Valente, n® 49, Bairro: Tarumã,CEP: 82.800-050

Estado: ParanáCidade: Curitiba

Telefone/Fax: (49) 3330-0200
E-mail: assinatura.contratos@acessoline;net.br

Responsável pela assinatura
Nome ardei Soares

Cargo: Gerente de Contas Coorporatívo
CPF N° 988.078.209-78

DADOS BANCARIOS

Banco: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Agência: 4313 Operação: 003 Conta corrente: 900300-0

Contratação de empresa(s) de comunicação para prover links de internet nas localizações
indicadas no ANEXÓ I. Serviço em caráter contínuo.

item Descrição Valor Mensal

1 IP DEDICADO-20 Mbps R$ 350,00

ACESSOLINE TELECOMUNICAÇÕES LTDA - CNPJ fiLIÁL PRN“ 14.798.740/0007-15

ENDEREÇO: Rua Doutor Heitor Valente, n" 49, Bairro; Tarumã, CEP: 82,800-050 Curitiba/PR -Telefone: (49) 3330 0200

1
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Validade da proposta: 365 (sessenta) dias.

Prazo de instalação: até 120 (cento e vinte) dias, conforme cronograma previsto no TR.

Deciaramos qüe cumprimos o disposto no art. T, inciso XXXiü da Constituição Federai.

Declaramos expressamente estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, taxas,
seguros, encargos bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, Incidentes sobre

esta proposta, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.

Curitiba/PR, 19 de dezembro de 2023.

^4 798 740/0007-li*
TaE(^ltUHIGAÇ0^ LIGA

ACESSOLiNE TELECOMUNICAÇÕES LTDA
CNPJ 14.798.740/0001-20

Jardel Soares

CPFN° 988.078.209-78 RUA DOUTOR HEirm VALENTE. 49
TARÚIiA*CEP02

CURiTIBA-PRL J

ACESSOLINE TELECOMUNICAÇÕES LTDA ■ CNPJ FIUAL PR N* 14.798.740/0007-15

ENDEREÇO: Rua Doutor Heitor Valente, n''49, Bairro: Tarumã, CEP: 82.800-050 Curitiba/PR- Telefone: (49)3330 0200

2
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DIRECTWIFI TELECOM
23

Rodovia Gumercíndo Boza NS18850 - Campo Magro - Paraná CEP 83535-000

Fones: (41) 3012-0002 E-mail: comercial(5)dtrectwifi.com.br

Orçamento para link de internet Via Fibra óptica

Cliente: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO DE CULTURA DE PIÊN
Cidade: PIÊN - PR
Bairro: CENTRO

Endereço: RUA MANAUS, 308 CEP 83.860-000

link Dedicado - SLA1 hora para atendimento (contato telefônico,WhatsApp e abertura do chamado) e 4 horas para

soiução técnica.

1-1 Link dedicado com velocidade de 20Mbps com garantia de banda 100% (Simétrico).

Ipv4 entregue através de roteamento via Router Dedicado de IP /30 (IP público direto no firewall ou
roteador do Cliente).

Configuração no firewall ou roteador e distribuição na rede interna devem ser realizadas pelo setor de T.l

do Cliente.

Ativação do link será feita através de Gpon.

Será utilizado ONU Intelbras 110 + Miçrotik

Instalação em até 5 (cinco) dias após assinatura do contrato

Orçamento válido por 10 dias a contar a data de hoje
Permanência 24 meses

1-2

1-3

1-4

1-5

1-6

1-7

1-8

Valor Total para Adesão: Isento

Valor Total mensal: R$5D0,00

' - ít:

/
/

'13.447.789/0001-7^í

DIRECT WIFl TELECOM LTDA.f"'

RUA ROSA SEOOSKI VAIEMGA N»S!5
SEDE-CEr’:&3S3^

/ Ana Paúlã dos Santos Sipião |

Campo Magro, 14 de^ézembrõ de 2023
Direct Wifi Telecom <^PJ: 13.447.789/0001-75

(41)3012-0002

JCAMPO MAGRO-PR



WWW.smifibra.com .b

Proposta Renovação Contratual

Nome Fantasia: SIM FIBRA

Razão Social:;

CNPJ: 10.956.157/0001-49

Endereço: Rua Prudente de Moraes, 1165
CEP: 89.218-000 Bairro: Santo Antonio

Contato: Cesar Gomes

Portal/Site: www.simfibraxom.br-

Fone: 47 3440 1212

Município; Joinyille; UE: SC
\

r
r.( \ K .■mV

E-mail contato: cesar@simfíbra.comr.br"“ 1

\
(f V I

À \
I
í

Item J Serviço Valor Mensal^
r»

\

Link Dedicado 20 Mega
Link exçluswo
bownloãdifo Mega
UploaD 20 Mega
Bloco de IP Valido /30

I

\ tf»-:, r? 3í:■r K if

1

^LA 4 Horas (tempo de IV|Anuíèn^ó)
'Monitoramento de Link 2|i®praf v‘J|

g: r
H:

’í5S '”‘'3

A-A'' h‘^1-
x;
s- 'í.ít

f

\ -r'
‘'A. ,c* V

'^Línk Dedicado 30 Mega
• LinKfè>^clus‘^Qj;|
^p^lof d 30 ^Mega
7£lJp|õad;^IMéga
If BI|:Ç|ítiêfIHyálido /30

Slã\ 4iH^ras (tempo de Manutenção)
sjtónitòr^ento de Link 24-|p^;;i^^
'Conexão em fibra óptica em Prdocolo GPON

l

'ÉZ'

V

/ V
‘X.

Zii ■'siH

% '-A-
M-

• J
4

s.
6'

t»
fAthihliUs

0_^.jj|^alidade até 31/12/24 (12 meses).( 'f* 'I %
I ^ \v.

Agradecemos. fà
-j

.c SÀu

14/12/2023
1

lar Ariano Gomes

SIM INTERNET PROVEDORES DE INTERNET EIRELI

CNPJ: 10.956.157/0001-49

Rua Presidente Prudente de Moraes, 1165 sala 4.
Santo Antônio - Joinville/SC

Telefone: (47) 3032-0900
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ORÇAMENTO
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Gravação de Spots e Vinhetasri
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ão e Cultura De Piên

idSOO.do (tii^ratos reais) mensais

Obs.: As gravações não acumulam

GPA Soluções em Áudio
Produtor; Gidio Pedro Alexandre

CPF 8215870392Ó

L\

Rua: Rubens Francisco Guimarães Diniz n°30
Bairro; Santa Catarina

Joinville SC

gpaioinville@gmail.com

Fone whats 47 98818 9273

kK.

- ;c
I

X-'
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Gravação dè Comerciais e Vinhetas1

V

Orçamento para Associação Comunitária de Comunicação e Cultura De Piên

R$400500 (quatrocentos reais) mensaisi

I
\

Valido até 31-12-2024

;V

Declaramos que possuímos capacidade técnico operacional para realização dos serviços prestados

Jay Alan Rosa Thomas

CPF 04411431998

Rua Max Colin 870 Centro

JoinvilleSC

e-mail comunicadoijayalan@hotmail.com
47 99273 4395

08 12 2023



27

R$470.Q0 [ÉiitraGeniis ê setenta reais mensais]
Validade 31-12-2024

V

â
OJtqfMyihonatan Marquês

OFF 087 619 55914

JeinuilleSG

ílionatanmrqmuslG@ginall.Gom
4799702 5380



PROPOSTA: 1657

31/12/2024Validade:14/12/2023

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

Data:

Cliente:

Contato: Waldínei
28

Delhamento do Orçamento:

Descrição do Produto Valor TotalQtd V. Unit.

Manutenção em informática (valor unitário por hora de serviço) 95,00 95,0001

R$ 95,00

Sugestões e Observações:

nr

Avenida Brasil,137
Centro-CEP 83.860-000

Piên-Paraná

L

AVENIDA BRASIL, 137 - CENTRO PIÉN - PARANÁ
Fone/Waths: 41-3632-2163 E-MAIL: contatolQpiresinformatica.com.b r

CNPJ: 03.610.379/0001-40 lE: 90202780-70 !M: 00553
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r>«wwiAi^u (.UMUNtTARIA Oe COMUNICACAO E CULTURA DE

CNPJ; 08.658.378/0001-99

1259ptopaiXa:
PIEN 14/12/2023datail

Propostàt Agudos dò sul

QHdede \ .. i

MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE.INFORMÁTICA 120^R$ 120,001

%

n$SALDO

•. ■; ':v ‘:';CTSa«m'roaí»gimaaiga!j;gr!Éi!à:-;ffi^
Prazo de entrèso;

Fatíim:

Validade da Avposcó.*

/■
ÂÇonib!n.ar
31/12/2024z

3Crt3a.4i am--^iv. Cná^ \aJSM4^;«tiüfó:>i^<ot á^jSü;-
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A solução certa para você!

Szmigel Comercio de Equipamentos de Informática LTDA
Rua Amazonas, 257 - Centro

CNPJ: 26.360.799/0001-10

Fone; (41) 3632-1500

lE: 9073379528

E-mail: financeiro@szmiael.com.br

CLIENTE: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNlCACAO E CULTURA DE PIEN

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Orçamento

Quant Valor Unit. TotalDescrição

HORA MANUTENÇÃO DE INFORMÁTICA EM GERAL
R$145.00 R$145.0001

R$745.00Tòtal

Validade: 31/12/2024

Piên. 13 de dezembro de 2023

Q5mércio-^de Equip. de Inf. LtdaSzmigel

]
2i.380.7Se/

SZ1S6EL COÜ. DE E@Ü!S»

m ss^Fomiia ltda m

SZmiGEL
inR3RmAT1CA

A solução certa para você!

Rua Amazonas, 257 Apt 01

Centro - CEP 83360-000 Piên ^



SZiniGEL

inFORmATICA

Szmígel Comercio de Equipamentos de informática LTDA

Endereço: Rua Amazonas, 257 - Centro - Piên PR / Fone: (41) 3632-1500
E~mail: financeiro@szmigel.com.br

CNPJ: 26.360.799/0001-10 - lE: 9073379528

31

AC: Associação Comunitária dé Comunicação e Cultura de Plên

CNPJ: 01.276.217/0001-91

Validade até 31/12/2024

Orçamento

FRANQUIA MÍNIMA DE 1143 PÁGINAS.

VALOR mínimo MENSAL DE R$80,00

VALOR COBRADO POR PAGINA R$0,07 CENTAVOS.

1:fta

Szmigel Comércio d^íquip. de inf. Ltda

Piên, 14 de Dezembro de 2023.

SZmiGEL inFORniATICA
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REMANO CARTUCHOS

.-i -I'

CNPJ: 13.407.014/0001-76

Endereço: Rua Natal 0^379 Sala 1 - Centro Piên/PR

WhotsApp:41 9-92626824

Inscrição Municipal: ISENTO

A/C: Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Píên

Descrição Quant Valor Unld Valor Unid

Franquia mínima de 1143 paginas. Valor mínimo mensal. Valor cobrado Rí 91,00 Rí 91,001

Por pagina R$0,08 centaoos.

Total 9/,O0

Válido por 12 Meses

Píên, 14 de Dezembro de 2023

^3.407.014/0001-76

DAIANE A. FLEISCHMANN
06629771907

\i!\Cmf\)í^owvv^ Rua Natal,379 - Centro
CEP 83860-000 - Piên - PR

REtN/

u
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PROPOSTA: 0001

31/12/202415/12/2023

Associação Comunitária de comunicação e cultura de Pien

Validade:Data:

Cliente:

Contato: Joelcio
33

CNPJ: 03.610.379/0001-40

Delhamento do Orçamento:

^ - Déseriç^^^^
FRANQUIA MIlílMA DE 1143 PAGINAS. VALOR MINIIVIO MENSAL DE

R$102,00. VALOR COBRADO POR PAGINA R$0,09 CENTAVOS.

■- :.Tr 3'T.- :

VaiòrTôta!

R$ 102,00 102,0001

R$ 102,00

Sugestões e Observações;

r n

03.^.379/0001-40
r

Avenida Brasil, 137
Centro-CÉP 83.860-000

Piên-Paianá

1_

AVENIDA BRASIL. 137 - CENTRO PIÊN - PARANÁ
FoneAA^aths: 41-3632-2163 E-MAIL: contato@piresinformatica.com.b r

CNPJ: 03.610.379/0001-40 lE: 90202780-70 IM: 00553



Fatura de Serviços de TelecomunicaçõesOÍ SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Travessa Teixeira de Freitas, 75 Conj A;AndarTR;Cond Hiran Rolim

Lamas ED;Bloco Hiran Rolim Lamas BL > Mercês
CEP 80410-010 ■ Curitiba - PR

CNPJ Matriz: 76.535.764/0001-43

CNPJ: 76.535.764/0321-85 I.E: 90.206.136-34

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNiCACAO E

R MANAUS 00308

CENTRO

83860-000 PIEN - PR

Número da Fatura: 2312.027869235

Contrato Agrupador. 801.143.033-3 -1^ Via

34
Oi,

Só a Oi tem móvel, banda larga, Rxo. DDD e muitD mais. E sua empresa só

tem a ganhar: ôs benefícios confinuam os mesmos e, em breve, você
terá muitas novidades. Aguarde.
Mais informações? Acesse WNWv.oí.com.br ou ligue pra 0800 031 0800.

Valor (R$)Demonstrativo da.fatura

SERVIÇOS MENSAIS

SERVIÇOS LOCAIS HORÁRIO NORMAL

CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO

MEDIA DE CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO

INTERURBANOS

SERVIÇOS OI

87,88

0,00

0,00

0,00

1,34

89,82

Valor a pagar 89,82

08/12/2023

89,82

Data de vencimento:

Vaior de sua conta:

Número de seu telefone: 41 3632 1551

Mês de referência; Dezembro 2023

Data de emissão: 22/11/2023

Resumo dos Tributos Incidentes

Receitas (R$) ValòrlCMS Valor ISS Valor PIS Valor COFINS

Serviços Telecom 16,16 0,00 0,58 2.69

Serviços Não Telecom 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00

Total Tributos 16.18 0,00 0.58 2,69

Nota: Fundamento legal Leí 12.741/2012 e Resolução ANATEL 632/2014

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES NÚMERO DA NF: 027474,648 SÉRIE: U SUB-SÉRIE; 02

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E
R MANAUS 00308

CENTRO

83860-000 PIEN - PR

Número do aiente;228221115000009

Contrato Agrupador: 801.143.033-3
Contraio Agrupado; 801.143.033-3
CPF/CNPJ:08.658.37a4»01.99

Periodo 18/10/2023 a 17/11/2023

Telefone Agrupador: 41 3832 1551
Telefone Agrupado; 4136321551
Insc. Estadual: ISENTO
Data de emissão: 22/11/2023

OI S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ: 76.535,764/0321-85 l.E; 90.206.136-34

Travessa Teixeira de Freitas, 75 Conj AAndar TR;Cond Hiran Rolim Lamas

ED;BIoco Hiran Rolim Lamas BL - Mercês • CEP 80410-010 - Curitiba - PR
Via: Única CFOP; 05307

Natureza da Operação; Serviço de Telecomunicações

RESUMO DOS TRIBUTOS [CMS ICMS ISS

Base de Cálculo

Aliquota
Valor

69,82 0,00 0,00

18% 0% 0%

16,16 0,00 0,00

RESERVADO AO RK:0

44E1.D65A.CÉSE.9E4D.1Bd1.72ÃF.6EB9.369D

OI SA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Travessa Teixeira de Freitas, 75 Conj AjAndar TR;Cond Hiran

Rolim Lamas ED;Bloco Hiran Rolim Lamas BL - Mercês

\ CIVO CEP80410-010-Curitiba-PR
VMf r1AW CNPJ Matriz: 76.535.764/0001-43

IPTE 0201 3227 474Í'S''â09 Jfffi''T3lJf4746

O
ASSOCIACAO COMUNITÁRIA OE

COMUNICACAO E

Número do Telefone: 41 36321551

Número da Fatura: 2312.027869235

Sequencial: 80114303320231232139

84690000000 7 89820020801 214303320231 6 23213900000 3 Data de Vencimento:

Valor a pagar:

08/12/2023

89,82

N* Identificador para Débito Automático: 801.143.033-3



ASSOCUVCAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E

Período: 18/10/2023 a 17/11/2023 O* - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

35

Fique ligado

o débito em conta corrente contít)ua sendo a melhor alternativa pra você. Procure seu banco e cadastre todos os seus etlefones.

Boa notícia pra você: agora, a cobrança de chamadas DDD poderá ser feita como você quiser na sua conte telefônica ou separadamente.

Atenção; por decisão Judicial provisória, não serão cobradas as ligações interurbanas realizadas há mais de 90 dias.

O pagamento da primeira parcela dos serviços aqui descritos confirma a sua aceitação dos etrmos e condições dos contratos da Oi, que estão disponíveis no site www.oi.com.br e registrados
em Cartório de Títulos e Doeumeritos.

EXCEPCIONALMENTE NESTE MÊS, A SUA CONTA TELEFÔNICA PODERÁ SER PAGA SEM MULTA ATÉ O DIA 08 dez 2023.

TODOS OS VALORES COBRADOS NESTA FATURA SAO TRUNCADOS NA SEGUNDA CASA DECIMAL

1331 CENTRAL DE ATENDIMENTO ANATEL AO LIGAR INFORME O NUMERO DO PROTOCOLO FORNECIDO PELA PRESTADORA

10314 CENTRAL DE RELACIONAMENTO OI

A UTIU2ACAO DO SERVIÇO DE PAGAMENTO EM LOTERICA SEM A APRESENTACAO DA FATURA ESTA SUJEITA A COBRANCA PARA MAIS INFORMACOES LIGUE 10314

CUB4TE BANCO DO BRASIL LIGUE 08007M0001 E CONFIRME COM BANCO SE O DEBITO AUTOMÁTICO SOUCITADO POR VOCE ESTA AUTORIZADO E VALIDO PARA A FATURA

ATUAL SE NAO ESTIVER AUTORIZE PARA AS PRÓXIMAS FATURAS E ETUEO PAGAMENTO DA ATUAL

( FIQUE ATENTO EFETUE OS PAGAMENTOS EM DIA E EVITE COBRANCA DE MULTA DE 2 POR CENTO E JUROS DE 1 POR CB^TO AO MES PRO RATA DIE

SUSPENSÃO DO SERVIÇO PARCIAL 15 DIAS APOS ENVIO DA 1 NOTIFICACAO E COM MAIS 30 DIAS SUSPENSÃO TOTAL

DURANTE O PERÍODO DE BLOQUBO PARCIAL A ASSINATURA DE SUA UNHA SERA COBRADA NORMALMBTTÉ DE ACORDO COM OS VALORES CONTRATADOS POIS ELA
CONTINUA APTA A RECEBER CHAMADAS

CANCELAMENTO E INCLUSÃO NOS ORGAOS DE PROTEÇÃO AO CREDITO SPC SERASA 30 DIAS APOS A SUSPENSÃO TOTAL

CUENTES EMPRESARIAIS QUE POSSUEM OI LBTURA QUE PAGAM 14 REAIS TEM OI REVISTAS E OI JORNAIS BÁSICO E QUE PAGAM 22 REAIS TEM JORNAL O GLOBO E
EXTRA ONUNE E QUE PAGAM 30 REAIS TEM OI f^lSTAS E JORNAL O GLOBO E EXTRA ONUNE

ATENCAO O CANCELAMENTO DE ^US SERVIÇOS OI DURANTE O PERÍODO DE PERMANÊNCIA MÍNIMA ESTARA SUJEITO A COBRANCA DE MULTA CONTRATUAL

CONSUMIDOR PR CONTRATO DE STFC ANTERIORES A 98 E CANCELADO POR AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ATE2005. PODERÁ REQUER JUDICIALMENTE O RETORNO DA
UNHA. ACPN.5011319 38.2018.4.04.7003 1VFDE MARINGA/PR. INFO HTTPS/AIWVW.OI.COM.BR

OUVIDORIA 0800031 7923 HORÁRIODEATENOIMENTO SEGASEXDAS8HASISH

Valor mínimo do ressar^ento, em caso de interrupção do serviço locat duração da interrupção (em mit*.) vezes valor da assinatura básica, divididos por 43.200 min.(30 dias),
contribuição para o FUST -1% do valor dos serviços - não repassada às tarifas. Contribuição para o FUNTTEL - 0,5% do valor dos serviços - não repassada às tarifes.

SERVIÇOS OI

SERVIÇOS MENSAIS

Sequência Descrição dos serviços
1 ASSINATURA BASICA NAO RESIDENCIAL

2 ASSINATURA BASICA NAO RESIDENCIAL

Dla/Qtde Alíquota
18% ICMS

18%ICMS

%Descontq Valor (RS]
82,83

2 5.05
5 Total SERVIÇOS MENSAIS

SERVIÇOS LOCAIS HORÁRIO NORMAL
Sequência Descrição dos serviços

3 CHAM. LOCAIS OI

4 CHAM. LOCAIS OUTRAS OPERADORAS

Total SERVIÇOS LOCAIS HORÁRIO NORMAL

CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO

Sequência Descrição dos serviços
5 TOTAL DE MINUTOS LOCAIS
6 FRANQUIA EM MINUTOS

7 MINUTOS EXCEDENTES A FRANQUIA

Total CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO

MEDIA DE CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO
Sequência Descrição dos serviços

8 CHAMADAS HORÁRIO NORMAL -
QUANTIDADEIDURACAO MEDIA

Total MEDIA DE CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO

87,88

Data Minutos Tarifados

MIN. 0(X)OCI00003,9
MIN. 0000000004,4

16/1112023
16/11/2023

r 0.001

Data Minutos Tarifados

MIN. 0000000006,3
MIN. 0000000150,0
MIN. 0000000000,0

Alíquota Valor (RS)
17/10/2023

17/10/2023

16/11/2023

0% 0,00
0% 0,00
0% 0,00

0,00

Data Minutos Tarifados

00000006/000001,3
Alíquota Valor (RS)

16/11/2023
0% 0,00

0,00
INTERURBANOS

Sequência Data Hora Duração Localização

9 27/10/2023 15:26:40 00:03:32 SC^O BENTO 00 SUL
Tarifação Telefone Alíquota

4736353795 18% ICMS

Valor (RS)
DIF 1,84

Total INTERURBANOS
1.94

I Total Nota Fiscal OI
89,82

[ Valor a pagar
89,82
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01S - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Período; 18/10/2023 a 17/11/2023

36
Tervocè como ciíènte é um privilégio. Obrigado por pagar sua conta eni dia.

Descrição das siglas utilizadas

NOR-Normal

REO-Réduzida

SRO • Super Reduzida

yci - Ligação para celular dentro de área de mesmo DDD

VG - Ugaçâo para celular cujo primeiro digito do DDD seja Igual ao de origem
VC3 - ügaçSo para celular cujo primeiro digito do DDD seja diferente

MIS-Mista

DIF-Diferenciada
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, □ ,02: ÉNÓEREÇOINSUFIOENTE 0,08; Nfij PáDCÚRADO:
bOâ. NAÕEXlStEN?ÍNDICAbO: Ò10. OBJETO DANlFiCADO
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bolotiue esta Cònfa
em ãébitb automático. e9i234io:^y;ái2H3R^^i

01
a forma mels prâUce e râpída tíé tòzer seu pagamento.

Entre etT) Çont^ Mm seu b'áhco;e soUcIte já.
.^Çoffeios

CTCECURmSAPRPLa

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E
R MANAUS 00308

CENTRO

83860tO00 PIEN - PR

0076168298000004679600657131271123

SAC' 08000310800

INTERNET Ol.COMiBR/ÓISEÜNÉGOCIÒ
AUXÍLIO A LÍStÀ
oüvlooRíA

“Serviço aiieitefl écirat^s. còííajtts.íi» õwfííçrB.
"Ha-érióda «arwirrr^m S^sSaxifâsSiesia!)

INFORMAÇÕES

102^

08000317923**

’^^^21«s«?^B:.*;21C0lSSme:0M*2ei0rBrBii!i>-411W..«0-4’0U?;ría8ó^ è^.^47eiTiBrW!rT«i6comJ
• fIlí4tCiRA ».S3Aiíe»iM?i;M«t «'aitftóp.Tíftecim

ANATEL-1331

@A99tafr
^^ftspSeiivoOi Fibra è PagSegufo juntos para

0 seu iiégõcío Vêhdefâihda mais.
Assine e receba grátis á maquii^nha com taxas ©«lusivás.-

Acesse: www.pá^égtira.uol.còni.bY/6egmeritáda/ói/

ofi..ía«o«»a»jftímpMa.?tííeír3'â. W,eí!'M*sí9ç.ix#a‘Tt!rtsa»ftf*'a.^je.-tíe?í*«c»*W(toco6e^n«w<tapawB9ce^aP;^g<«

êjitHtKÍÇk)

PREENCHA ESTE CUPOM; OSSTAQUE BENttóGÜEÉM UMA ÀGfNaA CREDENCIADA. VOCÊ SÓ TEM A GANHAR;-
.CdDÍGÒP;

Autorização para débito automático- ^TICO

AutbfÍzoQdébiio:i7fônsai.ernrnifthá,cònt;acófrente;db.vàlOfíot8{ ,dáTTiínhâ'corita.

NOME

BANCO

ASSINATURA

.CPF/CNPJ,

.CONTACORREMÍE N».AGÊNCIA. 801.143.033^

DATA

[SERVIÇO GRATUITO



Fatura de Serviços de TelecomunicaçõesO] SA. - EM RECUPEEtAÇÃO JUDICIAL
Travessa Teixeira de Freitas, 75 - Mercês
CEP 80410-040 - Curitiba - PR

CNPJ Matriz: 76.535.764/000143

CNPJ: I.E: 90.205.136-3476.535.764/0321-85

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E

R MANAUS 00308

CENTRO

83860-000,PIEN-PR

Número da Fatura: 2311.027752798

Contrato Agrupador. 801.143.033-3 -1^ Via

Oi,Valor (R$)

83,55

Demonstrativo da fatura

SERVIÇOS MENSAIS

SERVIÇOS LOCAIS HORÁRIO NORMAL

CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO

MEDIA DE CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO

SERVIÇOS OI

Só a Oi tem móvel, banda larga, fixo, DDO e muito mais. E sua empresa só

tem a ganhar:’0S benefícios continuam os mesmos e, em breve, você
terá multas novidades. Aguarde.
Mais informações? Acesse wwvv.oi.com.br ou ligue pra 0600 031 0800.

0,00

0,00

0,00

88,SS

Valor a pagar 88,55

04/11/2023

88,55

Data de yencimento:

Valor de sua conta:

Número de seu telefone: 413632 1551

Mês dé referência: Noverfibro 2023

Data de emissão: 22/10/2023

Resumo dos Tributos Incidentes

Receitas (RS) Valor ICMS Valor ISS Valor PIS Valor COFINS

15.93 0,57 2,65Serviços Telecom 0,00

Serviços Nâo Telecom

Outros Serviços

0,00 0,00 0,00 0,00

S
0,00 0,00 0,00 0,00 a

3

oTotal Tributos 15.83 0,00 0,57 2,65 o

5
Nota: Fundamento legal Ltí 1Z741J2012 e Resolução ANATEL 632/2014 I

m
I

o

o

I

8
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES NÚMERO DA NF: 027.359.320 SÉRlEt U SUB-SÉRIE: 02 to

u

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E
R MANAUS 00308

CENTRO

83860-000 PIEN - PR

Número do Client8:228221115000009

Contrato Agrupador; 801.143.033-3
Contrato Agrupado: 801.143.033-3
CPF/CNPJ;Cl8.658.378ra001-99

Período 18/09/20233 17/10/2023

TelelbneAgru^ddn 4136321551
Telefone Agrupado; 4136321551
Insc. Estadual: ISENTO
Data de emissão: 22/10/2023

o

o
o

q

§
e

O

IO

01SA - EM RECUPERAÇ&Ò JUDICIAL
CNPJ; 76-535.764/0321.85 I.E 90.206.136-34

Ttavessa Tebteira de Freitas, 75 - PARTE - Mercês CEP 80410-040 - Cunt ba - PR
Via: Única CFOP: 05307

Natureza da Operação: Serviço de Telecomunicações

RESUMO DOS TRIBUTOS ICMS ICMS ISS

Base de Cálculo

ADguota

Valor

86.55 o.co 0.00 o:
0.

18% 0% 0%

15.93 0.00 0.00

RESERVADO AO FISCO

B298.7C25J^6F3.F28A.4B6A.9C4C.81A3.8A86

OI SA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Travessa Teixeira de Freitas, 75 - litercês
CEP 80410-040 - Curitiba - PR

CNPJ Matriz: 76.535.764/0001-43
CNPJ:

IPTE: 2340 0201 3227 3593 2030 CTRL: T 3227 3593 2030

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE

COMUNICACAO E

Número do Telefone: 41 3632 1551

Número da Fatura: 2311.027752798

Sequencial: 801143033 202311 32134

76.535.764/0321-85 I.E; 90.206.136-34

84600000000 6 88550020801 614303320231 613213400000 0 Data de Vencimento:

Valor a pagar:

04/11/2023

88,55

Identificador para Débito Automático; 801.143.033-3



ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E

Período: 18/09/2023 a 17/10/2O23 S-*- ” RECUPERAÇÃO JUDICIAL

39

Fique ligado

o débito em conta corrente continua sendo a melhor alternativa pra você. Procure seu banco e cadastre todos os seus etlefones.

Boa noticia pra você: agora, a cobrança de chamadas DDD poderá ser feita como você quiser na sua conte telefônica ou separadamente:

Atenção: por decisão judicial provisória, não serão cobradas as ligações interurbanas realizadas há mais de 80 dias.

O pagamento da primeira parcela dos serviços aqui descritos confirma a sua aceiteção dos termos e condições dos contratos da Oi, que estão disponíveis no site vwAv.oi.com.br e registrados
em Cartório de Títulos e Occumehtos.

TODOS OS VALORES COBRADOS NESTA FATURA SAO TRUNCADOS NA SEGUNDA CASA DECIMAL

A UTILIZACAO DO SERVIÇO DE PAGAMENTO Bill LOTERICA SEM A APRESENTACAO DA FATURA ESTA SUJBTA A COBRANCA PARA MAIS INFORMACOES UGUE103 14

1331 CENTRAL DE ATENDIMENTO ANATEL AO LIGAR INFORME O NUMERO DO PROTOCOLO FORNECIDO PELA PRESTADORA

10314 CENTRAL DE RELACIONAMENTO 01

CLIENTE BANCO DO BRASIL UGUE 08007280CX)1 E CONFIRME COM BANCO SE O DEBITO AUTOMATlCO SOUCITADO POR VOCE ESTA AUTORIZADO E VAU DO PARA A FATURA

ATUAL SE NAO ESTIVER AUTORIZE PARA A_S PRÓXIMAS FATURAS E B^ETUE O PAGAMENTO DA ATUAL

FIQUE ATENTO EFETUE OS PAGAMENTOS EM DIA E EVITE COBRANCA DE MULTA DE 2 POR CENTO E JUROS DE 1 POR CENTO AO MÊS PRO RATA DIE

SUSPENSÃO DO SERVIÇO PARCIAL 15 DIAS APOS BJVIO DA 1 NOTlFICACAO E COM MAIS 30 DIAS SUSPENSÃO TOTAL

DURANTE O PERÍODO DE BLOQUBO PARCIAL A ASSINATURA DE SUA UNHA SERA COBRADA NORMALMENTE DE ACORDO COM OS VALORES CONTRATADOS POIS EU
CONTINUA APTA A RECEBER CHAMADAS

CANCEUMENTO E INCLUSÃO NOS ORGAOS DE PROTEÇÃO AO CREDITO SPC SERASA 30 DIAS APOS A SUSPENSÃO TOTAL

CUENTES EMPRESARIAIS.QUE POSSUEM OI LSTURA QUE PAGAM 14 REAIS TEM OI REVISTAS E OI JORNAIS BÁSICO E QUE PAGAM 22 REAIS TEM JORNAL O GLOBO E
EXTRA ONLINE E QUE PAGAM 30 REAIS TEM OI REVISTAS E JORNAL O GLOBO E EXTRA ONLINE

ATENCAO O CANCELAMENTO DE SEUS SERVIÇOS OI DURANTE O PERÍODO DE PERMANÊNCIA MÍNIMA ESTARA SUJBTO A COBRANCA DE MULTA CONTRATUAL

S
O
O

:■
CONSUMIDOR PR CONTRATO DE STFC ANTERIORES A 98 E CANCEUDO POR AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ATE 2005, PODERÁ REQUER JUDICIALMENTE O RETORNO DA
LINHA, ACPN.S011319 38.2018,4.04.7003 1 VF DEMARINGA/PR. INFO HTTPS/AVWW.Oi.COM.BR

m
I

Q
O

OUVIDORIA 08000317923 HORÁRIO DEATENDIMENTO SEG A SEX OAS8H AS 18H
't

O
o

Valor mínimo do ressarcimento, em caso de interrupção do serviço local; duração da interrupção (em min,) vezes valor da assinatura básica, divididos por 43.200 min (30 dias)
Contribuição para o FUST -1% dó valor dos serviços • não repassada às etrifas. Contribuição para o FUNTTB. ■ 0,5% do valor dos serviços • não repassada às tarifas.

CO

o

o

o

SERVIÇOS OI o

(9

n
CM.

SERVIÇOS MENSAIS o
oj

Q
Sequência Descrição dos serviços

1 ASSINATURA BASICA NAO RESIDENCIAL
DIa/Qtde % Desconto Alíquota

18%ICMS
Valor (RS)

88,55

in

30
O

tz
I 68,55 I

Total SERVIÇOS MENSAIS
K

°ERVICOS LOCAIS HORÁRIO NORMAL 0.

squencla Descrição dos serviços
2 CHAM, LOCAIS OI

3 CHAM. LOCAIS OUTRAS OPERADORAS

Data .Minutos Tarifados

MIN. 0000000002,9
MIN. 0000000106,9

V y 16/10/2023

16/10/2023

Total SERVIÇOS LOCAIS HORÁRIO NORMAL
0,00

CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO

^quêncla Descrição dos serviços
4 TOTAL DE MINUTOS LOCAIS
5 FRANQUIA EM MINUTOS

6 MINUTOS EXCEDENTES A FRANQUIA

Data Minutos Tarifados

MIN. 000001X1009,8
MIN. 0000000150,0
MIN. 0000000000,0

/Vliquote Valor (RS)
17/09/2023

17A39«J23

16/10/2023

0% 0,00
0% 0,00
0% 0,00

Total CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO
0,00

MEDIA DE CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO
Sequência Descrição dos serviços

7 CHAMADAS HORÁRIO NORMAL-
QUANTIDADEflOURAlUO MEDIA

Date Minutos Tarifados

00000007/000001,3
Alíquota Valor (RS)

16/10/2023 0% 0,00

Total MEDIA OE CHAMADAS LOCAIS PARA FIXO
0,00

Total Nota Fiscal OI
88,56

j Valor a pagar
88,55 I

Ter você como cliente é um privilégio. Obrigado por pagar sua conta em dia.

Descrição das siglas utilizadas

NOR - Normal

RED • Reduzida

B7D • Super Reduzida

VC1 • Ligação para celular dentro de área de mesmó DDD
VC2 - Ugaçâo para celular cujo primeiro digito do DDD seja Igual ao de origem
VC3 - Ugação para celular cujo primeiro digito do DDD seja diferente

MIS- Mista

GIF • Diferenciada
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CTCE CURITIBA PR PL3

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNlCACAO E

R MANAUS 00308

CENTRO

83860-000 HEN-PR

S

s
o
s

O
o

5
_i
ffl

I

7213512820000000000000023530261023 o

O

;i
o

o

CO

u

o

e
o

C3

<r>

Q

O
«o

Q

t

CL

I

801.143.033^



pt SA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Travessa Teixeira de Freitas, 75 Con] A:AndarTR:Cond Hiran Rolim

Lamas ED;Bloco Hiran Rolim Lamas BL - Mercês
CEP 8041CW)10 - Curitiba - PR

CNPJ Matriz: 76.535.764/0001-43

CNPJ:

Fatura de Serviços de Telecomunicações

-/■

LE: 90.206.136*3476.535.764/0321-85

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E
R MANÁUS 00308
CENTRO

83860-000 PIEN - PR

Número da Fatura: 2310.027630980

Contmto Agrupadon 801.143.033-3 -1^ Via

Oi.Demonstrativo da fatura

SERVIÇOS MENSAIS

SERVIÇOS OI

Valor (R$)

88,55

88,65

S4 a Oj tam móvel, banda larga, fixo. DDD e muito mais. E aja empresa só
tem a ganhar os benefícios continuam os mesmos e, em breve, você
terâ multas novidades. Aguarde.
Mais informatêes? Acesse VMW.oLcom.br ou £gue pra 0800 0310800.Valor a pagar 88,55

Data de vencimento:

Valor de sua conta:

09/10/2023

68,55

Número de seu telefone: 41 36321551

Mês de referência: Outubro 2023

Data de emissão: 22/09/2023

Resumo dos Tributos Incidentes

Receitas (R$) Valor ICMS Valor ISS Valor PIS Valor COPINS

Serviços Telecom 15,93 0,00 0.57 2,65

Serviços Não Telecom 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00

Total Tributos 15,93 0,00 0,57 2.65

Nota: Fundamento legal Lei 1Z741/2012 e Resolução ANATEL 532/2014

NOTA RSCAL DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES NÚMERO DA NF; 027.239.148 SÉRIE: U SUB-SÉRIE; 02

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E
R MANAUS 00308

CENTRO

83860-000 PIEN - PR

Número do Cllente:2282211150CCl009

Contrato Agrupadon 801.143.033-3
Contrato Agrupado: 801.143.033-3
CPF/CNPJ:0a6S8.378/CI001-99

Período 18/08/2023 a 17/09/2023

Telefone Agrupadon 41 3632 1551
Telefone Agrupado: 41 36321551
Insc. Estadual: ISENTO

Data de emíssãa 22/09/2023

OI SA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ: 76.535.764/0321-85 I.E 90.206.136-34

Travessa Teixeira de Freitas, 75 Conj A;Andar TR;Cond Hiran Rolim Lamas
ED;B!oco Hiran Rolim Lamas BL - Mercês - CEP 80.410-010 - Cüritiba - PR
Via; Unica CFOP 05307

Natureza da Operação; Serviço de Telecomunicações

RESUMO DOS TRIBUTOS ICMS ICMS ISS

Base de Cálculo

Alíquota

Valor

88,55 0,00 0,00

18% 0% 0%

15,83 0,00 0,00

RESERVADO AO FISCO

31FC.6B5D.9FA8.B04D.22A3.B6AF.DEDF.3A1B

•

OI SJ\. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Travessa Teixeira de Freitas, 76 Conj A AndarTR:Cond Hiran

Rolim Lamas ED;Bloco Hiran Rolim Lamas BL - Mercês
CEP 86410-010 - Curitiba - PR

CNPJ Matriz: 76.535.764/0001-43

IPTE :^40 0201 3227 23#r4879 .cffL:^T32j^2391

ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE
COMUNICACAO E

Número do Telefone: 41 36321551

Número da Fatura: 2310.027630980

Sequencial: 801143033 202310 32130
pi \ FIXO

84660000000 0 88550020801 6 14303320231 6 03213000000 6 Data de Vencimento:

Valor a pagar:

09/10/2023

88,55

N* Identificador para Débito Automático; 801.143.033-3



ASSOCIACAO COMUNITAR[A DE COMUNICACAO E

Período: 18/08/2023 a 17/09/2023 OI SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

42

Fique ligado

o débito em conta corrente continua sendo a melhor alternativa pra vocè. Procure seu banco e cadastre todos os seus etlefones.9

Boa notícia pra vocé: agora, a cobrança de chamadas DDD poderá ser efita como vocé quiser: na sua conta telefônica ou separadamente.

Atenção: por decisão judicial provisória, não serão cobradas as ligações interurbanas realizadas há mais de 90 dias.

O pagamente da primeira parcela dos serviços aqui descritos confirma a sua aceitação dos etrmos e condições dos conbatos da OI, que estão disponíveis no site wwv/.ol.com.br e registrados
em Cartório de Títulos e otcumentts.

EXCEPCIONALMENTE NESTE MÊS, A SUA CONTA TELEFÔNICA PODERÁ SER PAGA SEM MULTA ATÉ O DIA 09 OUt 202a

TODOS OS VALORES COBRADOS NESTA FATURA SAO TRUNCADOS NA SEGUNDA CASA DECIMAL

1331 CENTRAL DEATENDIMENTOANATEL AO LIGAR INFORME O NUMERO DO PROTOCOLO FORNECIDO PBjA PRESTADORA

10314 CENTRAL DE RELACIONAMENTO OI

A UTlLIZACAO DO SERVIÇO DE PAGAMENTO EM LOTERICA SEM A APRE^NTACAO DA FATURA ESTA SUJSTA A COBRANCA PARA MAIS INFORMACOES LIGUE 10314

CLIENTE BANCO DO BRASIL LIGUE 08007290001 E CONFIRME COM BANCO SE O DEBITO AUTOMÁTICO SOLIOTADO POR VOCE ESTA AUTORIZADO E VAUDO PARA A FATURA
ATUAL SE NAO ESTIVER ALITORIZE PARA AS PRÓXIMAS FATURAS E EFETUEO PAGAMENTO DA ATUAL

FIQUE ATENTO EFETUE OS PAGAMBíTOS EM DIA E EVITE COBRANCA DE MULTA DE 2 POR CENTO E JUROS DE 1 POR CENTO AO MES PRO RATA DIE

SUSPENSÃO DO SERVIÇO PARCIAL 15 DIAS APOS ENVIO DA 1 NOTlFlCACAO E COM MAIS 30 DIAS SUSPENSÃO TOTAL

DURANTE O PERÍODO DE BLOQUEIO PARCIAL A ASSINATURA DE SUA LINHA SERA COBRADA NORMALMENTE DEACORDO COM OS VALORES CONTRATADOS POIS ELA
CONTINUA APTA A RECEBER CHAMADAS

CANCELAMENTO E INCLUSÃO NOS ORGAOS DE PROTEÇÃO AO CREDITO SPC SERASA 30 DIAS APOS A SUSPENSÃO TOTAL

CLIENTES EMPRESARIAIS QUE POSSUEM OI LEITURA QUE PAGAM 14 REAIS TEM 01 REVISTAS E OI JORNAIS BÁSICO E QUE PAGAM 22 REAIS TBfl JORNAL O GLOBO E
EXTRA ONLINE E QUE PAGAM 30 REAIS TEM OI REVISTAS E JORNAL O GLOBO E EXTRA ONUNE

ATB^CAO O CANCELAMENTO DE SEUS ^RVICOS OI DURANTE O PERÍODO DE PERMANÊNCIA MÍNIMA ESTARA SUJBTO A COBRANCA DE MULTA CONTRATUAL

TONSUMIDOR PR CONTRATO DE STFC ANTERIORES A 98 E CANCELADO POR AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ATE 2005, PODERÁ REQUER JUDICIALMENTE O RETORNO DA
UNHA.ACPN.5011319 38.2018.4.04.7003 1VFDEMAR1NGA/PR.INFO HTTPS/AflAIWV.OI.COM.BR

OUVIDORIA 0800 031 7923 HORÁRIO DEATENDIMENTO SEG A SEX DAS 6H AS 18H

Vator mínimo do ressarcimento, em caso de interrupção do serviço local: duração da Interrupção (em min.) vezes valor da aatinatura hnska, criviriiiif.Q pnraa -yen m-iq
Contribuição para o FUST- 1% do valor dos serviços - não repassada às tárifa^ Contribuição para o FUNTTEL - 0,5% do valor dos serviços - não repassada ás afrifas.

SERVIÇOS OI

SERVICÓS MENSAIS

Sequência Descrição dos serviços
1 ASSINATURA BASICA NAO RESIDENCIAL

DIa/Otde % Desconto Alíquota
18% ICMS

Valor (R$}
68,5530

Total SERVIÇOS MENSAIS
88,55

Total Nota Fiscal OI
83,65

I Valor a pagar 88.65 I

Te: vocé como cliente é um privilégio. Obrigado por pagar sua conte em dia.

Descrição das siglas utilizadas

NOR-Normal

RED - Reduzida

SRD • Super Reduzida

VC1 - Ligação para celular dentro' de área de mesmo DDD

VC2 - Ligado para celular, cujo primeiro digito do DDD seja Igual ao de origem
VC3 - Ligado para celular cujo primeiro digito do DDD seja diferente

MIS-Mista

biF - Diferenciada
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Solução única de segurança
digital que pode ser usàdà em
multidispesitivos come R
Smaitphones e Tal^lets.

Conheça às funcionálídades:

• Ojeito rnaisprátiGo dè; guardar na ;nuvem os
•afqúiyoemáis importantes, coitibíòtosrvídeqs
econtãtbs:

• Gom capacidade d0-128 GB, sincroniza osarquivos
para acessar sémprê que quiser e deonde quiser

CLOUD

• Navegüè protegido, de vírus e invasões viirtuáls.

• R8áíi2é?cornprãs online e transações bahcáriáá
sern sa preocupar com a sua segurança.ANTIVÍRUS

ESPAM

• Protege a.havàgàçã,0:em redeeWíFípúblicas.

• Garante privacidade irá navegação e protege
assénfias.-

* Bloqueia.anúncíòsindesejados.

< >

NAVEGAÇÃO
SEGURA

Aproveite todos esses benefícios.

Apenas w

Rí> /mês

Garanta jã a segurança do:seü negócio.

Ligue para 0800 031 0800
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devolução eletrônica - CEDO - RUA DO I^VRAOIO, 71 r CEriTRO - RIO DE JAN£1R0/RJ ~ 20230-070;

□ 07. AUSENTE

□ 02..ENDERÉCQ INSUFICIENTE □ 08. NAO PROCURADO
□ 03. NAdEXlSfÈN5ÍNDÍCAD0 □ 10. OBJETO DANÍFiCÀDÒ
□ 04.FALECID0 " aií. ÉNO.DESCCNHÉQDO NA LOCALIDADE
□ 05..DESCONHECIDO ' □,12. FÁLTÂCOMPLEMENTO [CÒLÈT1V./6U1
□ 08. RECUSADO . D-IS. CAiXAPOSTALCANCELADA

□i01; MUDOU-SE 7 /REmTB»ASQ AO S€RV^'POS^ Ek'

RUSRCÁ ^

HAfÁS^ULA:

44

cblòqüe^estã cbntà
ém debito ãutòmâtico. 991^1037/mi3Í}RÍ1^PMI

01
Éa foma mais prática e rá^da de fazer seu pagamento.
Errtreémcóntatòcòrnseu bancòé solicite já. '

CTCE CURITIBA PR PL3

ASSOCIACAO COMUNITARIA DE COMUNICACAO E
R MANAUS 00308

CENTRO

83860-000 PIEN - PR

s.

00761682S8000004405300477S31250923

SAC ....... ÍNFORMAÇÕES0800 0310800

INTERNET..- OI£OM;BR/OISEÜNÈGOCld
auxíuoAusta.
OUVIDORIA

102*

.0800 031 ^23«*

s/.eit* B c^ança. ConsuSfâsao opsreito^;:.
-Ho^ínó í9«sin(lirtÒ!3ci;,&?á,a.^gfeii Bílis ígf);'

.R^_CONRRMAROtóO!GPDESELEÇAÓ06PRe!XAOOaADBlONOAOSTÀNaAiCSPID!SPO N!Vaítta)AtOCAUDADÊ;UCUEPARA1(J2.'
*-22‘«‘^TEIECOM *28107BroM.«ÁJTlM« AJíjtbf«ià..<SSéTCdTtéI •irara-itisDTwwffl]

.a5A^tN8tWBfMtlto«J#r •TSS^WayTowcsm •OaTSTo^aCom • eiOATORA ■83'Am'ítí.-»íÍ4l • OIIPtoflTotóm"
ANATEL-1331

Oi Fibra e PagSegurp juntos POra
0 seu negóçiòveriler ainda máís.

QPoáStgm

MlAssine e receba grátis a maquíninhá com táxâs exclusivas;

Acesse: www.pagsegur6.üoLeom;br/&égméntada^oi/

:sKsKssss.’s-sars,issss» ttfit.Q
âesuroj

Áli7E>ITlC>;C Ao

PREENCHA ESTE CUPOM, DESTAQUE E ENTREGUE EM UMA AGÊNCIA CREDENCIÀDA.-VOCESÓTÉM A GANHAR.
.. CÓDIGO PARA,
OÉBITO AUTOMÁTICOAUTORIZAÇÃO RARA DÉBITO AUTOMÁTICO

Autorizo o.défcirte;mBnsal.-^ininha conta corrente, do.valò^tqtel da rpinbs^.w

CPF/ÇNPi,

ÇWÇfTA CORRENTE N*

DATA.

NOME

BANCO AGENCIA 801,143,033.3

ASSINATURA

SERVIÇO GRATUITO
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DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA '
NOTA’FÍSCAL.ELETRGNICADE'.ÊNERGIA.ELETRleÂ
Copei Disiribuíção S-Au-
Jo& IziddroiBÍazétto, '158 -Bloaj C Moásurigue

S

1^'

CORELír

fo$pOSV(X).1l6-wvy¥

C Responsável pela tlummãçã^^bÉnlMünlapto ^138321136
(T.

i iTifwdeFomecbnento;
Trifaslco /40A

Oassíficaçãa
B3 Comercial. Serviços, Outras Atividades / Ativ Asse

'Próxima Leitura

■ ?0/01/2024
N’’de diasLeitura anterior

09/11/2023

Leitura atual

11/12/2023ílêitürAs* 32

p áUNIPADECÒN^MlDCinAyg'Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE
COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

Endereço: R Manaus, 308 - Ap 01 - Centro 46507477 -

45L ,AlgCOIGOKBIO^Cg.tAn:OrA. NOTA nSCAL No. 7S09SS$7 -SÊRE 3/ DATA DE EUISSAO: 14/12/2023
CEP: 83860^00

Cidade: Pien - Estado: PR

CNPJ: 08656378/0001-99
l.E.:ISENTO

Consulto Chsvo do Acosso om:

hKps://nl3e,fazenda. pr.gov.br/nfSa^NFSaConsultaTwsdl
Chavo doAeósso
4123 1204 3088 6800 0106 6800 3073 0369 S710 88127620

Protocolo do Autorização: 1412300060338167-14/12/2023 às 09:66:32Ainorlca/Sao_Paule

ÍRÉF:MÉ$/AtylO VENGIMEOTO TOTAL A PAGAR

12/2023 01/01/2024 R$424,28

Pre(oiinJl(RS)
com tributos

PIS/ TaiA“^(16/311113 ntuQUnld. BordíUdblIlS) UVSM) UkrPS)QuiJlt VbloriRS) ICMS
unitOlS)

0.302140

mn/s
aeo.tt
325,05
925.05

71,55CU9 1SH

4,3935K
C.DSMK

NERCIAELET CONSUMO

ENERGIA ELET USO SISTEMA .'j,
CONTILUMIN PUBLICA MUMCIPiOt'

kwn erns 14.29486 0,389262

0.4230S3

27,670000

189,96

206,45

27,87

6,33 34,19
Q 3.10

kWh 486 9.05 ^ 37,16 0,328370 I

/UN 1

y"' S

flfi ON.,
//*--i/

iZ
•*S

)■/
l- ' / \/ 1l ■ I-: .1 r I! r

/ i /
t!J

ij 1 • I.. . íI iI. •
1 r
S-, V

:pÓSSUMO. FATURADO WpiASFAT.
32 ■

" I

I
iií-i '1488.cms;:,

Noy^’'C
OUt23.-

SET23;:

AG023V

-JU123','

JUN23^.

MA123 I

•ABR23'.:,

bWl23

rFEVa-,

.JÃfés.'
‘DEZã- '•

449, 30

440 29

478 .31

'54j5;
,533

31

32

493 38

445 29

602^ 32

476 . 30

456'

'448'.

'■ 29 -

.TOTAL 424,28 17,38 71.35 32

437- 29

jl' hoiíriol' .tSttAÚ.'
Leilur* Cóuonow Cfwdciis

Reservado ao FiscoAnui

0214041766 CONSUMO kWh TP 7939 8427 1 488

V.

PERÍODO nsCAL: 14/12/2023

ADE2.08CE.2423.F1A0.699C.E5A2.50A8.50D6

• R^YISO:DE>VENClMENtO ; INCLU^ tttPATURA PIS ^,10 E,Ó0nNS RSl’4,M CONFÒ^YRK//UíÉÈL 130/2005,

, (^É,SÀN,GU&l&Íslnfcvmàcó'^^.0800é454555nwvm7i(!ÍTe^.pr.^J>r.''K' 3,.

•ií ' -

wi:

L

S ■

l

JL

UNIDADE CONSUMIDORA MÊS REFERÊNCIA VENOMENTO TOTALAPAGAR

46507477 12/2023
V:

01/01/2024 R$424,28

Número da fatura: FAT-01-20235516812762-2
PIX

836600000043 242801110006 001010202354 516812762024

COREL

in

QANPa£A49(Vt,02J



DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA.FiSCAL ELETRÔNICA DE ENERGIA ELETRICA

Copèl. DísiVIbuíção SX
R Jose-kldbro BlazsUo, 158 • Bloco C - Mossungue
CEP: 81200-240 - Curitiba.- PR

CNPJ,d4.368.898/0001-06

■INSG. ESTADUAL 9023307?99

COREL

^ Ç^OQSI OQn6-www.CQpel.com

Responsável pela llurnifí^SPí^cà'.Mimià'p'o^Í^321Í^^|^Í \ u'

''4:: KT^tteFonwüiiiaiUx
TrifasicoMOA

Qassifieafáo;
B3 Comercial, Serviços, Outras Atividades/Ativ Asse Próxima Leitura

11/12/2023 ; r

NO de diasLeitura anterior

10/10/2023

Leitura atual

09/11/2023

DATAS DE

LEITURAS' 30

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE

COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

Endereço: R Manaus, 308 - Ap 01 - Centro

UhllDADECONSUMIDORÁ

46SÒ7477':

'■/Si

NOTA FISCAL Ne.S9SS61CT-8ÊRIE 3/ DATA DB EMISSAO: 12/11/2023a!
CEP: 83860-QOO
Cidade: Pien - Estado: PR

CNPJ: 08058378/0001-99
l.E.ilSENTO

46ConsuBo Chava ds Acesto anu ,

hBpsV/n^.tazsnda.pr.gev.bfrnfSa/NFSoConsunaTwsdl
Chava do Acosso

41231104 SSee S8S0 0104 SSOO 3069 66S1 6710 02646288

Protocolo do Autorização: 1412300064627852-12/11/2023 As 02:33;37Amsrica/Sao_F lulo
I

'REF;MÊS/ANO VENCIMENTO TOTALA PAGAR

11/2023 01/12/2023 R$393,88

'v
• i; I.

1

%

i' U
ir

'■ 1

Preço unÍt(R$)
(Dint^irtos

PIS/ MaIténsdefatura IhitB eBkttJg/Rg VdsK)UnU QuanL 1blor(RS) ICMS
CPfgE uUiffS)

30

«HNS

19

39901

900,12
3(0,12

18K

4,«870K
1X)130K

essa

4ERG1A ELET CONSUMO

■ crJEHGIA ELET USO SISTEMA

CONTILUMIN PUBLICA MUNlCl|íâi-;''

14A0kWh 449 0,300646

0,424521

27,870000

175,40

190.61

27,67

8.17 31,57

34,31

0.302140

0,32â3TO

3.M

kWh 449 8.67
l. i li®
a 1

„i'r

4')■' '“S Ct-'-' f -^íif
■'i.:

1;'.- fjr\ ji.a /

kA63CÓraTTO:Ç(RPt!9W0 / U»hiry -f.
i' g.ff■^irl

j-'í ■:cbNSÜMp'FAX]Ípt/iOO;:

;''6ut23>
; sETa''-

íAGOSai

■pUhlia'''
Vmâim :
. :ASR23.-

.•MAR23.r

FEV23.'

> JAN23

: DE222?

•-NOV22 •

nioias.fat; -

44Í

r:f‘.-'’44Ó’' . '2|:
Tl.

•4r8--

, ^,,
-.633''’.

^31.

3?

30 ■“463

44S.Í,'' 1 26.

32• 602 -

'47e,,' 30

,.29

'32'
TOTAL I

303.68 17.04 65,88 'iW-v ■ -
1462:

29,

1-

■■ ’•> ..hjSiM 'tdtra -

., 'i.fcitMlor’-.*.
‘mríuAAZi

7939

&õdsis°' i , Cciat'

iii: iÍ*Mí
Cfinuna;• ,mdv fteervado ao Fisco

Wáil
0214041766 CONSUMO kWh TP 7490 1 449

PERfODO nscAL: 12/11/2023

6A1B.B662.AA69.19EC.066E.A9E6;C98B.89F8

;l'NÕLys6'fÍA{k|UIW'HS;R»“ç|Íc^ÍN^ra|4,|jiCÕ|^
|'À^^'i^ií»l^íp9P^às«M9cilad'o«'eaneél»mw;dí>'i^àrín'r^^'iãi'^iwioãã|mata^'(k>servlp"de.

WiiodM^Band.fahfiVanJãill/ÍMi/íl:’ ^
—^ f - W ’ 7

REAVISO pEV|NCJMENTp«1

-I*';

i
.i

"S, -r
'i4.f

1 i

f /1’

. i ^
i

rif'
'L, fI

Ij \.j/

)

f. ii 7® a •■) /i;í •i
ãi

UNIDADE CONSUMIDORA MÊS REFERÊNCIA VENQMENTO TOTALA PAGAR

46507477 11/2023 01/12/2023 R$393,88

NCimero da fatura: FAT-01-20235366254628-0

836200000039 938801110009 001010202354 366254628006

COREL

OANF9EA48{V1.02)



DANF3E - DOeU|\^ENTO AUXILIAR DA
NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE.ENERGIA ELETRIGÃ

Copei Distribuição SA
R Jose Izidoro Biazélio, 158 • Bloco C - Mo$siingue.
CEP: 81200-240 - Curiliba - PR

CNPJ 04.368;898/0001X)6

INSC. ESTADUAL 9023307399

COPEL

OâOOSl D0n6*www.çopel.cofn

I R&spon^vel pela
íiTi^deFomedmentOi
Trifasico MOA

dasstficaçto:
B3 Còmsirial,.Services, Outras Atividades / Ativ Asse

N'>dediasLeitura atual

10/10/2023

Leitura anterior

11/09/2023

Próxima Leiturai

' 09/11/2023
DATASDE

^LÈrTURAS 29

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE

COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

Endereço: R Manáus, 308 - Ap 01 - Centro

UNIDÀDECONSUMIDORA ,1

46507477 ■l:
t

A. COQISOOffilTOAUICT.iATICO A NOTA FISCAL No. 64918226.SÉRIE 3/ DATA DS EtDSSAO: 11/10/2023
CEP: 83860-000

Cidade: Pien - Estado: PR

CNPJ:^086g8378/0001-99
47Consutlo Chave do Acesso em:

hilps://r[f3«.fezBnda.pr.gov.br/n!3a/NF3eConsulIs7wedl
Chavo de Acesso
41231004 3888 S800 0108 6600 3064 3182 2510 4320 4865

PratocelodeAuteilzsfao: 1412300049517451.13/10/2023 is or:07:20Ameriea/Sao_Pauto

„REF: MÊS /ANO VENCIMENTO TOTALAPAjGAR

R$386,2610/2023 01/11/2023

•1, .1. 'IJ

I, ‘ rí•J'

r-Ü

f 'íjf.i,•4 .1

^ 1'%./ V fiU

-•a' ,1

> tensdefttura fte(g(initlR$]
amPibiitB

Kl Ihib lOkrRlUnil QuanL ICHS
aws

SM.3S
»3AT
sauT

IS» ea.si

1S.E24.00»

l.0007«
»RN3-T/ERQIA ELET CONSU/bfO kWh 440 0,390318

0.42420S

171.74

168 A5

27,87

7.69 30.91

33,60

0,302140

0,328370

Q 2A4

ENERGIA ELET USO SISTEkilA

contiluminpu8ucamunicipÍo';’^‘‘" '
kWh 440 8,57

i3/,7117
!/i•V

fr-•J UN 1 27,870000

r?Jii.
St\

1 hJ
^ A
: ■* -üâ

/ -fa
,

/ r \ K- i
í./ 1t

■iit
¥-'.í r.

HIt: N .r1‘Ã

Himdnor^cz&ofiiiwo / iwh'i..
\N H

'CSnSÜMO FÂtÚfWDp;
.bW23|.

n°diasfat;

-440: ’29

a':3i.>SETJ3 ■476:

lAGOZS"

L';MAiá'’
Íi,ÁBR23'-
Í^MMOT..
::f^23
,^AN23 .
rpEZ22'‘_
ÍNÒV22'»
^OUt22-r

:64S' 31;.

533 .32

1483: 30

■‘^’--'44S'

|';>.5D2

-■ -- 29

32

478 ;30
•i.

458 29

,^.44a 32

437 '29

30 -

■' 'óqÍ' ■ ‘

total 366,26 18,48 —482

-472 *■
64,51

•'uldt:o “KirteUiit» •■; ÍJCanstí'
Reservado ao Fisco

G »■««>. .V4*?

0214041,766 CONSU/^O kWh TP 7050 7490 1 440
I

PERlOOO HSCAL: 11/10/2023

7CCF.9D60.23D4.9C4B.85D0.7031.5963.8B5F

REAVISODE VENCIMENTO
ftlCLVSoMjFAiyRÁ_Rs'HS2.e4ECOnNè^^3,tíCpNÇOI^RÈ6.<WEEL.13flafl06 .' ; ‘

.'A^^a|9^(en^'pode s»;8o5c^dásçsnçéÍain'entD'ãe'âo!»nàôfeÍ^õnsdea iprestaoSo Aseivico de' -
,»ej^eÍí|trfcá,M™.powêidos6dóá^^i' ti';-.-:’-

infi.V«Rjii^iai».iO/io.,

:/■

UNIDADE CONSUMIDORA MÉS REFERÊNCIA VENQMENTD TOTALAPAGAR

46507477 10/2023 01/11/2023 R$386,26

Nümero da fatura: FAT-01-20235^43204g6-54
<PIX

836600000035 862601110003 001010202354 224320496546

COPEL

P*9lr«:W1
0ANF3&M8(V1.O7)



RECIBO DO SACADO

Bradosco 237-2 23790.22706 90902.060830 i5oq6.468ooi 195650000018803ll

Beneüciârio

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD. CNPJ: 00.474.973/0001-62
CPF/CNPJ

00.474.973/0001-62

AgOncia/ COdIgo Beneficiário

227-5 / 64680-6

Espécie

REAL

'Nosso número.Parcela

1/1 9/09020608315-P

Número do documenta Data de Vencimento

15/12/2023

Valor Documento

188,039020608315

(-] Descontos/Abatimentos

o;oo

(•) Outras deduçCes (+) Mora/Multa (*} Outros acréstímos (s) Valor Cobrado

Pagador

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99
Relação de Pagamentos

12/20231 RADIO [ TRANSM./RETRANSM.- RADIO - VALOR: R$ 188.03

48

Demonstrativo:

O ÈCAD é 0 órgão centralizador da arrecadação e distribuição dos direitos autorais no pais decorrentes da execução pública musical, Indúslve através da radiodifusão e da exibição cinematográfica,
na conformidade da lel 9.610, do 19 de fevereiro da 1998, em espedal dos artigos 29. incisò Vlll, letras b, c. d, e. f. g. 31.68, parágrafos 2®, 3». 4® e 99». que trata dos Direitos Autorais. Pague esta
gida exdusivamenté no sistema bancário. Não é válido para quitação pagamento efetuado indevídamente a pessoas ou èm locais diversos.

A presente guia foi confeccionada mediante ersponsabilidade e informações prestadas pèlo SACADO pará contraprestação de licença autoral em caráter pro solvendo, APENAS se constituindo

recibo mediarite comprovação dè sua deVda liquidação no sistema bancário; quando através de cheque, após sua efeSva compensação positiva. Acaso não haja a liquidação na data apontada e
condições adma, ficará configurada a utilização desautorizada das obras musicais protegidas pelo ECAD, que se reserva o direito de eraver o preço pela utilização musical no evenb erspectivo,
perante todos os co-responsáveis (indusive proprietários e/ou gerentes do local onde realizado), ou quaisquer deles íseúadamenlB(art IIOdaLelAutMBl), com apuração dos vaioresdevWos nos

moldes de seu regulamento de arrecadação, sem prejuízo da multa cominada no art 109, da Let 9.610/98.

m FORMA DO PARÁGRAFO 4® DO ARTIGO 99. É EXPRESSAMENTE VEDADO AOS TÉCNICOS DE ARRECADAÇAO E AGENTES CREDENCIADOS PELO ECAD RECEBER NUMERÁRIO A
TÍTULO DE DIREITOS AUTORAIS, OU A QUALQUER OUTRO TÍTULO, NÁO SE RESPONSABILIZANDO O ECAD POR QUALQUER PAGAMENTO EFETUADO DIRETAMENTE A SEUS

REPRESENTANTES OU A TERCEIROS QUE INDEVÍDAMENTE SÈ APRESENTAI^M NESSA QUAUOADE

s.

Autenticação Mecânica

Corte na linha abaixo

Bradesco 237-2 23790.2270690902.06O83015006.468001195650000018803

Local de pagamento

Pagável preferencialmente em qualquer agência do banco BRADESCO S.A.

Benefidârio
Agência / Código Beneficiário

227-5 / 64680-8ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD. CNPJ: 00.474.973/Ò001-62
Datado Documento

01/12/2023

N° do Documento Espéde Doc. Aceite .

N ■

Data Processamento

30/11/2023

Nosso Número

9/Ò9020608315-P9020608315 RC

Uso do Banco Carteira Espécie

REAL

Parcela Valor ”3
9 1/1

Instruções (texto de responsabilidade do Beneridário)

Após venc. líiüTta 10?é + 1% a.m. após 30 dias.
Receber áté 30 dias do vencimento.

(-) Deseontos/Abatfmentos

0,00

(•) Outras deduções

t

(+) Mora/Multa

(*) Outros acréscimos

Pagador

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99

R. MANAUS, 308 - CEP: 83860-000

CENTRO - PIEN

Autenticação Mecânica FICHA DE COMPENSAÇÃO



RECIBO DO SACADO

rf> Bradesco 237-2 23790.227O6 90902.051482 00006.468003 1 95350000018803i1

Beneficiário

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001-62
CPF/CNPJ

00.474.973/0001-62

Agánda/Cõdigo Beneüciârio

227-5 / 64680^
Espáde

REAL

Pan:«la Nosso Rúmere

1/1 9 / 09020514800-2
Número do documento Data de Vencimento

15/11/2023

Valor Documento

188.039020514800

{-) Descontos/Abatimentos

0.00

(•) Outras deduçOes (■»)Mora/MUta (+) Outros acréscimos (s) \i^r Cobrado

Pagador

ASSpC. COMUNITÁRIA DE COM. ECULT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99
Relação de Pagamentos

11/20231 f^lO I TRANSMJRETRANSM.-RAblO-VALOR: RS 188.03

49

Demonstrativo: ■

O ECAD é 0 órgão centralizador da arrecadação e distribuição dos direitos autorais no pais decorrentes da execução pública musical, Inclusive através da radiodifusão e da exibição dnematógraíca,
na conformidade da lei 9,610, de 19 da fevereiro de 1998, em especial dos arligos 29. Inciso VIII. letras b. c, d, e. f. g, 31,68, parágrafos 2», ts>, A» e 99». que trata dos Direitos Autorais. Pague esta
gu!a exdusivamente no sistema bancário. Não é válido para quitação pagamento efetua*» iride^ridamente a pessoas ou em locais diversos.

A presente gula foi confeccionada mediante responsabilidade e Infonriaçôes prestadas pelo SACADO para contraprestação de licença autoral em caráter pro solvendo, APENAS se constituin*

recibi^ediante comprovação de sua devida liquidação no sistema bancário: quando através de cheque, após sua efetiva compensação positiva. Acaso não haja a liquidação na data apontada e
condiçoes adma, ficará configurada a utilização d^utorizada das obras musicais protegidas pelo ECAD. que se reserva o direito de reaver o preço pela utilüâ^o musical no evento respectivo,
per^te otdos os co^sponsávels (inclusive proprietários e/ou gerentes * local onde realizado), ou quaisquer deles isoladamente (art. 110 * Lei Autoral), com apuração dos valores dewdos nós
moldes de seu regulamento da arrecadação, sem prejuízo da muita comina* no ait 109. da Lei 9.610/98.

\

^ ^ expressamente VEDADO AOS TÉCNICOS DE ARRECADAÇÍO E AGENTES CREDENCIADOS PELO ECAD RECEBER NUMEf^lO A

DIR^PS AUTORAIS, OU A QUALQUER OUTRO tItULO, NAO SE RESPONSABILIZANDO O ECAD POR QUALQUER PAGAMENTO EFETUADO DIRET/yWENTE A SEUS
REPRESENTANTES OU A TERCEIROS QUE INDEV1DAMENTE SE APRESENTAREM NESSA QUAUDADE

Aulenfieação Mecânica

Corte na linha abaixo

■ Bradesco 237-2 23790.22706 90902.051482 oooo6.468oo3195350000018803
Local de pagamento

Pagável preferencialinente em qualquer agência do banco bradesco s.a.
(Beneficiário

ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECÁDAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001-62
Espécie Doc.

Agénda / Código Benefidário

227-5/64680-6
Data * Documanto

01/11/2023

N” do Documento AcaRe Data Processamento Nosso Número

.9020514800 RC N 31/10/2023 9/09020514800-2
Uso do Banco Carteira Espéde

REAL

Parcela \raiar

9 1/1

Instmçfies (texto de responsabilidade do Benefidário)

Após venc. multa 10% + 1% a.m, após 30 dias.
Receber até 30 dias do vencimento.

(-) Dascotrios / Abatimentos

OjOO

(•) 0 utras deduçOes

(+} Mora/Multa

(■t) Outros acréscimos

Pagador

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99
R. MANAUS, 308 - CEP: 83860-000

CENTRO - PIEN

Autenticação Mecânica FICHA DE COMPENSAÇÃO

K



RECIBO DO SACADO

Bradesco 237-2 23790.22706 90902.042929 85006.468004 1 95040000018803

Sensflclãrla

ESCRITÓRIO central DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO • ECAD, CNPJ: 00.474.973/0001-62
CPF/CNPJ

00.474.973/0001-62

Asènda / Cõdgo Benefidãrio

227-5/64680-6

Espôde

REAL

Parcsla Nosso número

9 / 09020429285-11/1

Número do documento Valor Documento

188,03

Data de vencimento

15/10/20239020429285

(•) Descontos/Abatimentos

0,00
(-) Outras deduções (+) Mora/Mdta (*) Outros acrésdmas (BjN^orCobrado

Pagador

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEM. CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08^658.378/0001-99
Relação da Pagamentos

10/20231 RADIO [ TRANSMi/RETRANSM.- RADIO - VALOR: R$ 188,03

50

Demonstrativo;

O ECADéoõrgão centralizador da arrecadação e distribuição dos direitos autorais no pais decorrentes da execução pública musioal, inclusive através da radiodifusão e da exibição cinematogr^ca,
na conformidade ^ lel 9.610, de.19 de fevereiro de 1998, em especial dos artigos 29, indso VIII, letras b, c. d, e, f, g, 31,68, parágrafos 2*. 3®, 4* e 99®, gue trata dos Direitos Autwals. Pague
guia exdüsívamenia no sistema bancário. Não é válido para quitação pagamento efetuado índevidamenle a pessoas ou em locars"diversos.

A presente gula foi confeccionada mediante responsabilidade e informações prestadas pelo SACADO para contraprestação de licença autoral em caráter pro solvendo, APENAS se constituindo

recibo mediante comprovação de sua de\,^da liquidação no sistema bancário; quando através de cheque, após sua efotiva compensação positiva. Acaso não haja a liquidação na data apontada
condições adma, ficará configurada a utilização desautorizada das obras musicais protegidas pelo ECAD, qúe se reserva o direito da reaver o preço pela utilização musical no evento erspectivo,
perante todos os co-responsáveis Onclusive poprietários e/ou gerentes do local onde realizado), ou quaisquer deles isoladaments (art 110 da Lei Autoral), com apuração dos valores devidos nos

motdes de seu regulamento de arrecadação, sem prejuízo da muita ccxninada no art 109, da Lei 9.610/98Í

NA FORMA DÒ PARÁGRAFO 4® DO ARTIGO 99, É EXPRÈSSAMENTE VEDADO AOS TÉCNICOS DE ARRECADAÇAO E AGENTES CREDENCIADOS PELO ECAD RECEBER NUMERÁRIO A
TITULO DE DIREITOS AUTORAIS, OU A QUALQUER OUTRO TItULÓ, NAO SE RESPONSABIUZANDO O ECAD POR QUALQUER PAGAMENTO EFETUADO DIRETAMENTE A SEUS

REPRESENTANTES OU A TERCEIROS QUE INDEViDAMENTE SE APRESENTAREM NESSA QUAUDADE.

e

Autenticação Mecânica

Corte na itnha abaixo

ÈÜ Bradesco 237-2 23790.22706 90902.042929 85006.4680041 95040000018803

Local de pagamento

Pagável preferencialmente em qualquer agência do banco bradesco s.a.

Beneficiário
Agência/.Código BenelitiáriO'

227-5/64680-6ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD, CNPJ; OÚ.474.973/0001-62
Data do Documento

02/10/2023

N® do Documento

9020429285

Espécie Doc. Aceite Data Processamento

29/09/2023

Nosso Número

9/09020429285-1
;

RC N

Uso do Banco Carteira Espécie: Parcela Valor

9 REAL 1/1

InstmçOes (texto de responsabilidade do Beneficiário)

Após venc. multa 10% + 1% a.m. após 30 dias.
Receber até 30 dias do vencimento.

(•) Descontos/Abatimentes

0,00
(•) Outras deduções

(+) Mora / Multa

(-f) Outros acréscimos

Pagador

ASSOC. COMUNITÁRIA DE COM. E CULT. DE PIEN, CAICARA 87,5 FM, CNPJ: 08.658.378/0001-99
R. MANAUS, 308 - CEP: 83860-000

CENTRO - PIEN

Aufontieaçâo Mecânica FICHA DÉ COMPENSAÇÃO

f



ASSOCIARÃO GÒMIJNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E GÜLTÜRA DE PIÊN

Riii 308, éeipi^íCER838^ Hên/ER

ESTATUTO SOG|Al - Primeira Afteração!

CULTURA DE PIÊN> fiühdàtíã:ém :?7 (vinte êísete) de novembro
de 2006 (dòis;mil è seis), çòrn regi^ò primítiyp sobíp Ò0ÓJ997>.flSv37>:dOííÍ/rp,ns Á;d2Í,^ o ne
0016764, datado de Í6 de Janeiro dè 2Ú07> é umá éntídãde civíl;de :direit6-priy3dò; ?em fins lucrátivosi-de duração
indete^fnada, de çâratér cylturaf eíscíçíaI>,cpnippstaípor núrnerpiiiimitádpideiasspciadps^fíPni SedenaiRuafManaus, 308,

Centro, Píên, Pararíá/í^p: 83.860-000; j
Paragrafo único- A ASSOCIAÇÃO GOMUNÍTÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULtURA pÊ PIÊN utilizãrá çpmp nome fantasia da
emissora: CAIÇARA pM.

Art. 2S - A ASSÒQAÇÃO^^GOMUNitÁRÍÀ DE COMÜNÍò^^O E GULTURA DE PÍêN tefn por fihalídadè exécútar d serviço de
Radlódlfüsãò ^niunitáría,'dèsde que autorizado pelo ór^o concedente:

I - Beneficiar a çomunídade com vistas a:

' a) Dar oportunidade a difuçãb déjdéjaSi-eíeméntosde cuitüra, tradições e: hábitos 5ocíaí5da;£Pmúnidade;

b] Oferecer mecanismos àí;formação e (hteBra^oda ;comünidade>'estimüIàndo .Q lazer; ã cültiira è o convívio social;
prestar serviços dê uti[idade;púbJí^; intÕlrabdó-séí;àpsA,eryiçitó;ilé:âéf^ ciVi(, s.érnpreíqud;neçes^rÍp;

I

j c) Contribuir pára p aperfeiçoamento profissional nasiáreas de átuaçãp dos jornálístas e radialistas, de conformidade

I a legislação profissibríal vigente, sêmprê quê pòssívél, dèritro da capacidade da éritidáde;

d) 3 çapaeitaçãpídpf çidíBãps npi^erçfç^ dq direito deíe^rês^Ó.dã!fpí^p;fnais:açe?sívçI^

II - Rèspèltar e atender aós seguintes princípíps:

a) Preferência das firtalidades.eduçativas,.artísticas, culturais e infprmatívss êm benéfícío do;desenvolvimento gerai da
comunidade;

■>I
V4

i"Ci' '.ik-

t

I

I

f

1
t

com

/

b) Promoção das atividadès. aitíirticas-e jprnàlísticás na comunldãdé ê/dã'ihtegra^p dòs^rnerhbròs da comunidade
atendida;

cj Respeito aos vaiores éticos :e sociâÍs.dâ pessoa é dá fâmla, fàOôrècêndò á ínte|raçâò;d(^ merfibro comunidade
atendida;

d) Não discriminação de ra^,;reilg(ãp,..
social nas reiaÇões comunitárias.

Art. 3S r Os dirigentes è ássociadds: hão arspòndérãò,.nem:mesmp súbsidiàriàm^^ pelaS òbrigaçõès contraídas pela
Entidade, ressalvado os casos emoue.os,dífÍgerítesTesppnderão por comproyada culpa no^desempenho de suas funções.

sexo, prafcráncías.sexuais,, convicção poíítícpMdeoiõgíçQ-partídárío e condição

Art. 42 - A receita, da A^PCÍASãQ: GÒMÜNlTÃRIÃ DEvGÒMÜ>;j!^^ E^GULTÜRa DE Mu será utilizada úhíra e
exclusivámehte, pára a' consecução dè süás fínaiidadèsjlristitdçipnais e não seiá^ admitítíá á remuneração de seus
dirigentes pelo exercício de suas funções sociais, bem còmo:a dístribuíçãodé lucros (sob'rais);'dividendos, ,vantagens ou

bonificações a qualquer dos seus ássocíádpsou dingerltes.

,=í(,. >^1'.II.,y

•ilf; fi; íp.«.

1

7^
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ASSÕtlAÇÂÔ C^ÜNÍf DEÍÜOMUNICAÇÃai^^
Rua líÍÉnaitó,^ (Çentr^ 838#00()-;Eiên/PR

Alt. 5? - Sèrãq ádmjtjdòs/cpmp asspcladps> de fòrml .ittteTràrnehíé.gra^^
preençhidp^fprfnMÍariòprpprlOiEpmresIdêntía: oü^sède i

respeitar e cumprir âàdiSppsi^Isídpste'^

pe^pas físicas e jurfdicas.gue tenham
no município sédeTda aSsoçíaçâò^ desde püèsépprnprpm a

53
Art 6®-A >sefá:'cornpo5ta‘pêlas;sè^íntéScâtêgôrlas

,'‘’r

de associados:

I - Fundadores -fqrmadà-portpdosiaqúelès que BssínaiiaiTi a atádefundação.

li - Associados Efetiyps - pessoã fjisícarpu jurídiradue tériha preenchidb fdnnuláríd pfóprióde/assocláçib à;ehtídàde pára
fins de registro nã 'entídade>:podÊndòí«te còhtribüif òli!hão coiTi" màhutêhçãò da entidade; ficapdo &assocíádo livre

pará optar pela çahtrib.úiçã^^^^^

HÍ “ Hòaorárips- os queise:dístíngulreméòrbenetóimfevantes^a;feótía#d ÒU acokivi^

Alt. 7® - As contribuí^s.dósJssbcíâdosséí^pTegüladás émi^erhtílèiã Gêrali

Alt. 8®!-São dífeitòS:dos apelados:

I - É garantido as p^spãs físícàs o.direítodè.HÕtanBm e serem;vpfadas para òs G3|]gps;.de dfíe^p;;e'as
direito de votarem paralo&cargos diretiVos;;

II - 0 direito dê voz e voto nas ;ihstânefe tíeiibefátes ê
díretivòs.

pe^ás jurídicas do

tdd:^r votados para cargoscôrièõrter àsl

III "^63rantídoa-tòdòs os assactedos.o direito de;yoz;e voto Êm:tpbàs,asassêmbjéias (ordinárias ouiextráordinárias);

! Art. 9® - São deyeres^dòs associados:

1 “ Respeitar êífazèr respeitar o EstatütoiSòcIal;

!iá> confòfméê^puladoèiiri A^sêm

lil -Zeíárpelò bornêi^arn^td’aa!êntidád^;

Art. 10 --São pastel?: dê püriü^d etmRP)Wla:DM de Bxc|ü^o,defihid^ dojquadro somI;: havendojustaxaysa, os
associados, que Infririgireni'este êstatüto^ Uesde què sua transgfê^òiéfaríndiddà mêdiàfite Tequéílrtientò dlrigído ã
dirétqna q ue, frentè > prbcédência^ dá;:sòí|cttaç|ò, deverá iubmetê-ía/à- itesernbleia: Gèrãí. É>rtmõrd|nWría
especíalmente.para este fim#^^;PâraídeÍibèra^b fündamènlaiS
quéstão.

, convocada

ássegurádòCò^arhplò diréitô/dè defesa do associado em

Parágrafo ?d^ssto#|a)¥fltlo®ístsmi« iassiwmcfiiillecidá^
que asse^re direito de defè^ ê dè fácurso/ noStêrmós prêvistds'no'É^ató^^^

Parágrafo segundo - É^^diréitò dp ássdeiado désfiliáf-
Associação seu respectivo pedlçip.

•fe'qüandò.jújgár-rièdè^rio;. p Secretária, da

IfNDpS^lGAOS

Art. la - São órgãos dá ASSpGIAÇAO GÓMUWntRIA dH COMUNICAÇÃO E GpLTyRA:DE P&

1 - Assèrnblèla Géiai;:

•r^T*_ j

*> '

' •a
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ASSdCIAiÇÃO;:GÓMÜNÍTÍJUÍiDEÍDGMÜNieA(pÓ®C^^

[II- Diretoria;

55lll- Con^lho Còmunitãjlo.

Art. 12- Compete a Assembléia Geral Ordínária/i^állzadà ahüátmehté de 2Òlâ 30 dè novemljrô,;a'avalia^o, prestação de
contaS;da pirétqria/disçussãojdé[p|3nos,:prójetps é as^yn^ps gerals^^

Parágrafo único - Deverá ordinariamente, ocórrer a ;cada 4 (qüatrp); anos .para eíelí^o rda piretorta e do Conselho

Comunitário;
I

Art. 13 - Gompéfe a ^serribleia Geral Extraordinária, a destituição, a substituiç|%è a^élelílq dòs ad|i;íSnjS;trád^
término de mandato/.e demais assuntos não privativos da Assembleta Geral OrdÍnária/Sémp)^íí|ue:neMssári^^

Párágrafó' primeiro ^ A áitêraçãò'!dp E^tüto Social pòderã òcòYrèn tanto èfh Assernblètà Geral Ordinária, quârito em

Assembléia Geraí Éxtr^ordínáriaí
•

f Parágrafo segundo - Pái^íaS;déííbéraçoes a.quesé réferèm pS:aitíBps:12^eSse.rá:ex'^iâó;g;;de)ièeraç§0 de Assembléia

especiaimente cpnvqçãdápãra éssèfirn;íüjp qüoru/nserá:dè 2/3 associãtíQspresénfe
desempate. Mão ppdéndòyejà délibemr;,em primeira icpnVocaçãp,fsèmá rnaÍoríá;ábsoIüta3Qs;.a5so,cÍâdpSi pú cPm
ménps de urn terço papqnvptãçfesiguin^^^

Art. 14 - A convocação para asi^seinbleias deyerá sensüfakdtaipelo pfesídenlfe/piípelamálprf^^^^^ garantida
a convocação por, pelo menos, 1/5 (um quinto) dos associadbsi

Parágrafó prlmêlrò-;A Ãssernbjéíà Gèrá! GC)nvpcidá:parafíns;êÍB]tpraíS^alfenáçSo;:de^bénsjimÕveis:oü'para extíhçãbda
entidade, deverá MriÇpnvpcadacpmlPÍtnnta) dias deaptecédêncbedelJberaráíÇQnfprméies^^
de 2/3 (dòis terços) dos associados presentes.

1

Parágrafo segundo - ^ otemblé|a;GpraÍ n|p.trátâr del^eletblp, álíenãçSp deíbens imóveis pujéxtinçãosda èhtidadê,
poderá ser.cónvocáda com Ò5 :(ciht:ò) de antecedlncfe.

Parágrafo terceiro- G. Éditai.de GohVocação sefá afirâdo na sede dárentidade.eídevèraconter ,data, hora, locafe pauta da
reunião

Art. IS -. Aj maít^dmbós ásspàadPs^á
émsegühdã cónvôcaçãp;;tfiritarminutj»'ápós cPmquálqtiér número dèfássPdlâdos.a^ós avOtan

Art. 16^^ A^embieiasGéraispdtíerãpòcpiTef tíéfoma présehcfãlbased^ entídadé dü:!èm òütno locálindicado nO

Edital de convocação, bemrcomd poderáocorrer de fôrma renriota .udlizandoise dé^acessp a internet èmitempp reai.

Art. 17 T No caso dé Assémbléíá poc.rneiò dá internet, cornoYortiprPvaçãú dá presénçã; poderá sértírado Cópia (pr/nt) da
tela do aplicativo Utilízãdò, onde póssâ seKvérífíçaãó ã.participàçãp dós ásspciãdos ha réspéçtiya réuniãoY

Art. 18 - A Diretoria, da ÁSSOÕAÇÃÔ COWniTÁRIA OE CpMUNl^ÇÃÒ^ Èl GULTUkA DE: PIÊN órgão èxeçutivo e
administrativo, Yèfá corfipostã pph

1- Um Prèsidenté;

â em ipriméifa epnyõrâç^bsdfnénté cófnhG

votaré

III - Um Diretor Administrativo;
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RuaíMÍaniausi 308; ^iitrojíCTR^S^-pO -

57
llf - Um DiretordejOperaçpès,

rafo prim^i^:rném’bi^:Í9 Djretdrb se^ó'eIeUos em^semblèla Gèrarparau
sendo permitiOc
(argòs diversos.

em

Parágrafo segundo- A Diretoria da; ÁSSÓÈIA^Ò.è0MÜNlfÀR!Á DErCGMUNIGA^O £ CULTURA DE PIÊN, poderá
substituída, para^fiha|i?açãpidòjf)ándatò/nò toc|pou:em parte; hòs moldes dos arts; í^^^

Parágrafos terceiro- Apenas^ráoparte da Diretoria brasileiros natõsóu naturalíudos há:máÍ5 de;10(dèz) anos e rnáiorés
dé lã anos ou émancipãdós, tüjâsTesldênctas#jamsitüâdàsnàtáreádaxo^tín^
ppderâò e^ar npexerçíclo démajridãtd^eíetíydpue Ihéià^gure í

espedal. V,J... .

Parâgrafo qüartoxNãóipdtí^;^é|è|tó dè aim^;Qãsspç|adò;g^^

I - resídir.fora dp ario dé4;km,;àã sede,daientidádè;

'em.prgãd dèMcíjfeçãò.dé partidojpolítfco;

ill- exercer cargo de Mínistro:dê tííadd>Séí:i:e|árÍp'dè Estadóí ou secretário MUníctpât independentedá déndmínação;
j

IV" exercer manàãtp^lEflVò^ripíi^btíòvdPs PodérésvBíécutlvó
municipal; \

V - for dirigente deputra entidade .detentora _deputp^a deiserviços de:TadÍodÍfiisÍO;

ser

- exercer çargoiou

hás;íé^éras:fêdéral;;èstádúaVdistrítál oue L

desacérdócíOrOU cafio.deradrnídistrai^opd gérénçíádé èntídadeTeiíglosa;

VII - for suplente de cargo ■éIetivò,vindepéndéhte do?ârnbltÒ.

Parágrãfò q'uIntò'--.3 fftaloria dá d^^dlría rião poderà ser

afinidade, até ó;lércelro:grau^''incÍiífdos o cônjuge ou cdmpan^eiito^
terai/oUpor

^^iU^I^MPCTENCIAÇ^^ ,!r-'-^1 S

Art. 19 - A gestão executiva e admínístrátivá dái^ntidádoserá exercida peía^DírètoHártênído cbrrio principais atribuições;

I rAdmínístrar e supefintèndér osrtrabálhps e pipãtnniôriio da éntldátíé;!

II - Convocar aèrreunjõèsé^AssémblèiásíG^^

in - Representar a entidade .em étos públicos ou Intèrnps;

IV- Realizar todos ps:atos necessánp5!ao;desenvõlvimentp da entidade;

V - Apresentar relatório anuaí a-Ãssembleia Geral, acerca :db;Balanço PatrimonIal;e:oíRe|atóríò;dè Atividades;

VI - Prestar as.contas ao finaí depãdá eííercícfóifinanceiro;

VII - Desenvolver é promóvér o ihtéfii^mblo;côfeá^^múnitíá eritidg^:^íl^

VIII - Criar e.Ínstálaf ^rVíçps^e pépa)rtámentpVpára a/éálÍ2á^d/è !3é5enypIv|mèntós:da| finalida^
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GEP 83860-000-Pícn/PR
-i

móveis e imóveis meÜianfeaAfeíçICíííiaiS^mójéia
loü

59Kr
dy^ui

XI - Firmar ^rj^toá cie apofo cultural, termo de fomento, termo, di c^aSpr^êí)^ doa^P/ãlí^u^, çofRpra, vencfetí
comodatQ;-ert^m;;tóos os instrumentos necessários e legaímente pfè«Ospar3;^ítèr»óiSèm^

'-n. •. ,

Hl^í1*^^' CV

ftrt.». ^fitPraafenfeSimêik

edofíj
I*

X.

t

■II
«y >-

V

f

Aórjrè movimentar contapn^^t|a:tónluA*eíÍ|iaf(|é.dpr^nienÍe;^mip;;bir^^^

fV -Votar e deter o vótadè dè5emRate?Ras défíberaç8es dà,dlretorkeiem;^emfeÍMbi

:v-pr ■ -Á-:
■'í

■'epit liP

Víl-Gc

Art ai

li - Secmtáriar as reuniões da diretona, íaurar as atas, ler sOb sua guarda os livros, atas e Jtetec^tesda éfttidade; bem
como todps;]ós documentos relativos a tesoararia e secretaria, dirigir e supervisionar osís^teíçps^; tía g da

secretaria,.Organizar s manter a escrituração do movimento econômico financeiro da entidade.

i

Art.^ *• 'r

- Prpgpamár- é supe^íslõp^itppf .pâ
T'-

li • *.1

III,-
^•'1

OU independeníe;

Còntflbtíif pstBíQue aigrade de fiógrãma^oisejá apuéia rrmisíprd^imã dá íaamünídatíei^toiyrcüm^s pmíci^
plufimédètctíòs;

w jaiAáa^iiiaaaãaM(
mm 110i-;ii

f

‘i-
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^RAíI* BifS'ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E?
Rua Manaus, 308, Centro, CEP 83860-000 - PinPR!

SEJ

I Alt. 23-0 Conselho Comunitário é um conselho independente e seu objetivo é aco^pahhaf^a
I sem competência executiva e administrativa* que são privativas da Diretoria;

61

Aft. 24 -r O Conselho Comunitário será composto por cinco pessoas representantes de entidades da comunftfade local,
tãfe çomb a^tiaçSes de classe* afenemáritas* religiosas.ou de moradores, desde que legalmente inStíttiídas, çóm ò

obj^ivGidé atíompanhar a programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse exclusivo ^ff^munidade.,

Iho Cbmunitâr|3:dâfÍgÍPWw#«|sor?:jppmp^â«fca^q#zgdaípfe^:^^Âit,25-;og3nsg
os.seguÍnt€S:

.comühidáde;

e dá iíitegi^pó dôsímerrttíifds iíá i^munidáde;
atendida;,

HespèíVo aps yalofSi.C^édke:«áíi:dá pe^dáíeidálio^i^
atendida;

m-

íádás':ê,còhdÍç3o
,1

^ia€r I\.r

I sodal nas rèláéSesoomunP^^^

;Ait..26~.Ó;rrmndsto]do Conselho Comunitário còká'âí^txj|nQ;nriãndâtO!jda'£árètbrrá;õdmídürà^ddè'4|{cjd®^^2^®s),é
sua eíèi^d j30aépaüm|di;^Orrer na mesma AfêiwMèláàüé^átegê áM^SS.-

Arti 27 - Pqderá\áavertass^b“ldiay,erts|va ,par3: ,a cieiçào, subs|itp.íeão;.,o;u!destÍtMid§o J<^ qr^eníbros do Conselho

Comunítâno/ desdeqtíe o mandãtdiÇbíRCidá çém^ mandato da Dírefòriâ.

Art-28

1

'h retoria.

Art, 2S - O Conselho; Com^n^iriddeverá organizar se através de seu regimento Interno e cumprirá as atríbuiçdés d^nídas
pela iegísiaçao vigente sobr^dservíço de radiodifusão comunitária, devendo periodicamente elaborar relatório.resumido
contèndo a descrição da gradiliprpârarnaçfp, bem çonip sua avalia^

a

—-r:^— pcp havendo manifestação espontânea das entidades sm fazer parte do Conselho Comunitário, poderão
ssr çopv^das cinco entidades a critério da Diretoria, desde que estas entidades atendam a legislação do setor e aceitem

0 cómjpromissóiíièrerite a funçip;,

■?
r ^ ■ II

•MasâLp^S *s

:aptas,Ji içap,ppr
ídèseus

■ •a/V'

memb0s%m5owo^S:refenclurníteinp,t?#t!s,.um#atíft<jéiási^^

osíem máferde urna cHá l;0.''S

m parte dâ entidade. Hâmaís tíè l.arid e que'•^1
, .* '

fi
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
Rua Manaus, 63

I Parâ^foi segundo - A diretoria será formada pela chapa que a maioria dos votos ou de acorcto com ã:
prppordpnaüdace dos votos obtidos poi cada chapa, desde que oí^i^dô õ mínimo ds vinte pòr cento dos votps i
tõi^iradõs no processo eleitoral. A escolha do critério para contag;^ decidida no iríício da Assembicía Gei^l

concorrente aòpleitd.

em diacom-aj

r
'lii: ef

Art.32 V A prpi |i^mas:djsppi^§ no;M
\

Parâgmtelúnico - vedada a transferência da outorga e a formsçso de redes, excetuadas asfsituai^^^.dé gúéfra,
caíamidade publica, epidemias c as transmissões obrigatórias dos Poderes Executivo, Judiciário e l^gtótáò; défeídás
em felSi Também será vedada a cessão ou arrendamento da emissora do Serviço de Radiodifusãdâmühítáfiá óu de

horários dé sua prdgf^açla

\

33 programações opinotiva e informativa observarão os princípios da ;pldi^Ídádè dè q^ííiíSd e de veraió
slmüitfnéásêm matérias pnlêmícas, divuigando, sempre, as diferentes interpret3Ç9^fjre||jEi|^ap5:1È^s.nptídacfos

>bre quaisquer assuntos ábordados:

w^õê^rêfcfâraações ou
^ra iT^díante ^pe®dó encaminfi^^ ã :

na pragramaçíodáemissora, bem como

ápehas 0 momento adequado dà prágmi
responsávÊl peia Rádio Comunitária,

i

f

iffitiHmww«

'■:0'4.?*CTX-A';

j Alt. 35 - O Patrimônio e Rece.ra oa ASSOCIAÇÃO COMUiMITARIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIEN será composto
peLs contribuições sociais definidas pela Assembléia Geral, pelas doações, auxílios e subvenções, pelos bens móveis Ou

ímòveis, pelas rendas e juros de depósitos bancários e aplicação financeira, pelos saídos de e.'íercíci05 financelrcB
anteriores transfer.dos para a conta patrimonial, por valores advindos oe suas atividades comunitárias, bem comoipdr
aquotcs oecorrentes do patrocínio sob forma de apoio cultural.

í

Parágrafo primeiro - com o fito de angariar rffifefpata#manBfed<iyaienSto^^^^^^
ãiuites, contratos ou outros instrurnentos fíp^ ou jüríd^^^
pÓi^llCQ*

?

íl^fèrá celebrar ccawlhlòç,
ou dei direrto

Odà receífâ ou despi ítíeveró ser apmvada; pefa:iííiretoriae.e nenbum membrO dà seu. quadfo
i^oes sociaisqué

fsçp;
i

fi<l

í

Art. 37 rA Diretoria 3pi
fmanceimsdaenrididé

> /

y

•X
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ASSOGlàÇÃO CÔPÍPWTAMA jdiÈ CÓMDNIGA^0ÃO E ÇUETüRA DE PIÉN
Kuafaanatas^Oã, (íientrovCEP

F5Art. 39- Õa AsseiTibléla de prestáção de contas serâ lavrada Atá;co|n|lj^eHor reg|strO;em (^,rtõ^^^ '
T?.

Art40-A tçèndõapsprihcfplbsè normas cbhtábéís
,5'

:ao terceiro, setor.

Art. 41 r Esteíestatútí>.p^erá;^i^r|fâníi^dO^;ínpJ^9::9uM |^r|e,-ppr:dç|iberaçãb;dà^
ou Ordinária^ ^pecíarmente convocada pârâ é^e flmyáên^^^

•sr
■v

■ii

íA-

OVOIC

pE‘GpMyNI^ÇÃp E:eÜJJÜR^pE;PÍÉN òcb.rrerá segundo decisão
de Assembléia Geral Erl^ordlnãrla/ especialmenté.cpnypcaçla para ertaífinãíidade e ó rèmanéscenteiséu patrlmôriio
líquido, será dpstinadpíeptidafèdèfidlnpò^^e^ na Assembleia. Com qudriÈím íiè’?y(3 (dbís
terços) dos ássocíados. - . ^ >

j_lW.'•i.íl.ií'j.
'•-L

Ítóriã/cc^:rédür^:^íifl^^b!jBia^Gfal^Alt. ^ -.ps casOs omlsspanestof^tutbiSèr
pélb asSQÇíãdpqué s^ací^r.préjtóíè^o^

Art. 44 -Aéntídãdõ pqdera;e1abo.rar úm. j^çgírnentó;Ihterng.pára ime|hbrorgan!za^O:tíasiâtÍVídádtó,:déVéndo, pòrém
guardar consoriância com b.EstátútÒSdcíalLe,com às^nprmàVdpiét^^ ^

■t-

I

5

! Art. 45 ^ A prêséritè àltferàçãò ésíátütánã'fòi’apf^áda,na:!ASsénibIéiâ(Gérqí;E>rtraprdjná^^^^^
[entrando ém vígêncíá;imèdlatarnente,:reydgandp-5e as disposições em contrário^para posteríóravérbàçiò no Cartório

I competente,
i
i

j Piên/PR/26;deriovémbrpIde 20221

í

pANDE^

Presidente

.EDSON DOUNSKI

OÂB/PR98,529

1

j

(
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
67

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

08.658:378/0001-99
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO È DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

16/01/2007

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO COMUMPTARIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CAICARA FM

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.93-6-00 -Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.30-8-00 -Atividades de associações de defesa de direitos sociais

94.99-5-00 - Atividades ássoçlativas não especificadas anterlorrhenté

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R MANAUS
NUMERO COMPLEMENTO

308

MUNICÍPIO

PIEN

CEP BAIRRO/DISTRITO

CÉNTRO
UF

83.660-00Ó PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@CAICARAPIEN.COM.BR
TELEFONE

(41) 3632-1551

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
****«

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
16/01/2007

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUA.ÇÂO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

*«***«*•

V '

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 18/12/2023 às 15:49:19 (data e hora de Brasiiia). Página: 1/1
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AJ-I Í^E ASSEMBLÉIA GEWL QfitílNÂRlA

No dia vinte e seis dè nòl#ènibro;d|dòís’mi!!e Vinte eddis/nasede da Asspdaçiò Comunlt^dãde

Comuniraçãò è Cültura de Piên;^riãò lia>^rid0:0úó^um ém:lâ;còHvi(^^úíiàs l0h30,tesfâre

se reLmiuté^ .;^ convocação às 11 horas/jsôf iohvqdação fdá diretòna, para Ai^mfeleia Gei^l

Ordinária tendOí^mo òrdem do dia a eleição da diretoria. O sc Var^erJei dé Siqu^^lra; pre|iderrte
da entidadé/a^lü a reunião indicando Waldineí Gravi Gónçálv^s pàrà^^eáetáríàf a assembieia; e
iogò após agrádécèú áipresença de todos e iniciou os procédimèntòs dè étóí^ó:dâ.dÍr;etoria para
mandato dosipr^mí^ quatro anos, ou sejai para p período de Í6 de noveníibro dè'^^^^^
nõvèmbrp de 2026. Houve apenas uma chapa inkrita e esta chapâ; única'foi á si^üir apresénteda:

Vanderlèi de biqueira para o cargo de Presidente, J6Íovanna Mendes DòmingoSipará d cari^ de

Diretor Admiinirtratívoe Jai^Çavãihèirp ftres para o tarto de Òir^ de Operações. A chapa

■ adamada vèncèdóra por unàidmídàde dos assolados ba enddáde présehtès/iiopfòrme ópjrévísto
noart 3ÍdóEstetute.Ádir^prÍáèleitaficdiiãssiin,djnstÍtuítía: pr^ídehtè; Vanderieí deSiqueira,

brasiléro, casado,j de maior, empresário, residènfe è tíòmidiiàdp a rua Belo; HoHzonte, ns 273,

Gèritrp, GÉP 83860-dOO, nèste Mühiçípio de Piên, Estado dp Paraná; pprtadpr da céduia de
identidade RG n® 2aa/R-2;923Í69 :^P/& è dò ÇPF nS 003.410:919-60; Oiretòr Administratívp:

Giovanna Mendes ppmíngps, biasiíéira;:casada, démáidr^^^^ dPmicíliada à

rua Tocantins, “n® 557^ ® 83860:^^ de Piên, Estaáo' dó Paraná,

poitãdp^ da céciuía dèldènti^è R6:;nf:10i4to^5#SSP/PR e dp GPF n2:(B9;2S0i9^^

Diretpr de PperaçSes: iai|r (kyalheirp:Pirès,^Jbrasiteiro,:c^d6, dé maior, comérdante, resfdente e
dondciliado à Ayenida Brásil,

.Paranáí=Mrtaç|ôraí^c|^tajÍ/&hti»
fim, a npVa. difetpria )íbi emp^adáK Nada i^ís havendo, a ittátar, a presente àta/sègue assinada
pormim, Wáldinèiéravi Gonçalves, epeíò-preàder^eVanderlei de Siqúèira,séhd6a^infranhad3
dá lista depreséni^ com os 17 associados respeiÉyos participántes daafôémbleia.
Piên, 26 de novémbrodé2022.

deJPiêh, E^^ò.dóneste*

è,do CTF hs 247.778:54949.;E, por

mitisxK A
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CARMÉNUBtEV MARTINS
Opcial

Registro Civil, Títulos c Documcntps .
" ’ c Pessoas Juridic^ ’ ' ^

ELIANE CRISTINA LESKI MATOSO

,, „ .. Substituta. i . f -
AvenidaSaluroInòOümo; 1945;

RiaNegro - Estado do Paraná-J:'

Cep 83880-000 TcPFax:{0xx47)3642-5pi5:
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ASSOCIAÇÃO COMUMtTÁRIA DE ÇOMUNICAÇÃÓ E CULTURA DE PIÊN

LISTA DE PRESENÇA
Assembleia Seraf Ordinária da Associação Comunitária dé Comunicação e Cultura de Piên, realizada no
dia 26 de Novembro de 2022, às lOhSO eni primeira convocação ou às 11 horas em segunda
convocação, na sede da entidade, localizada à Rua ÍVlanaus, 308, Centro - Piên - PR.

ASSINATURA

70
NOME
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Apresentado em 09/12/^022 • ' ■

Protocolo.n® 0Ò28348 ...
Registrado sob’n° 0001996-
fis. 066, Livro h®'À-ÒtM '

de Rõgis'^ de Pessoas Jurtíicas.

Rio Negr^l^, 09 de ^rembro de 2022

GARMEN L. BLÉY MARTINS.

Oficia!
Registro Givil^itílulos e.DòcumcriipS'^ ■

e Pessoas Jurídicas

ELIANE CRISTINA LÈSkl MATOSO
Substituta^

AVaiida Saturnino píinto, 1945
Rio Negro - fotado doParaná

Ccp-83880i000ifel/pax:(0xx47)3642^5015'

Selo de Autenticidade

, n°ie54M4Üc|d5Í^Id8Xe4Da^k:
• ' ,N. ^ V '' • I '

' Consulte esse selo cm '

Iittp://horu8.funarpen.com.br/consulta

J

EllaWUnstínaKÍ^Matoso
Substituta' .

•f*>^

Averbado no reg. 1996,'Livrb A-021PJ
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ÀSSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99

72CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2023 - PROCESSO N» 3479/2023

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E

PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, VI, da Lei 13.019/2014)

DECLARAÇÃO

Eu, Vanderíèi de Siqueira, inscrito no CPF n° 003.410.919-60, presidente da entidade Associação

Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên, inscrita no CNPJ n° 08.658.378/0001-99, apresento abaixo a

reiação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, cujò período de atuação é de 26/11/2022 a

26/11/2026, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identídade e número de registro no

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles:

Presidente: Vanderlei de Siqueira, residente e domiciliado a rua Belo Horizonte, n“ 273, Centro,
CEP 83860^000, neste Município de Piên, Estado do Paraná, portador da cédula de identidade RG
n*^ 2P/R-2.923.969 SSP/SC e do CPF n° 003.410.919-6Ó;
Diretor Administrativo: Giovanna Mendes Domingos, residente e domiciliada à rua Tocantins, n®
557, Centro, CEP 83860-000, lieste Município de Piên, Estado do Paraná, portadora da cédula de
identidade RG n° 10.464.495-3 SSP/PR e do CPF n° 089.250.909- 02;

Diretor de Operações; Jair Cavalheiro Pires, residente e domiciliado à Avenida Brasil, n® 109,
Centro, CEP 83860-^000, neste Município de Piên, Estado do Paraná, portador da cédula de
identidade RG n® 609790 SSP/SC e do CPF n® 247.778.549-49

Piên, 19 de Dezembro de 2023.

deriei de leíra



Tribunal de Contas do Estado do Paraná
73

Certidão Líberatória

ASSOCIACAO ÇOMUNITARIA DE COMUNICACAO E CULTUEI DE PIEN

CNPJ N°: 08.658.378/0001-99

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO. NA FORMA DO ART. 95. DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N® 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIACAO ÇOMUNITARIA

DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS

PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 12/02/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gqv.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 1708.DWQZ.2217
Emitida em 14/12/2023 às 15:08:44

Dados transmitidos de forma segura.

\
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.14/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 14/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURADE PIEN - RÁDIO

CAIÇARA

CNPJ n®

08.658.378/0001-99

PROTOCOLO Inscrição Municipal n® 10570
11“

ENDEREÇO

RUA MANAUS, 308 - ANTIGO N“ 500 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

Documento emitido em: Piên, 05 de Janeiro de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 04/02/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH2JZXMH92E8.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https:/ypíenpr.equipIano.com.br:7355/contnbuinte/#/stmCertídao/validacaoCertidao



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ
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CERTIDÃO LIBERATÓRIA 006/2023

Associação Comunitária de Comunicação e Cuitura dè Piên

CNPJ 08.658378/0001-99

Período de apuração: Exercido 2023

Finaiidade da Certidão:

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPJO DE PIÊN/PR

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

instrução normativa 61/2011 do Tribuna! de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normátiva n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên

CNPJ 08.658.378/0001-99, está em situação REGULAR em relação aos termos

do art. 25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 11/12/2023

Válida até 10/02/2024

Fornecimento gratuito.

:SnANO 0UADRPS

lATRÍCULA g-Contogor

0\

A R. P. M/pNHO
COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO

lAl



76MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria*Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

CNPJ: 08.658.378/0001^9

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dê
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN),

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fílíais e, no caso de ente federativo para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:06:51 do dia 15/12/2023 <hora e data de Brasílla>

Válida até 12/06/2024. V/

Código de controle da certidão: 14CDJ^E5A.03C2.F8D2

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

nos
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Certidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 032627677-67

Certidão fornecida para o ÇNPJ/MF: 08.658.378/0001-99
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não,

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado

nesta data.
f

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprlmento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/05/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fa2enda.pr.g0v.br

i

I

(■
I

I

Pégina Idsl

Êmitído via Intamel Pública (11/01/2024 10:43:24)
I

I
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CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.658.378/0001-99

ASSOC COM DE COMUNICACAO E CULTURA PIEN

RUA MANAUS 308 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;08/01/2024 a 06/02/2024

Certificação Número: 2024010804075731066818

Informação obtida em 08/01/2024 15:30:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO COMUNITÁRIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.658.378/0001-99

Certidão n“: 63011196/2023

Expedição: 10/11/2023, às 15:30:40

Validade: 08/05/2024'^- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ÃSSOCIACAO COMDNITARIA DE COMUNICACAO E CULTURA DE PIEN

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n'* 08.658.378/000 1-99,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua
na

INFORMAC^ÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas naturais e

constam os dados

j urídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado
acordos j.udiciais trabalhistas, inclusive

ou em

no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

o Ministério Público do

recolhimentos previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia

disposição legal, contiver força executiva.
ou demais títulos que, por

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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LEI N<> 1155, DE 07 DE MARÇO DE 2Ò13.

(Vide Lei n» 1162/2013)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN.

Òrigem: Projeto de Lei n® 001/2013 - Legislativo.

A CÂWIARA MUNICIPAL DE PIÉN, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL,

sanciono a seguinte Lei:

Fica declarada dé utilidade pública municipal a Associação Comunitária de Comunicação e

Cultura de Piên, pessoa Jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob p n®

08.658.378/0001-99, com sede na Rua Manaus, n® 500, Centro, Piên, Paraná.

UbX J

Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 07 de março de 2013.

GILBERTO DRANKA

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

JOSÉ LUIZ DEBARROS

Secretário de Administração e Finanças

Data de Publicação no Sistema LeisMunicipais: 13/05/2013



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN

Rua Manaus, n° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000
CNPJ 08.658.378/0001-99
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DECLARAÇÃO DEATENDIMENTO AO ART. 39^, UI, DA LEIFEDERAL N^ 13.019/2014.

DECLARAÇÃO

A Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ t)° 08.658.378/0001-99, com endereço na Rua Manaus, 308, bairro Centro, município de
Piên/PR, CEP 83860-000, fone para contato (41) 3632 1551, por intermédio de seu representante legal, o Sr

Vanderlei de Siqueira, portador da Carteira de Idenüdade n^ 219/R-2.923.969 e do CPF no 003.410.919-60,

DECLARA, para os fins. do ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N^ 13.019/2014 e suas alterações posteriores, sob
as penas da lei, que nenhum dos dirigentes ou controladores da requerente é:

a) membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade até o 2° grau;

b) servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade até o 2P grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên, 19 de Dezembro de 2023.

d&SiqueJi



ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN
Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000

CNPJ 08.658.378/0001-99

82

CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2023 - PROCESSO N» 3479/2023

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E OPERAaÓNAL PARA A EXECUÇÃO DO

PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na aifnea "'c" inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

DECLARAÇÃO

A Associação Comunitária de Comunicação e Cuitura de Piên, pessoa jurídica de direito privado sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ n^ 08.658.378/0001^99> com sede na Rua Manaus, n° 308, bairro Centro,

Município de Piên/PR, fone (41) 3632 1551, declarada de utilidade pública municipal peía Lei n® 1.155/2013,

de 07 de Março de 2013, neste ato representada pelo seu presidente, senhor Vanderlei de Siqueira,

brasileiro, empresário, casado, portador do RG n^ 213/R-2.923.969, inscrito no CPF sob 003.410.919-60,

residente e domiciliado na Rua Belo Horizonte, n^ 273, bairro Centro, Município de Piên/PR, DECLARA para

os devidos fins e sob as penas da lei, que dispõe de instalações, çondições materiais, estrutura física e de

pessoal, com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução do Plano de

Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas,

acompanhamento e prestação de contas, conforme documentos anexos.

Piên/PR, 19 de Dezembro de 2023.
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA PE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN

Rua Manaus, n.° 308 - Centro. Piên Paraná CEP 83860-000
CNPJ 08.658.378/0001-99
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CHAMAMENTO PÚBLJCO 008/2023 - PROCESSO N» 3479/2023

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea "a" e "b" inciso V, do art. 33, da Lei 13.019/2014.)

A Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên, pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no

CNPJ no 08.658.378/0001-99, com endereço na Rua Manaus, n® 308, Centro, município de Piên/PR, CEP

83860-000, fone para contato (41) 3632 1551, por intermédio de seu representante Jegal, o Sr Vanderlel de

Siqueira, portador da Carteira de Identidade n^ 219/R-2.923.969 SC e do CPF n^ 003.410.919-60, DECLARA,

sob as penas da lei, que:

a) Possui 16 (dezesseis) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida peia Secretaria da Receita Federal do Brasil, com basè no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possuí experiência prévia de 10 (dez) anos na realizado das atividades, com efetividade, do objeto

da parceria ou de natureza semelhante.

Piên, 19 de Dezembro de 2023.
L

/,

VandèHei- •a
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LEI N° 9.610. DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998.

Mensagem de veto

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos
autorais e dá outras providências.

Disposições Preliminares

Art. Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo>se sob esta denominação os direitos de autor e os que
lhes são conexos.

Art. 2° Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção assegurada nos acordos, convenções e
tratados em vigor no Brasil.

Parágrafo único, Aplíca-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pessoas domiciliadas em país que assegure
aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes.

Art. 3° Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis.

Art. 4® Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos autorais.

Art. 5® Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - publicação - 0 oferecimento de obra literária, artística ou científica ao conhecimento do público, com o

consentimento do autor, ou de qualquer outro titular de direito de autor, por qualquer forma ou processo;

II - transmissão ou emissão - a difusão dê sons ou de sons e imagens, por meio de ondas radioelétricas; sinais

de satélite; fio, cabo ou outro condutor; meios óticos ou qualquer outro processo eletromagnético;

III - retransmissão - a emissão simultânea da transmissão de uma empresa por outra;

IV - distribuição - a colocação à disposição do público do original ou cópia de obras literárias, artísticas
científicas, interpretações ou execuções fixadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer outra forma de

. transferência de propriedade ou posse;

V - comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é colocada ao alcance do público, por qualquer meio

ou procedimento e que não consista na distribuição de exemplares;

VI - reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária, artística ou científica ou de um

fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer armazenamento permanente ou temporário por meios
eletrônicos ou qualquer outro meio de fixação que venha a ser desenvolvido;

Vii - contrafação - a reprodução não autorizada;

VIII-obra;

a) em co-autoria - quando é criada em comum, por dois ou mais autores;

b) anônima - quando não se indica o nome do autor, por sua vontade ou por ser desconhecido;

c) pseudônima - quando o autor se oculta sob nome suposto;

d) inédita - a que não haja sido objeto de publicação;

e) póstuma - a que se publique após a morte do autor;

f) originária - a criação primígena;

ou



g) derivada - a que, constituindo criação intelectuai nova, resulta da transformação de obra originária;

h) coletiva - a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa física ou jurídica, que a

publica sob seu nome ou marca e que é constituída pelà participação de diferentes autores, cujas contribuições se

fundem numa criação autônoma;

i) audiovisual - a que resulta da ifxação de imagens com ou sem som, que tenha a finalidade de criar, por meio

de sua reprodução, a impressão de movimento; independentemente dos processos de sua captação, do suporte
usado inicial ou posteriormente para fíxá-lo, bem como dos meios utilizados para sua veiculação;

IX - fonograma - toda fixação de sons de uma execução òu interpretação ou dè outros sons, ou de uma
representação de sons que não seja uma fixação incluída em uma obra audiovisual;

X r editor - a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de reprodução da obra e o dever de

divuigá-Ia, nos limites previstos no contrato de edição;

XI - produtor - a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a responsabilidade econômica da primeira
fixação do fonograma ou da obra audiovisual, qualquer que seja a natureza do suporte utilizado;

XII - radiodifusão a transmissão sem fio, inclusive por satélites, de sons ou imagens e sons ou das
representações desses, para recepção ao público e a transmissão de sinais codificados, quando os meios de

decodificaçâo sejam oferecidos ao público pelo organismo de radiodifusão ou com seu consentimento;

XIII - artistas intérpretes ou executantes - todos os atores, cantores, músicos, bailarinos ou outras pessoas que

representem um papel, cantem, recitem, declamem, interpretem ou executem èm qualquer forma obras literárias ou
artísticas ou expressões do folclore.

XIV - titular originário - o autor de obra intelectual, o intérprete, o executante, o produtor fonográfico e as empresas
de radiodifusão. (incluído oela Lei n*^ 12.853. de 2013^

Art. 6® Não serão de domínio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios as obras por eles

simplesmente subvencionadas.
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Título II

Das Obras Intelectuais

Capítulo I

Das Obras Protegidas

Art. 7® São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em

qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais

I - os textos de obras literárias, artísticas ou científicas;

II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza;

lli - as obras dramáticas e dramátíco-musicais;

- as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou por outra qualquer

como:

IV

forma;

V - as composições musicais, tenham ou não letra;

VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas:

VII - as obras fotográficas 6 as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia;

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética;

IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza;

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, topografia, arquitetura
paisagismo, cenografia e ciência;

XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, apresentadas como criação
intelectual nova;



88XII - OS programas de computador;

XIII as coletâneas bu compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases dé dados e outras obras, que

por sua seleção, organização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual.

§ l** Os programas de computador são objeto de legislação específica, observadas as disposições desta Lei que
lhes sejam aplicáveis.

§ 2° A proteção concedida no inciso XIII rião abarca os dados ou materiais em si mesmos e se entende sem

prejuízo de quaisquer direitos autorais que subsistam a respeito dos dados ou materiais contidos nas obras.

§ 3° No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a forma literária ou artística, não abrangendo o séu
conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que protegem os demais campos da propriedade imaterial.

Art. 8° Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei;

I - as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos matemáticos como tais;

II - os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios;

III - os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer tipo de Informação, científica ou não, e suas

instruções:

IV - os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais e demais atos oficiais;

V - as Informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros ou legendas;

VI - os nomes e títulos isolados;

VII - 0 aproveitamento industrial ou comercial das idéias contidas nas obras.

Art. 9® À cópia de obra de arte plástica feita pelo próprio autor é assegurada a mesma proteção de que goza o
original.

Art. 10. A proteção à obra intelectual abrange o seu título, se original e inconfundível com o de obra do mesmo

gênero, divulgada anteriormente por outro autor.

Parágrafo único. O tftulo de publicações periódicas, inclusive jornais, é protegido até um ano após a saída do

seu último número, salvo se forem anuais, caso em que esse prazo se élevará a dois anos.

Capítulo II

Da Autoria das Obras Intelectuais

Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica.

Parágrafo úriico. A proteção concedida ao autor poderá aplicar-se às pessoas jurídicas nos casos previstos
nesta Lei.

Art, 12. Para se identificar como autOr, poderá o criador da obra literária, artística ou cientifica usar de seu nome

civil, completo ou abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro sinal convencional.

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não havendo prova em coritrário, aquele que, por uma das
modalidades de identificação referidas no artigo anterior, tiver, em conformidade com o uso, indicada ou anunciada
essa qualidade na sua utilização.

Art. 14. É titular de direitos de autor quem adapta, traduz, arranja ou orquestra obra caída no domínio público,
não podendo opor-se a Outrâ adaptação, arranjo, orquestração ou tradução, salvo se for cópia da sua.

Art. 16. A co-autoria da obra é atribuída àqueles .em cujo nome, pseudônimo ou sinal convencional for utilizada.

^ § 1 Não se considera co-autor quem simplesmente auxiliou p autor na produção da obra literária, artística ou
científica, revendo-a. atualizando-a, bem como fiscalizando ou dirigindo sua edição ou apresentação por qualquer

§ 2 Ao co-autor, cuja contribuição possa ser utilizada separadamente, são asseguradas todas as faculdades
inerentes à sua criação como obra individual, vedada, porém, a utilização que possa ácarretar prejuízo à exploração
da obra comum.



Art. 16. São co-autores da obra audiovisual o autor do assunto ou argumento literário, musical ou lítero-musical
e 0 diretor.

Parágrafo único. Consideram-se co-autores de desenhos animados os que criam os desenhos utilizados na
obra audiovisual.

Art. 17. É assegurada a proteção às participações individuais em obras coletivas.

§ 1° Qualquer dos participantes, no exercício de seus direitos morais, poderá proibir que se indique ou anuncie
seu nome na obra coletiva, sem prejuízo do direito de haver a remurieração contratada.

§ 2° Cabe ao organizador a titularidade dos direitos patrimoniais sobre o conjunto da obra coletiva.

§ 3® O contrato com o organizador especificará a contribuição do participante, o prazo para entrega ou
realização, a remuneração e demais condições para sua execução.

89

Capítulo III

Do Registro das Obras Intelectuais

Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro.

Art. 19. É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público definido no capuf e no § 1® do art. 17 da Lei n®

5.988. de 14 de dezembro de 1973.

Art. 20. Para os serviços de registro previstos nesta Lei será cobrada retribuição, cujo valor e processo de

recolhimento serão estabelecidos por ato do titular do órgão da administração pública federal a que estiver vinculado

0 registro das obras intelectuais.

Art. 21. Os serviços de registro de que trata esta Lei serão organizados conforme preceitua o $ 2® do art. 17 da

Lei n® 5.988, de 14 de dezembro de 1973.

Título III

Dos Direitos do Autor

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 22. Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que criou.

Art. 23. Os co-autores da obra intelectual exercerão, de comum acordo, os seus direitos, salvo convenção em

contrario.

Capítulo II

Dos Direitos Morais do Autor

Art. 24. São direitos morais do autor:

I - o de reivindicar, a qualquer terripo, a autoria da obra;

II - 0 de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na
utilização de sua obra;

lll - 0 de conservar a obra inédita;

IV - 0 de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações ou à prática de atos que, de

qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, em sua reputação ou honra;

V - o de modificar a obra, antes ou depois de utilizada;

VI - 0 de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de utilização já autorizada, quando a

circulação ou utilização implicarem afronta à sua reputação e imagem;



VII - 0 de ter acesso a exemplar único e raro da obra, quando se encontre legitimaménte em poder de outrem,
para o fim de, por meio de processo fotográfico ou assemelhado, ou audiovisual, preservar sua memória, de forma

que cause o menor inconveniente possível a seu detentor, que, em tódo caso, será indenizado de qualquer dano ou

prejuízo que lhe seja causado.

§ 1® Por morte do autor, transmitem-se a seus sucessores os direitos a que se referem os incisos I a IV.

§ 2® Compete ao Estado a defesa da integridade e autoria da obra caída em domínio público.

§ 3® Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-se as prévias indenizações a terceiros, quando couberem.

Art. 25. Cabe exclusivamente ao diretor o exercício dos direitos morais sobre a obra audiovisual.
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Art. 26. O'autor poderá repudiar a autoria de projeto arquitetônico alterado sem o seu consentimento durante a

execução ou após a conclusão da construção.

Parágrafo único. O proprietário da construção responde pelos danos que causar ao autor sempre que, após o
repúdio, der como sendp daquele a autoria do projeto repudiado.

Art. 27. Os direitos morais do autor são inalienáveis e írrenunciáveis.

Capítulo III

Dos Direitos Patrimoniais do Autor e de sua Duração

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística ou científica.

Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades
tais como:

I - a reprodução parcial ou integral;

II - a edição;

III - a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações;

IV - a tradução para qualquer idioma;

V - a Inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

VI - a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com terceiros para uso ou exploração
da obra;

VII - a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer
outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar
prevlamente dèterminádos por quem formula a demanda, e nos casòs em que o acesso âs obras ou produções se
faça por qualquer sistema que Importe em pagamento pêlo usuário;

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica, mediante:

a) representação, recitação ou dèclamação;

b) execução musical;

c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;

d) radiodifusão sonora ou televisiva;

e) captação de transmissão de radiodifusão em locais de freqüência coletiva;

f) sonorização ambiental;

g) á exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado;

h) emprego de satélites artificiais;
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i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou nâo, cabos de qualquer tipo e meios de comunicação
similares que venham a ser adotados;

j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas;

IX - a inclusãoem base de dados, o armazenamentoem computador, a microfilmagem e as demais formas de
arquivamento do gênero;

X - quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas.

Art. 30. No exercício do direito de reprodução, o titular dos direitos autorais poderá colocar à disposição do
público a obra, na forma, local e pelo tempo que desejar, a título oneroso ou gratuito.

§ 1“ d direito de exclusividade de reprodução .não será aplicável quando ela for temporária e apenas tiver o

propósito de tomar a obra, fonograma ou interpretação perceptível em meio eletrônico ou quando for de natureza
transitória e incídental, desde que ocorra no curso do uso devidamente autorizado da obra, pelo titular.

§ 2° Em qualquer modalidade de reprodução, a quantidade de exemplares será informada e controlada,
cabendo a quem reproduzir a obra a responsabilidade de manter os registros que permitam, ao autor, a fiscalização
do aproveitamento econômico da exploração.

Art. 31. As diversas modalidades de utilização de obras literárias, artísticas ou científicas ou dé fonogramas são

independentes entre si, e a autorização concedida pelo autor, ou pelo produtor, rèspectivamente, nãò se estende a

quaisquer das demais.
I

Art. 32. Quando uma òbra feita em regime de co-autoria nâo for divisível, nenhum dos co-autores, sob pena de

responder por perdas e danos, poderá, sém consentimento dos demais, publicá-la ou autorizar-lhe a publicação, salvo

na coleção de suas obras completas.

§ 1® Havendo divergência, os co-autores decidirão por maioria.

§ 2° Ao co-autor dissidente é assegurado o direito de não contribuir para as despesas de publicação,
renunciando a sua parte nos lucros, e o de vedar que se inscreva seu nome na obra.

§ 3° Cada co-autor pode, individualrriente, sem aquiescência dos outros, registrar a obra e defender os próprios
direitos contra terceiros.

Art. 33. Ninguém pode reproduzir obra que não pertença ao domínio público, a pretexto de anotá-la, corrientá-la
ou melhorá-la, sem permissão do autor.

Parágrafo único. Os comentários ou anotações poderão ser publicados separadamente.

Art. 34. As cartas missivas, cuja publicação está condicionada à permissão do autor, poderão ser juntadas como
documento de prova em processos administrativos e judiciais.

Art. 35. Quando o autor, em virtude de revisão, tiver dado à obra versão definitiva, nâo poderão seüs
sucessores reproduzir versões anteriores.

Art. 36. O direito de utilização econômica dos escritos publicados pela imprensa, diária Ou periódica, com
exceção dos assinados ou que apresentem sinal de reserva, pertence ao editor, salvo convenção em contrário.

Parágrafo único. A autorização para utilização econômica de artigos assinados, para .publicação em diários e
periódicos, não produz efeito além do prazo da periodicidade acrescido de vinte dias, a contar de sua publicação,
findo 0 qual recobra o autor o seu direito.

Art. 37. A aquisição do original de uma obra, ou de exemplar, nâo confere ao adquirente qualquer dos direitos
patrimoniais do autor, salvo convenção em contrário entre as partes e os casos previstos nesta Lei.

Art. 38. O autor tem o direito, írrenunciável e Inalienável, de perceber, no mínimo, cinco por cento sobre o
aumento do preço eventualmente verificável em cada revenda de obra de arte ou manuscrito, sendo originais que
houver alienado.

Parágrafo único. Caso o autor nâo perceba o seu direito de seqüêncla no ato da revenda, o vendedor é
considerado depositário da quantia a ele devida, salvo se a operação for realizada por leiloeiro, quando será este o
depositário.
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Art. 39. Os direitos patrimoniais do autor, excetuados os rendimentos resultantes de sua exploração, não sé
corriunicam, salvo pacto antenupcial em contrário.



Art. 40. Tratando-se de obra anônima ou pseudônima, caberá a quem publiçá-la o exercício dos direitos
patrimoniais do autor.

Parágrafo único. O autor que se der a conhecer assumirá o exercício dos direitos patrimoniais, ressalvados os

direitos adquiridos por terceiros. '

Art. 41. Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados de V de janeiro do ano
subsequente ao de seu falecimento, obedecida a ordern sucessória da lei civil.
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Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas o prazo de proteção a que alude o caput deste artigo.

Art. 42. Quando a obra literária, artística ou científica realizada em co-autoria for indivisível, o prazo previsto no

artigo anterior será contado da morte do último dos co-autores sobreviventes.

Parágrafo único. Acrescer-se-ão aos dos sobreviventes os direitos do co-autor que falecer sem sucessores.

Art. 43. Será de setenta anos o prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre as obras anônimas ou
pseudônimas, contado de 1 ^ de janeiro do ano imediatamente posterior ao da primeira publicação.

Parágrafo único. Aplicar-sé-á o disposto no art. 41 e seu parágrafo único, sempre que o autor se der a conhecer

antes do termo do prazo previsto no capuf deste artigo.

Art. 44. O prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre obras audiovisuais e fotográficas será de setenta
anos, a contar de 1 ^ de janeiro do ano subseqüente ao de sua divulgação.

Art. 45. Além das obras em relação às quais decorreu o prazo de proteção aos direitos patrimoniais, pertencem
ao domínio público:

1 - as de autores falecidos que não tenham deixado sucessores;

II - as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos conhecimentos étnicos e tradicionais.

Capítulo IV

Das Limitações aos Direitos Autorais

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I - a reprodução:

a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publicado em diários ou periódicos, com
a menção do nome do autor, se assinados, e da publicação de onde foram transcritos;

b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas de qualquer natureza;

c) de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob encomenda, quando realizada pelo
proprietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa neles representada ou de seus herdeiros;

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de défícientes visuais, sempre que a

reprodução, sem fins comerciais, seja feita mediante o sistema Braille ou outro procedimento em qualquer suporte
para esses destinatários;

II - a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do copista, desde que feita por
este, sem intuito de lucro;

III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comunicação, de passagens dè qualquer
obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida justificada pára o fim a atingir, indicando-se o nome do autor

e a origem da obra;

IV - o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino por aqueles a quem elas se dirigem, vedada
publicação, integral bu parcial, sem autorização prévia e expressa de quem as ministrou;

V - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e transmissão de rádio e televisão em
estabelecimentos comerciais, exclusivamente para demonstração à clientela, desde que esses estabelecimentos
comercializem os suportes ou equipamentos que permitam a sua utilização;

- a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no recesso familiar ou, para fins
exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não havendo em qualquer casò intuito de lucro;

sua

VI



93VII - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas para produzir prova judiciária ou administrativa;

VIII - a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras preexistentes, de quaiquer natureza, ou

de obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a reprodução em si não seja o objetivo principal da obra nova

e que não prejudique a exploração normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos
interesses dos autores.

Art. 47. Sâo livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reproduções da obra originária nem lhe

implicarem descrédito.

Art. 48. As obras situadas permanentemente em logradouros públicos poderri ser representadas livremente, por
meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos audiovisuais.

Capítulo V

Da Transferência dos Direitos de Autor

Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por seus

sucessores, a título universal ou singular, pessbalmente ou por meio de representantes com poderes especiais, por

meio de licenciamento, concessão, cessão ou por outros meios admitidos em Direito, obedecidas as seguintes
limitações:

1 - a transmissão total compreende todos os direitos de autor, salvo os de natureza moral e os expressamente
: excluídos por lei;

II - somente se admitirá transmissão total e definitiva dos direitos mediante estípulaçâo contratual escrita;

III - na hipótese de não haver estípulaçâo contratual escrita, o prazo máximo será de cinco anos;

IV - a cessão será válida unicamente para o país em que se firmou o contrato, salvo estípulaçâo em contrário;

V - a cessão só se operará para modalidades de utilização já existentes à data do contrato;

VI - não havendo especificações quanto à modalidade de utilização, o contrato será interpretado restrítíyamente,
entendendo-se como limitada apenas a uma que seja aquela indispensável ao cumprimento da finalidade do contrato.

Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa.

§ 1® Poderá a cessão ser averbada à margem do registro a que se refere o art. 19 desta Lei, ou, não estando a

obra registrada, poderá o instrumento ser registrado em Cartório de Títulos e Documentos.

§ 2® Constarão do instrumento de cessão como elementos essenciais seu objeto e as condições de exercício do
direito quanto a tempo, lugar e preço.

Art. 51. A cessão dos direitos de autor sobre obras futuras abrangerá, no máximo, o período de cinco anos.

Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco anos sempre que indeterminado ou superior, diminuindo-se, na

devida proporção, o preço estipulado.

Art. 52. A omissão do nome do autor, ou de co-autor, na divulgação da obra não presume o anonimato ou a
cessão de seus direitos.

V..-

Título IV

Da Utilização de Obras Intelectuais e dos Fonogramas

Capítulo I

Da Edição

Art. 53. Mediante contrato de edição, o editor, obrígando-se a reproduzir e a divulgar a obra literária, artística
científica, fica autorizado, em caráter de exclusividade, a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e nas condições
pactuadas com o autor.

Parágrafo único. Em cada exemplar da obra o editor mencionará:

1 - o título da obra e seu autor;

ou



[| - no caso de tradução, o título original e o nome do tradutor;
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III ^ O ano de publicação;

IV - o seu nome ou marca que o identifique.

Art. 54. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar-se à feitura de obra literária, artística ou científica em cuja
pubiicaçâo e divulgação se empenha o editor.

Art. 55. Em caso de falecimento ou de impedimento do autor para conciuir a obra, o editor poderá:

I - considerar resolvido o contrato, mesmo que tenha sido entregue parte considerável da obra;

II - editar a obra, sendo autônoma, mediante pagamento proporcional do preço;

III - mandar que outro a termine, desde que consintam os sucessores e seja o fato indicado na edição.

Parágrafo único. É vedada a publicação parcial, se o autor manifestou a vontade de só publicá-ía por inteiro ou
se assim o decidirem seus sucessores.

Art. 56. Entende-se que o contrato versa apenas sobre uma edição, se não houver cláusula expressa em
contrário.

Parágrafo único. No silêncio do contrato, considera-se que cada edição se constitui de três mil exernplares.

Art. 57. O preço da retribuição será arbitrado, com base nos usos S’costumes, sempre que no contrato não a

tiver estipulado expressamente o autor.

Art. 58. Se os originais forem entregues em desacordo com o ajustado e ó editor não os recusar nos trinta dias

seguintes ao do recebimento, ter-se-âo por aceitas as alterações introduzidas pelo autor.

Art. 59. Quaisquer que sejam as condições do contrato, o editor é obrigado a facultar ao autor o exame da
escrituração na parte que lhe corresponde, bem como a informá-lo sobre o estado da edição.

Art. 60. Ao editor compete fixar o preço da venda, sem, todavia, poder elevá-lo a ponto de embaraçar a
circulação da obra.

Art. 61. O editor será obrigado a prestar contas mensais ao autor sempre que a retribuição deste estiver
condicionada à venda da obra, salvo se prazo diferente houver sido convencionado.

Art. 62. A obra deverá ser editada em dois anos da celebração do contrato; salvo prazo diverso estipulado em

convenção.

Parágrafo único. Não havendo edição da obra no prazo legal ou contratual, poderá ser rescindido o contrato,
respondendo o editòr por danos causados.

Art; 63. Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito o editor, não poderá o autor dispor de sua

obra, cabendo ao editor o ônus da prova.

§ 1® Na vigência do contrato de edição, assiste ao editor o direito de exigir que se retire de circulação edição da
mesma obra feita por outrem.

§ 2® Considera-se esgotada a edição quando restarem em estoque, em poder do editor, exemplares em número
inferior a dez por cento do total da edição.

Art. 64. Somente decorrido um ano de lançamento da edição, o editor poderá vender, como saldo, os
exemplareSi restantes, desde que o autor seja notificado de que, no prazo de trinta dias, terá prioridade na aquisição
dos referidos exemplares pelo preço de saldo.

Art. 65. Esgotada a edição, e o editor, com direito a outra, não a publicar, poderá 0 autor notificá-lo a que o faça
em certo prazo, sob pena de perder aquele direito, além de responder por danos.

Art. 66. O autor tem o direito de fazer, nas edições sucessivas de suas obras, as emendas e alterações que
bem |he aprouver.

Parágrafo único. O editor poderá opor-se às alterações que lhe prejudiquem os interesses, ofendam sua
reputação ou aumentem sua responsabilidade.



Art. 67. Se, em virtude de sua natureza, for Imprescindível a atualização da obra em novas edições, o editor,
negando-se o autor a fazê-la, dela poderá encarregar outrem, mencionando o fato na edição.

Capítulo II
95

Da Comunicação ao Público

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras teatrais,
composições musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em representações e execuções públicas.

§ 1° Considera-se representação pública a utilização de obras teatrais no gênero drama, tragédia, comédia,
ópera, opereta, balé, pantomimas e assemelhadas, musicadas ou não, mediante a participação de artistas,
remunerados ou não, em locais de freqüência coletiva ou pela radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica.

§ 2’’ Considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou lítero-musicais, mediante a
participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de fonogramas e obras audiovisuais, em locais de

freqüência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a

exibição cinematográfica.

§ 3” Conoidoram 00 locais do froqüônoia coletiva os toatros, cinemas, oalôos do bailo ou ooncortoo, boatoo,
baros, olubos ou aosociaçõos do qualquor naturozo, lojao, cstabolooimontos comorciaio o inductriaiST-estádlos,-circos,
feiras, rostaurantoo, hotéis, motéis, clínicas, hoopitaisr-érgão s públicos da administração dirota ou -indireta,
fundacionais o OGtatais, molos do transporto do pasoagolroo torrostro, marítimo, fluvial ou aéreo, ou ondo quor quo so

roprooontom, oxooutem-ou transmitam obras litorárioo, artíotioas ou oiontíficas.

§ 3“ Considéram-se locais de frequência coletiva onde se representem, executem ou transmitam obras
literáriaSi artísticas ou clentífícás, comO teatros, cinemas, salões de baile oü concertos, boates, bares, clubes ou

associações de qualquer natureza, lojas, estabelecimentos comerciais e industriais, estádios, circos, feiras,
restaurantes, motéis, clínicas, hospitais, órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional, empresas
estatais, meios de transporte de passageiro terrestre e aéreo, espaços públicos e comuns de meios de hospedagens
e de meios de transporte de passageiros marítimo e fluvial. ÍRedacão dada oela Medida Provisória n° 907. de 2Q19Í

§ 4® Previamente à realização da execução pública, o empresário deverá apresentar ao escritório central,
previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos autorais.

§ 5® Quando a remuneração depender da freqüência do público, poderá o empresário, por convênio com o
escritório central, pagar o preço após a realização da execução pública.

§ 6° O ompresóno entregará ao escritório central, imodiatamonto após a exoouçõo-públloa ou transmiccão,
roloçao-complota das obras o fonogramao utilizados, indicando os nomes dos rospootivos outoroo. ortiotao o

produtores.
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§ 6® O usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos direitos relativos à execução ou exibição
pública, imediatamente após o ato de comunicação ao público, relação completa das obras e fonogramas utilizados, e a

tornará pública e de livre acesso. Juntamente com os valores pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo este, no
local da comunicação e em sua sede.

§ 7® As empresas cinematográficas e de radiodifusão manterão à imediata disposição dos interessados, cópia
autêntica dos contratos, ajustes ou acordos, individuais ou coletivos, autorizando e disciplinando a remuneração por
execução pública das obras musicais e fonogramas contidas em seus programas ou obras audiovisuais.

§ 8® Para as empresas mencionadas no § 7®, o prazo para cumprimento do disposto no § 6o será até o décimo dia

útil de cada mês, relativamente à relação completa das obras e fonogramas utilizados no mês anterior
(Incluído pela Lei n° 12.853. de 20131

§ 9® Não incidirá a arrecadação e a distribuição de direitos autorais a execução de obras literárias, artísticas ou

científicas no interior das unidades habitacionais dos meios de hospedagem e de cabines de meios de transporte de
passageiros marítimo e fluvial. (Incluído pela Medida Provisória n® 907. de 20191

Art. 69. O autor, observados os usos locais, notificará o empresário do prazo para a representação ou
execução, salvo prévia estipulação convencional.

Art. 70. Ao autor assiste o direito de oppr-se à representação ou execução que não seja suficientemente
ensaiada, bem como fiscalizá-la, tendo, para isso, livre acesso durante as representações ou execuções no local
onde se realizam.

Art. 71. O autor da obra não pode alterar-lhe a substância, sem acordo com o empresário que a faz representar.

(Redação dada oela Lei n° 12.853. de 20131



Art. 72. O empresário, sem licença db autor, não pode entregar a obra a pessoa estranha à representação ou à

: 96execução.

Art. 73. Os principais intérpretes e os diretores de orquestras ou coro, escolhidos de comum acordo pelo autor e

pelo produtor, não podem ser substituídos por ordem deste, sem que aquele consínta.

Art. 74. O autor de obra teatral, ao autorizar a sua tradução ou adaptação, poderá fixar prazo para utilização
dela em representações públicas.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo a que se refere este artigo, não poderá opor-se o tradutor ou
adaptador à utilização de outra tradução ou adaptação autorizada,salvo se for cópia da sua.

Art. 75. Autorizada a representação de obra teatral feita em co-autoria, não poderá qualquer dos có-autores
revogar a autorização dada, provocando a suspensão da temporada contratualmente ajustada.

Art. 76. É Impenhorável a parte do produto dos espetáculos reservada ao autor e aos artistas:

Capítulo III

Da Utilização da Obra de Arte Plástica

Art. 77. Salvo convenção em contrário, o autor de bbra dé arte plástica, ao alienar o objeto em quê ela se
materializa, transmite o direito de expô-la, mas não transmite ao adquirente o direito de reproduzi-la.

Art. 78. A autorização para reproduzir obra de arte plástica, por qualquer processo; deve se fazer por escrito e

se presume onerosa.

V ••

Capítulo IV '

Da Utilização da Obra Fotográfica

Art. 79. O autor de obra fotográfica tem direito a reproduzi-la e colocá-la à venda, óbservadas as restrições à

exposição, reprodução e venda de retratos, e sem prejuízo dos direitos de autor sobre a obra fotografada, se de artes

plásticas protegidas.

§ 1 ® A fotografia, quando utilizada por terceiros, Indicará de forma legível o nome do seu autor.

§ 2“ É vedada a reprodução de obra fotográfica que não esteja em absoluta consonância com o original, salvo

prévia autorização do autor.

Capítulo V

Da Utilização de Fonograma

Art. 80. Ao publicar o fonograma, o produtor mencionará em cada exemplar

I - 0 titulo da obra incluída e seu autor;

II - o nome ou pseudônimo do intérprete;

III - 0 ano de publicação;

IV - 0 seu nome ou marca que o identifique.

Capítulo VI

Da Utilização da Obra Audiovisual

Art. 81. A autorização do autor e do intérprete de obra literária, artística ou científica pára produção audiovisual

implica, salvo disposição em contrário, consentimento para sua utilização econômica.

§ 1® A exclusividade da autorização depende de cláusula expressa e cessa dez anos após a celebração do
contrato. ^

§ 2® Em cada cópia da obra audiovisual, mencionará o produtor:

I - 0 título da obra audiovisual;



II - os nomes ou pseudônimos do diretor e dos demais co-autores;

97III - O título da obra adaptada e seu autor, se for o caso;

IV - os.artistas intérpretes;

V - o ano de publicação;

VI - 0 seu nome ou marca.que o identifique.

flncluído pela Lei n° 12.091. de 2009^VII - o nome dos dubladores.

Art. 82. O contrato de produção audiovisual deve estabelecer:

I - a remuneração devida pelo produtor aos co-autores da obra e aos artistas intérpretes e executahtes, bern
como o tempo, lugar e forma de pagamento;

II - o prazo de conclusão da obra;

III - a responsabilidade do produtor para com os co-autores, artistas intérpretes ou executantes, no caso de co-
produção.

Art. 83. O participante da produção da óbrá audiovisual que interromper, temporária ou defínitívamente, sua
atuação, não poderá opor-se a que esta seja utilizada na obra nem a que terceiro o substitua/ resguardados os

direitos que adquiriu quanto à parte já executada.

Art. 84. Caso a remuneração dos co-autores da obra audiovisual dependa dos rendimentos de süa utilização
econômica, o produtor lhes prestará contas semestralmente, se outro prazo não houver sido pactuado.

Art. 85. Não havendo disposição enn contrário, poderão os co-autores da obra audiovisual utilizar-se, em gênero
diverso, da parte que constitua sua contribuição pessoal.

Parágrafo único. Se o produtor não concluir a obra audiovisual no prazo ajustado ou não Iniciar sua exploração
dentro de dois anos, a contar de sua conclusão, a utilização a que se refere este artigo será livre.

Art. 86. Os direitos autorais de execução musicai relativos a obras musicais, lítero-musicals e fonogramãs
incluídos em obras audiovisuais serão devidos aos seus titulares pelos responsáveis dos locais ou estabelecimentos a

que alude o § 3o do art. 68 desta Lei, que as exibirem, ou pelas emissoras de televisão que as transmitirem.

Capítulo VII

Da Utilização de Bases de Dados

Art. 87. O titular dò direito patrimonial sobre uma base de dados terá o direito exclusivo, a respeito da forma de

expressão da estrutura da referida base, de autorizar ou proibir;

I - sua reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo;

II - sua tradução, adaptação, reordenação ou qualquer outra modificação;

III - a distribuição do original ou cópias da base de dados ou a sua comunicação ao público;

IV - a reprodução, distribuição ou comunicação ao público dos resultados das operações mencionadas no inciso
ll deste artigo.

Capítulo VIII

Da Utilização da Obra Coletiva

Art. 88. Ao publicar a obra coletiva, o organizador mencionará em cada exemplar;

I - 0 título da obra;

ll - a relação de todos os participantes, em ordem alfabética, se outra irão houver sido convencionada;

III - 0 ano de publicação;



IV - 0 seu nome ou marca que o identifique.

Parágrafo único; Para valer-se do disposto no § 1® do art. 17, deverá, o participante notificar o organizador, por

escrito, até a entrega de sua'participação.

Título V
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Dos Direitos Conexos

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 89. As normas relativas aos direitos de autor aplicam-se, no que couber, aos direitos dos artistas intérpretes
ou executantes, dos produtores fonográfícos e das empresas de radiodifusão.

Parágrafo único. A proteção desta Lei aos direitos previstos neste artigo deixa intactas e não afeta as garantias
asseguradas aos autores das obras literárias, artísticas ou científicas.

Capítulo II

Dos Direitos dos Artistas Intérpretes ou Executantes

Art. 90. Tem o artista intérprete ou executante o direito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, autorizar ou

proibir:

I - a fixação de suas interpretações ou execuções;

II - a reprodução, a execução pública e a locação das suas interpretações ou execuções fixadas;

III - a radiodifusão das suas interpretações ou execuções, fixadas ou não;

IV - a colocação à disposição do público de suas interpretações ou execuções, de maneira que qualquer pessoa
a elas possa ter acesso, no tempo e no lugar que individualmente escolherem;

V - qualquer outra modalidade de utilização de süas interpretações òu execuções.

§ 1® Quando na interpretação ou na execução participarem váiios artistas, seus direitos serão exercidos pelo
diretor do conjunto.

§ 2® A proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende-se à reprodução da voz e imagem, quando
associadas às suas atuações.

Art. 91. As empresas de radiodifusão poderão realizar fixações de interpretação ou execução de artistas que as

tenham permitido para utilização em determinado número de emissões, afcultada sua conservação em arquivo
público.

Parágrafo único. A reutilização subseqüente da fixação, no País ou no exterior, somente será lícita mediante
autorização escrita dos titulares de bens intelectuais incluídos no programa, devida uma remuneração adicional
titulares para cada nova utilização.

Art. 92. Aos intérpretes cabem os direitos morais de integridade e paternidade de suas interpretações, inclusive
depois da cessão dos direitos patrimoniais, sem prejuízo da redução, compactação, edição ou dublagem da obra de

que tenham participadoi sob a responsabilidade do produtor, que não poderá desfigurara interpretação do artista.

Parágrafo único. O falecimento de qualqüer participante de obra audiovisual, concluída ou não, não obsta sua
exibição e aproveitamento econômico, nem exige autorização adicional, sendo a remuneração prevista para o
falecido, nos termos do contrato e da lei, efetuada a favor do espólio ou dos sucessores.

Capítulo III

Dos Direitos dos Produtores Fonográfícos

aos

Art. 93. O produtor de fonogramas tem o direito exclusivo de, a título oneroso ou gratuito, autorizar-lhes ou
proibir-lhes:

I - a reprodução direta ou indireta, total ou parcial;



II - a distribuição por meio da venda ou locação de exemplares da reprodução;

III - a comunicação ao público por meio da execução pública, inclusive pela radiodifusão;

IV-(VETADO)

V - quaisquer outras modalidades de utilização, existentes ou que venham a ser inventadas.

Art. 9^. Cabe ao produtor fonográfioo poroober dos usuários a que se refere o-art. 68, e parágrafos, dosta Lei os

provontoo poouniários rosultantee da execução pública dos fonogramas o roparti-loo oom os artistoD, na forma
(Revogado pela Lei n° 12.853. de 2013)
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oonvenoiorioda ontro eles ou suas associações.'

Capítulo IV

Dos Direitos das Empresas de Radiodifusão

Art. 95. Cabe ás empresas de radiodifusão o direito exclusivo de autorizar ou proibir a retransmissão, fixação e
reprodução de suas emissões, bem como a comunicação ao público, pela televisão, em locais de freqüência coletiva,

sem prejuízo dos direitos dos titulares de bens intelectuais incluídos na programação.

Capítulo V

Da Duração dos Direitos Conexos

Art. 96. É de setenta anos o prazo de proteção aos direitos conexos, contados a partir de 1° de janeiro do ano

subsequente à ifxação, para os fonogramas; à transmissão, para as emissões das empresas de radiodifusão; e à
execução e representação pública, para os demais casos.

Título VI

Dás Associações de Titulares de Direitos de Autor e dos que lhes são Conexos

Art. 97. Para o exercício e defesa de seus direitos, podem os autores e os titulares de direitos conexos associar-

se sem intuito de lucro.

§-1° É vedado-pertenoer a maio do uma assooíaçõo para a gestão oolotiva de-direitos da mesma naturoza.

§ As associações reguladas por este artigo exercem atividade de interesse público, por determinação desta Lei,
devendo atender a sua hjnção social.

§ 2° Podo 0 titular traRsforir oo, a quolquor momento, para outfa-assooíação, dovondo oomunioaF-o-fato, por osorito,
à-assooiaç5o do origom.

§ 2*^ É vedado pertencer, simultaneamente, a mais de uma associação para a gestão coletiva de direitos da mesma

(Redação dada pela Lei n° 12.853. de 2Q131

§ 3^ As aooooiaçõoo com sodo no exterior ftir qg 5o roprooontor, no Polo, por oooooiaçõos-naóionáio oonotituídao
na forma proviota noota Loi.

(Redação dada pela Lei n° 12.853. de 2013)

natureza.

§ 3® Pode 0 titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, devendo comunicar o fato, por escrito,
à associação de origem. (Redação dada nela Lei n® 12.853. de 20131

§ 4® As associações com sede no exterior efr-se-ão representar, no País, por associações nacionais constituídas
na forma prevista nesta Le[. (Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013^

§ 6® Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos filiados diretamente às associações
nacionais poderão votar ou ser votados nas associações reguladas bor este artigo. (Incluído oela I eí n®
12.853. de 2013)

§ 6® Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos, nacionais ou estrangeiros
domiciliados no Brasil, filiados dirétamente às associações nacionais poderão assumir cargos de direção nas
associações reguladas por este artigo. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013^

Art. 98. Com o ato do filiação, ap assooíaçõoe tornam se rhandatáriao de sous Qooooiadós pora a prática do
todos 05-atos nocossárioo á dofooa judioiol ou-oxtrajudtoial do soug diroítdo autoraio,-bom oomo paro sua-Gobrança.

Paragrofo únioo. Oo titularoo do diroitos autorais podorão pratioan-pessoalmonto, oo atos roforidos noste artigo,
modíanto comunicação prévia a □oooolaçâo a quo cotivorom filiados.

Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o art. 97 tomam-se mandatárias de seus associados

para a prática de todos os atos necessários à defesa judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem como para, o



(Redação dada’pela Lei n° 12.853. de 2013)exercício da atividade de cobrança desses direitos. 1 oc
§ 1'^ o exercício da atividade de cobrança citada no caput somente será lícito para as associações que obtiverem

(Incluído pela Lei n°habilitação em órgão da Administração Pública Federal, nos termos do art. 98-A.

12.853.de 2013^

§ 2° As associações deverão adotar os princípios da ísonomia, eficiência e transparência na cobrança pela
(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013)

§ 3° Caberá às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os preços pela utilização de seus
repertórios, considerando a razoabilidade, a boa-fé e os usos do local de utilização das obras. (Incluído nela Lei

12.853. de 2013^

§ 4‘’ A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização das obras e fonogramas pelos usuários,
considerando a importância da execução pública no exercício de suas atividades, e as particularidades de cada
segmento, conforme disposto no regulamento desta Lei.

§ 5® As associações deverão tratar seus associados de forma equitativa, sendo vedado o tratamento
(Incluído pela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 6® As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os contratos, declarações ou documentos
de qualquer natureza que comprovem a autoria e a titularidade das obras e dos fonogramas, bem como as participações
individuais em cada obra e em cada fonograma, prevenindo o eflseamento de dados e fraudes e promovendo a
desambiguação de títulos similares de obras.

§ 7® As informações mencionadas no § 6® são de interesse público e o acesso a elas deverá ser disponibilizado
por meio eletrônico a qualquer interessado, de forma gratuita, permitindose ainda ao Ministério da Cultura
contínuo e integral a tais informações. (Incluído pela Lei n® 12.853. de 2Q13Í

§ 8® Mediante comunicação do interessado e preservada a ampla defesa e o direito ao contraditório, o Ministério
da Cultura poderá, no caso de inconsistência nas informações mencionadas no § 6® deste artigo, determinar sua
retificação e demais medidas necessárias à sua regularização, conforme disposto em regulamento.
(Incluído pela Lei n® 12.853. de 20131

§ 9® As associações deverão disponibilizar sistema de informação para comunicação periódica, pelo usuário, da

totalidade das obras e fonogramas utilizados, bem como para acompanhamento, pelos titulares de direitos, dos valores
arrecadados e distribuídos. (Incluído pela Lei n® 12.853. de 20131

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à disposição dos titulares pelo período
de 5 (cinco) anos, devendo ser distribuídos à medida da sua identificação
2013)

utilização de qualquer obra ou fonograma.

(Incluído pela Lei n® 12.853. de 2013)

desigual.

(Incluído pela Lei n® 12.853. de 2013)

o acesso

(Incluído, oela Lei n° 12.853. de

§ 11. Findo o período de 6 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tenha ocorrido a identificação dos créditos e

valores retidos, estes serão distribuídos aos titulares de direitos de autor e de direitos conexos dentro da mesma rubrica

em que foram arrecadados e na proporção de suas respectivas arrecadações durante o período da retenção daqueles
créditos e valores, sendo vedada a sua destínação para outro fim. (Incluído peía Lei n° 12.853. de 2013)

§ 12. A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da cobrança e distribuição de direitos
autorais deverá ser proporcional ao custo efetivo de suas operações, considerando as peculiaridades de cada uma

delas. (Incluídó pela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três) anos, permitida uma única recondução
precedida de nova eleição. (Incluído pela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por melo de voto pessoal, sendo vedado
que atuem representados por terceiros. (Incluído pela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos referidos no caput e no § 3o deste
artigo, mediante comunicação à associação a que estiverem filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência
dá sua prática. (Incluído oela Lei n® 12.853, de 2013)

§ 16. As associações, por decisão do seu órgão máximo de deliberação e conforme previsto em seus estatutos,
poderão destinar até 20®^ (vinte por cento) da totalidade ou de parte dos recursos oriundos de suas atividades para
ações de natureza cultural e social que beneficiem seus associados de forma coletiva. (Inr.liiírln npla i pI n“
12.853. de 2013)

Art. 98-A. O exercício da atividade de cobrança de que trata o art. 98 dependerá de habilitação prévia em órgão da
Administração Pública Federal, conforme disposto em regulamento,
obsen/ará: (Incluído pela Lei n® 12.853. de 2013)

- 0 cumprimento, pelos estatutos da entidade solícitante, dos requisitos estabelecidos na legislação pára sua
constituição; (Incluído pela Lei n® 12 85.3. de 2013)

cujo processo administrativo

I



II - a demonstração de que a entidade solicitante reúne as condições necessárias para assegurar uma
administração efícaz e transparente dos direitos a ela confiados e significativa representatividade de obras e titulares

flncluído pela Lei n° 12.853.cadastrados, mediante comprovação dos seguintes documentos e informações:
de 2013)

nncluído pela Lei n° 12.853. de 2013)

b) contratos e convêniosmantidos com usuários de obras de seus repertórios, quando aplicável;
(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013)

c) estatutos e respectivas alterações;

d) atas das assembléias ordinárias ou extraprdinárias;

e) acordos de representação recíproca com entidades congêneres estrangeiras, quando existentes;
(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013)

f) relatório anual de suas atividades, quando aplicável;

g) demonstrações coritábeis anuais, quando aplicável;

h) demonstração de que as taxas de administração são proporcionais aos custos de cobrança e distribuição para
cada tipo de utilização, quando aplicável; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

i) relatório anual de auditoria externa de suas contas, desde que a entidade funcione há mais de 1 (uiti) ano e que

a audjtoria seja demandada pela maioria de seus associados ou por sindicato ou associação profissional, nos termos do

(Incluído pela Lei n” 12.853. de 2013)

a)‘Cadastros das obras e titulares que representam;
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(Incluído pela Lei n° 12.853. de 2013)

(Incluído pela Lei n° 12:853. de 2013)

(Incluído pela Lei n” 12.853. de 2013)

(Incluído pela Lei n° 12.853. dé 2013)

art. 100;

j) detalhamento do modelo de governança da associação, incluindo estrutura de representação isonômica dos
associados; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

k) plano de cargos e salários, incluindo valor das remunerações dos dirigentes, gratificações, bonificações e outras

modalidades de remuneração e premiaçâo, com valores atualizados; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

III - outras informações estipuladas em regulamento por órgão da Administração Pública Federal, como as que
demonstrem o cumprimento das obrigações internacionais contratuais da entidade solicitante que possam ensejar
questionamento ao Estado Brasileiro no âmbito dos acordos internacionais dos quais é parte
Lei nM2.853. de 2013)

§ 1® Os documentos e informações a que se referem os incisos II e lil do caput deste artigo deverão ser
apresentados anualmente ao Ministério da Cultura. (Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013)

(Incluído oela

§ 2® A habilitação de que trata o § 1® do art. 98 é um ato de qualificação vinculado ao cumprimento dos requisitos
instituídos por esta Lei e por seu regulamento e não precisará ser renovada periodicamente, mas poderá ser anulada

rnediante decisão proferida em processo administrativo ou judicial, quando verificado que a associação não atende

disposto nesta Lei, assegurados sempre o contraditório e ampla defesa, bem como a comunicação do efto ao Ministério
Público. (Incluído oela Lei n° 12.853 irfi 201.3)

ao

§ 3® A anulação da habilitação a que se refere o § 1° do art. 98 levará em consideração a gravidade e a relevância
das irregularidades identificadas, a boa-fé do infrator e a reincidência nas irregularidades, conforme disposto em

regulamento, e somente se efetivará após a aplicação de advertência, quando se concederá prazo razoável para
atendimento das exigências apontadas pela autoridade competente. (Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 4® A ausência de uma associação que seja mandatária de determinada categoria de titulares em função da
aplicação do § 2® deste artigo não isenta os usuários das obrigações previstas no art. 68, que deverão ser quitadas em
relação ao período cpmpreendido entre o indeferimento do pedido de habilitação, a anulação ou o cancelamento da

habilitação e a obtenção de nova habilitação ou constituição de entidade sucessora nos termos deste artigo, ficando a

entidade sucessora responsável pela fixação dos valores dos direitos autorais ou conexos em relação ao período
compreendido entre o indeferimento do pedido de habilitação ou sua anulação e a obtenção de nova habilitação pela
entidade sucessora. (Incluído oela Lei n® 12.853. de 2013)

§ 5® A associação cuja habilitação, nos termos deste artigo, seja anulada, inexistente ou pendente de apreciação
pela autoridade competente, ou apresente qualquer outra forma de irregularidade, não poderá utilizar tais fatos
irnpedimento para distribuição de eventuais valores já arrecadados, sob pena de responsabilização direta de

dirigentes nos termos do art. 100-A, sem prejuízo das sanções penais cabíveis,
de 2013)

como

seus

(Incluído oela Lei n® 12.853.

§ 6® As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão manter atualizados e disponíveis aos
associados os documentos e as informações previstos nos incisos II e III deste artioo. (Incluído nela I ei
n® 12.853. de 2013)



Art. 98-B. As associações de gestão coletiva de direitos autorais, no desempenho de suas funções
rincluído pela Lei n° 12.853. de 2013^

] - dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, às formas de cálculo e critérios de

cobrança, discriminando, dentre outras Informações, o tipo de usuário, tempo e lugar de utilização, bem como os critérios

de distribuição dos valores dos direitos autorais arrecadados, incluídas as planilhas e demais registros de utilização das

obras e fonogramas fornecidas pelos usuários, excetuando os valores distribuídos aos titulares
individualmente;

II > dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, aos estatutos, aos regulamentos de

arrecadação e distribuição, às atas de suas reuniões deliberativas e aos cadastros das obras e titulares que

representam, bem como ao montante arrecadado e distribuído e aos créditos eventualmente arrecadados e não

distribuídos, sua origem e o motivo da sua retenção;

III - buscar eficiência operacional, dentre outros meios, pela redução de seus custos administrativos e dos prazos
de distribuição dos valores aos titulares de direitos; (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013^

IV - oferecer aos titulares de direitos os meios técnicos para que possam acessar o balanço dos seus créditos da

forma mais eficiente dentro do estado da técnica; (Incluído oela Lei n” 12.853. de 2013^

V - aperfeiçoar seus sistemas para apuração cada vez mais acurada das execuções públicas realizadas e publicar
anualmente seus métodos de verificação, amostragem e aferição; (Incluído oeía Lei n° 12.853. de 2013Í

VI “ garantir aos associados o acesso às informações referentes às obras sobre as quais sejam titulares de direitos

e às execuções aferidas para cada uma delas, abstendo-se de firmar contratos, convênios ou pactos com cláusula de

confidencialidade; (Incluído oela Lei n° 12:853. de 2Q13>

t

VII - garantir ao usuário o acesso às informações referentes às utilizações por ele realizadas.
(Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013)

Parágrafo único. As informações contidas nos incisos I e II devem ser atualizadas periodicamente, em intervalo
nunca superior a 6 (seis) meses. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2Q13V

Art. 98-C. As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão prestar contas dos valores devidos, em

caráter regular e de modo direto, aos seus associados.

§ 1° O direito à prestação de contas poderá ser exercido diretamente pelo associado
Lei nM2.853. de 2013^

1'02deverão:

(Incluído pela Lei 12.853. de 2013^

(Incluído oela Lei ir" 12.853. de 2013^

(Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013Í

(Incluído oela

§ 2® Se as contas não forem prestadas na forma do § 1®, o pedido do associado poderá ser encaminhado ao
Ministério da Cultura que, após sua apreciação, poderá determinar a prestação de contas pela associação, na forma do
regulamento. (Incluído oela Lei n° 12.8.^:^ Hp» 7nia^

, Art. 99. As aoGooiaçõos mantorão um-único OGcritório contrai pora a arrecadação o distribuição, om oomum, do&

d^Gitos^ rcJotivoD a oxecuçoo publica-das obras musicais o lítoro musicais o do -fonogromao, inolusívo por moio-da
radiodifusão o troncmissao por qualquor modalidade, o da oxibíçao de obras oudioviouoi&;

. ^1'° O Qscritorio central organizado na forma prevista nesto artigo não torà^nalidade de lucro o oorá dirigido o

administrado polão acoooiaçõos quo o intogrom.
§-2° O Qooritório contrai o ao asoociaçõoo a quo so roforo coto Título atuarõo om juízo o fora dolo

próprios nomoo oomo subotitutbo prooosouaís dos tituíaros a oloo vinculados,

t S do quaioquor valorop polo ooorítório central somcnto oo fará por depósito bancário.
5^0 oooritório contrai podorá mantor fisoais, aos quais 6 vodado rocobor do omprooário numorário a-qualquoF

em sous

título.

§~6 A inobsorvanoia da norma do paragrafo ontoriortorriaFá o faltoso inabilitado á função de fisool-sem proíuízo
das cançõoo oivio o ponaic oabívoio.

Art. 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de obras musicais e literomusicais e

de fonogramas será feita por melo das associações de gestão coletiva criadas para este fim por seus titulares, as quais
deverão unificar a cobrança em um único escritório central para arrecadação e distribuição, que funcionará como ente

arrecadador com personalidade jurídica própria e observará os §§ 1® a 12 do art. 98 e os arts. 98-A, 98-B 98-C 99-B

100, 100-Ae 100-B. (Redação dada oela Lei n° 12.8Sa. de 2013^

^ arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá finalidade de lucro e será dirigido e
administrado por meio do voto unitário de cada associação oue o inteora
de 20131 ^ ^ ^ ■ (Redação dada oela Lei n° 12.853.

§ 2® O ente arrecadador e as associações a que se refere este Título atuarão em juízo e fora dele em
próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles vinculados
12.853. de 2013^

seus

(Redação dada oela Lei n®



§ 3° o recolhimento de quaisquer valores pelò ente arrecadador somente se fará por depósito

ÍRedação dada oela Lei n° 12.853. de 2013^bancário.
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§ 4° A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares de direitos não poderá, em um ano da data

de publicação desta Lei, ser inferior a 77,5% (setenta e sete inteiros e cinco décimos por cento) dos valores arrecadados,

aumentando-sé tal parcela à razão de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4 (quatro)
anos da data de publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85% (oitenta é cinco por cento) dos valores
arrecadados. (Redação dada oela Lei n° 12.853. de 2013)

§ 5° O ente arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do usuário numerário a qualquer título.

(Redação dada oela Lei n° 12.853. de 2013^

§ 6” A inobservância da norma do § 5o tornará o fóltoso inabilitado à função de fiscal, sem prejuízo da
comunicação do fato ao Ministério Público e da aplicação das sanções civis e penais cabíveis.
Lei n° 12.853. de 2Q13Í

§ 7^ Cabe ao ente arrecadador e às associações de gestão coletiva zelar pela continuidadeda arrecadaçãoe, no

caso de perda da habilitação por alguma associação, cabe a ela cooperar para que a transição entre associações seja
reaiizada sem qualquer prejuízo aos titulares, transferindo-se todas as informações necessárias ao processo de
arrecadação e distribuição de direitos. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013^

(incluído oela

§ 8° Sem prejuízo do disposto no § 3” do art. 98, as associações devem estabelecer e unificar o preço de seus

repertórios junto ao ente arrecadador para a sua cobran^, atuando este como mandatário das associações que o
integram. (Incluído oela Lei n° 12.853. de 2Q13Í

§ 9° O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da devida distribuição da

arrecadação às associações, observado o disposto nesta Lei, especialmente os critérios estabelecidos nos §§ 3*’ e 4*’ do
(Incluído oela Lei n° 12.853. de 2013Í

Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir em seus quadros, além das
associações que o constituíram, as associações de titulares, de direitos autorais que tenham pertinência com sua área de

atuação e estejam habilitadas em órgão da Administração Pública Federal na forma do art. 98-A.
Lei n° 12.853. de 2013^

Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos recursos arrecadados serão tomadas por
meio do voto unitário de cada associação que inteqre o ente arrecadador. (Incluído oela Lei n° 12.853. de

2013).

art. 98.

(Incluído oela

Art. 99-B. As associações referidas neste Título estão sujeitas às regras concorrenciais definidas em legislação
específica que trate da prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica. (Incluído oela Lei n®
12.853.de 2013Í

Art^ 100. Q oindícato ou associação profissional quo oongroguo nõo mones do um torço doo filiados do
assoGiaç^-autoral podora, uma-voz por ano, após notlfioaçõo, oom oito diao do antocodênoia, fisoalizor;-e^
intormódio do auditor, a oxatidão dao contas prostados g seus roprooontadoo.

Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue filiados de urna associação de gestão coletiva de

direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas expensas, após notificação, com 8 (oito) dias de antecedência,
fiscalizar, por intermédio de auditor independente, a exatidão das contas prestadas por essa associação autoral a seus
representados. (Redação dada oela Lei 12.853. de 2Q13Í

Art. 100-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de direitos autorais respondem solidariamente, cóm
seus bens particulares, por desvio de finalidade ou quanto ao inadimplemento das obrigações para com os associados,
por dolo ou culpa. (Incluído oela Léi n° 12.853. de 2013^

Art. 100-B. Os litígios entre usuários e titulares de direitos autorais ou seus mandatários, em relação à folta de

pagamento, aos critérios de cobrança, às formas de oferecimento de repertório e aos valores de arrecadação, e entre

titulares e suas associações, em relação aos valores e critérios de distribuição, poderão ser objeto da atuação de órgão
da Administração Pública Federal para a resolução de conflitos por meio de mediação pu arbitragem, na forma do

regulamento, sem prejuízo da apreciação pelo Poder Judiciário e pelos órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da

Concorrência, quando cabível. (Incluído oela Lei n** 12.853. de 20131

Título VII

Das Sanções às Violações dos Direitos Autorais

Capítulo 1

Disposição Preliminar

tfma



Art. 101. As sanções civis de que trata este Capítulo aplicam-se sem prejuízo das penas cabíveis.

Capítulo II 104
Das Sanções Civis

Art. 102. O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou dé qualquer forma utjlizáda, poderá
requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação, sem prejuízo da indenização
cabível.

Art. 103. Quem editar obra literária, artística ou científica, sem autorização do titular, perderá para este os

exemplares que se apreenderem e pagar-lhe-á o preço dos que tiver vendido.

Parágrafo único. Não se conhecendo p número de exemplares que constituem a edição fraudulenta, pagará o
transgressor o valor de três mil exemplares, além dos apreendidos.

Art. 104. Quem vender, expuser a venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou utilizar obra ou
fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, vantagem, proveito, lucro direto ou

indireto, para si ou para outrerh, será solidariamente responsável com o contrafator, nos termos dós artigos
precedentes, respondendo como contrafatores o importador e o distribuidor em caso de reprodução no exterior.

Art. 105. A transmissão e a retransmissão, por qualquer melo ou processo, e a comunicação ao público de
obras artísticas, literárias e científicas, de interpretações e de fonogramas, realizadas mediante violação aos direitos
de seus titulares, deverão ser imediatamente suspensas ou interrompidas pela autoridade judicial competente, sem

- ' prejuízo da multa diária pelo descumprimento e das demais indenizações cabíveis, independentemente das sanções
penais aplicáveis; caso se comprove que o infrator é reincidente na violação aos direitos dos titulares de direitos de

autor e conexos, o valor da multa poderá ser aumentado até o dobro.

Art. 106. A sentença condenatória poderá determinar a destruição de todos os exemplares ilícitos, bem como as

matrizes, moldes, negativos e demais elementos utilizados para praticar o Ilícito civil, assim como a perda 'de
máquinas, equipamentos e insumos destinados a tal fim ou, servindo eles unicamente para o fim ilícito, sua
destruição. .

Art. 107. Independentemente da perda dos equipamentos utilizados, responderá por perdas e danos,
inferiores ao valor que resultaria da aplicação do disposto no art. 103 e seu parágrafo único, quem;

1 - alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, de qualquer nianeira, dispositivos técnicos introduzidos nos

exemplares das obras e produções protegidas para evitar ou restringir sua cópia;

II alterar, suprimir ou inutilizar, de qualquer maneira, os sinais codificados destinados a restringir a
comunicação ao público de obras, produções ou emissões protegidas oU a evitar a sua cópia;

III - suprimir ou alterar, sem autorização, qualquer informação sobre a gestão de direitos;

ly - distribuir, importar para distribuição, emitir, comunicar ou puser à disposição do público, sem autorização,
obras, interpretações ou execuções, exemplares de interpretações ifxadas em fonogramas e emissões, sabendo que
a informação sobre a gestão de direitos, sinais codificados e dispositivos técnicos foram suprimidos ou alterados sem

autorização.

nunca

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra Intelectual, deixar de indicar ou de anunciar,
como tal, 0 nome, pseudônimo ou sinal convencional do autor e do intérprete, além de responder por danos morais,
está obrigado a divulgar-lhes a identidade da seguinte forma:

1 - tratando-se de empresa de radiodifusão, no mesmo horário em que tiver ocorrido a infração, por três dias
consecutivos;

II - tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão de errata nos exemplares ainda não
distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com destaque, por três vezes consecutivas em jornal de grande
circulação, dos domicílios do autor, do intérprete e do-editor ou produtor;

III - tratando-se de outra forma de utilização, por intermédio da imprensa, na forma a que se refere o inciso
anterior.

Art. 109. A execução pública feita em desacordo com os arts. 68, 97, 98 e 99 desta Lei sujeitará
responsáveis a multa de vinte vezes o valor que deveria ser originariamente pago.

Art. 109-A. A falta de prestação ou a prestação de informações falsas no cumprimento do disposto no § 6“ do art.

68 e no § 9® do art. 98 sujeitará os responsáveis, por determinação da autoridade competente e nos termos do

os



105
regulamento desta Lei, a multa de 10 (dez) a 30% (trinta por cento) do valor que deveria ser originariamerite pago, sem

prejuízo das perdas e danos. rincluído pela Lei n° 12.853. de 20131

Parágrafo único. Aplicam-se as regras da legislação civil quanto ao ínadímplemento das obrigações no caso de

descumprimento, pelos usuários, dos seus deveres legais e contratuais junto às associações referidas neste
Título. (Incluído pela Lei n? 12.853. de 20131

Art. 110. Pela violação de direitos autorais nos espetáculos e audições públicas, realizados nos locais ou
estabelecimentos a que alude o art. 68, seus proprietários, diretores, gerentes, empresários e arrendatários
respondem solidariamente com os organizadores dos espetáculos.

Capítulo III

Da Prescrição dá Ação

Art. 111. (VETADO)

Título VIII

Disposições Finais e Transitórias

Art. 112. Se uma obra, em conseqüêncía de ter expirado o prazo de proteção que lhe era anteriormente
reconhecido pelo S 2° do art. 42 da Lei n° 5.988. de 14 de dezembro de 1973. caiu no domínio públiçO, não terá o

prazo de proteção dos direitos patrimoniais ampliado por força do art. 41 desta Lei.

Art. 113. Os fonogramas, os livros e as obras audiovisuais sujeitar-se-ão a selos ou sinais de identificação sob a

responsabilidade do produtor, distribuidor ou importador, sem ônus para o consumidor, com o fim de atestar o
ffiequlamentoícumprimento das normas legais vigentes, conforme dispuser o regulamento.

(Regulamentai

Art. 114. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após sua publicação.

Art. 115. Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 1.346 a 1.362 do Códiao Civil.e as Leis 4.944. de 6 de abril

de 1966: 5.988._de 14 de dezembro de 1973. excetuando-se o árt. 17 e seus 68 1° e 2°: 6.800. de 25 de tunho de

1980; 7.123. de 12 de setembro de 1983: 9.045. de 18 de maio de 1995. e demais disposições em contrário, mantidos

em vigor as Leis n^s 6.533. de 24 de maio de 1978 e 6.615. de 16 de dezembro de 1978.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177*’ da Independência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Weffort

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.2.1998
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Presidência da Repúbiica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI 12.853. DE 14 DE AGOSTO DE 2013.

Altera os arts. 5® , 68, 97, 98, 99 e 100,
acrescenta arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-A, 99-B,
100-A, 100-B e 109-A e revoga o art. 94 da Lei
n® 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para
dispor sobre a gestão coletiva de direitos
autorais, e dá outras providências.

Vigência

Regulamento

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1® Esta Lei dispõe sobre a gestão coletiva de direitos autorais, altera, revoga e acrescenta dispositivos à

Lei n® 9.610. de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 2® Os arts. 5® , 68, 97, 98, 99 e 100 da Lei n° 9.610: de 19 de fevereiro de 1998. passam,a vigorar com as

seguintes alterações:

■Art. 5®

XIV - titular originário - o autor de obra intelectual, o intérprete, o executante, o
produtor fonográfico e as empresas de radiodifusão." (NR)

■Art, 68

S 6® O usuário entregará à entidade responsável pela arrecadação dos direitos
relativos à execução ou exibição pública, imediatamente após o ato de comunicação ao
público, relação completa das obras e fonogramas utilizados, e a tornará pública e de livre
acesso, juntamente com os valores pagos, em seu sítio eletrônico ou, em não havendo
este, no local da comunicação e em sua sede.

§^Para as empresas mencionadas no § 7®, o prazo para cumprimento do disposto
no § 6o será até o décimo dia útil de cada mês, relativamente á rélaçâo completa das
obras e fonogramas utilizados no rríês anterior." (NR)

'Art. 97

§_11.As associações reguladas por este. artigo exercem atividade de interesse público,
por determinação desta Lei, devendo atender a sua função social.

§ 2® É vedado pertericer, simultaneamente, a mais de uma associação pará a gestão
coletiva de direitos da mesma natureza.

§ 3“ Pode 0 titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, devendo
comunicar o fato, por escrito, à associação de origem.

§ 4® As associações com sede no exterior far-se-âo representar, no País, por
associações nacionais constituídas na forma prevista nesta Lei.

§ 5® Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos filiados

diretamente às associações nacionais poderão votar ou ser votados nas associações
reguladas por este artigo.

§ 6® 0 Apenas os titulares originários de direitos de autor ou de direitos conexos,
nacionais ou estrangeiros domiciliados no Brasil, filiados díretamente às associações



nacionais poderão assumir cargos de direção nas associações reguladas por este artigo.'
(NR) 107

"Art. 98. Com o ato de filiação, as associações de que trata o art. 97 tornam-se
mandatárias de seus associados para a prática de todos os atos necessários à defesa

judicial ou extrajudicial de seus direitos autorais, bem como para o exercício da atividade
de cobrança desses direitos.

§ 1** O exercício da atividade de cobrança citada no caput somente será lícito para as
associações que obtiverem habilitação em órgão da Administração Pública Federal, nos
termos do art. 98-A.

§ 2^ As associações deverão adotar os princípios da Isonomia, eficiência e
transparência na cobrança pela utilização de qualquer obra ou fonograma.

§ 3° Caberá às associações, no interesse dos seus associados, estabelecer os preços
pela utilização de seus repertórios, considerando a razbabílídade,a boa-fé e os usos do
local de utilização das obras.

§ 4® A cobrança será sempre proporcional ao grau de utilização das obras e
fonogramas pelos usuários, considerando a importância da execução pública no exercício
de suas atividades, e as particularidades de cada segmento, coriforme disposto no
regulamento desta Lei.

§ 5° As associações deverão tratar seus associados de forma equítativa, sendo
vedado o tratamento desigual.

§ 6® As associações deverão manter um cadastro centralizado de todos os contratos,
declarações ou documentos de qualquer natureza que comprovem a autoria e a
titularidade das obras e dos fonogramas, bem como as participações individuais em cada
obra e em cada fonograma, prevenindo o falseamento de dados e fraudes e promovendo
a desambiguaçâo de títulos similares de obras.

§ 7® As informações mencionadas no § 6“ são dé interesse público e o acesso a élas
deverá ser disponibilizado por meio eletrônico a qualquer interessado, de forma gratuita,
permitindose ainda ao Ministério da Cultura o acesso contínuo e integral a tais
informações.

§ 8® Mediante comunicação do interessado e preservada a ampla defèsa e o direito
ao contraditório, o Ministério da Cultura poderá, no caso de inconsistência nas

informações mencionadas no § 6® deste artigo, determinar sua retificação’ e dernals
medidas necessárias à sua regularização, conforme disposto em regulamento.

§ 9® As associações deverão disponibilizar sistema de informação para comunicação
periódica, pelo usuário, da totalidade das obras e fonogramas utilizadoSj bem como para
acompanhamento, pelos titulares de direitos, dos valores arrecadados e distribuídos.

§ 10. Os créditos e valores não identificados deverão permanecer retidos e à
disposição dos titulares pelo período de 5 (cinco) anos, devendo ser distribuídos á medida
da sua identificação.

§ 11. Findo o período de 5 (cinco) anos previsto no § 10 sem que tehha ocorrido a
identificação dos créditos e valores retidos, estes serão distribuídos aos titulares de
direitos de autor e de direitos conexos dentro dá mesma rubrica em que foram
arrecadados e na proporção de suas respectivas arrecadações durante o período da
retenção daqueles créditos e valores, sendo vedada a sua destinaçâo para outro fim.

§ 12.^A taxa de administração praticada pelas associações no exercício da cobrança e
distribuição de direitos autorais deverá ser proporcional ao custo efetivo de suas
operaçõés, considerando as peculiaridades de cada uma delas.

§ 13. Os dirigentes das associações serão eleitos para mandato de 3 (três)
permitida uma única recondução precedida de nova eleição.

§ 14. Os dirigentes das associações atuarão diretamente em sua gestão, por meio de
vóto pessoal, sendo vedado que atuem representados por terceiros.

§ 15. Os titulares de direitos autorais poderão praticar pessoalmente os atos referidos
no caput e no § 3o deste artigo, mediante comunicação á associação a que estiverem
filiados, com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da sua prática.

V-./
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§ 16. As associações, por decisão do seü órgãb máximo de delibèração e conforme
previsto em seus estatutos, poderão destinar até 20% (vinte por cento) da totalidade ou
de parte dos recursos oriundos de suas atividades para ações de natureza cultural e
social que beneficiem seus associados de forma coletiva." (NR).

"Art, 99. A arrecadação e distribuição dos direitos relativos à execução pública de
obras musicais e literomusicais e de fonpgrarnas será feita por mieio das associações de
gestão coletiva' criadas para este fim por seus titulares, as quais deverão unificar a
cobrança em um único escritório ceritral para arrecadação e distribuição, que funcionará
como ente arrecadador com personalidade jurídica própria e observará os §§ á 12 do
art. 98 e ps arts. 98-A, 98-B, 98-C, 99-B, 100,100-A e 100-B.

§ 1® O ente arrecadador organizado na forma prevista no caput não terá finalidade de
lucro e será dirigido e administrado por meio do voto unitário de cada associação que o
integra:
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§ 2° O ente arrecadador e as associações a qúe se refere estè Título atuarão em juízo
e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles
vinculados.

§ 3® O recolhimento dè quaisquer valores pelo ente: arrecadador somente se fará por
depósito bancário.

§ 4® A parcela destinada à distribuição aos autores e demais titulares dé direitos não

poderá, em um ano da data de publicação desta Lei, ser inferior a 77,5®/o (setenta e sete
inteiros e cinco décimos por cento) dos valores arrecadados, auniéntando-se tal parcela à
razão de 2,5®/o a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano), até que, em 4
(quatro) anós da data de publicação desta Lei, ela não seja inferior a 85°/o (oitenta e cinco
por cèhtp) dos válores arrecadados.

§ 5® O ènte arrecadador poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do usuário
numerário a qualquèr título.

§ 6® A inobservância da norrna do § 5o tornará 0 faltoso inabilitado à função de fiscal,
sem prejuízo da comunicação do fato ao Ministério Público e da aplicação das sanções
civis e penais cabíveis.

§ 7® Cabe ao ente arrecadador e ás associações de géstâO coletiva zelar pela
continuidade da arrècadaçâo e, no caso de perda da habilitação por alguma associação,
cabe a ela cooperar para que a transição entre associações seja realizada sem. qualquer
prejuízo aos titulares, transferindo-se todas as informações necessárias ao processo de
arrecadação e distribuição de direitos.

§ 8° Sem prejuízo do disposto no § 3° do art. 98, as associações devem estabelecer e
unificar o preço de seus repertórios junto ao ente arrecadador para a sua cobrança,
atuando esté como mandatário das associações que o integram.

§ 9® O ente arrecadador cobrará do usuário de forma unificada, e se encarregará da
devida distribuição da arrecadação às associações, observado o disposto nesta Lei,
especialmente os critérios estabelecidos nos §§ 3® e 4® do àrt. 98." (NR)

IlAçt- 100. .O sindicato ou associação profissional que congregue filiados de
associação de gestão coletiva de direitos autorais poderá, 1 (uma) vez por ano, às suas
expensas, após notificação, com 8 (oito) dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio
de auditor independérite, á exatidão das contas prestadas por essa associação autoral a
seus representados." (NR)

uma

Art. 3® A Lei n® 9.610,. de 1998,_passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 98-A. 98-B 98-C 99-A 99-B
IOOtA, 100-B e 109-A: . . . .

.-Art. 98-A. q exercício da atividade de cobrança de qüe trata o art. 98 dependerá de
habilitação prévia em órgão da Administração Pública Federal, conforme disposto
regulamento, cujo processo administrativo observará:

. I - 0 cumprirtiento, pelos estatutos da entidade sollcitahte, dos requisitos
estabelecidos na legislação pára sua constituição;

II - a demonstração de que a entidade sollcitante reúne as condições necessárias
para assegurar uma adrninistraçâo eficaz e transparente dos direitos a ela confiados e
significativa representatividade de obras e titulares cadastrados, mediante comprovação
dos seguintes documentos e inforrnações:

em



a) cadastros das obras e titulares que representam;

b) contratos e convênios mantidos com usuários de obras de seus repertórios, quando
aplicável;

c) estatutos e respectivas alterações;

d) atas das assembléias ordinárias ou extraordinárias;

e) acordos de represeritaçâo recíproca com entidades congêneres estrangeiras,
quandoexistentes;

f) relatório anual de suas atividades, quando aplicável;

g) demonstrações contábeis anuais, quando aplicável;

h) demonstração de que as taxas de administração são proporcionais aos custos de
cobrança e distribuição para cada tipo de utilização, quando aplicável;

i) relatório anual de auditoria externa de suas contas, desde que a entidade funcione
há mais dé 1 (um) ano e que a auditoria seja demandada pela maioria de seus
associados ou por sindicato ou associação profissional, nos termos do art. 100;

j) detalhamento do modelo de governança da associação, incluindo estrutura de

representação isonômica dos associados;

k) plano de cargos e salários, incluindo valor das remunerações dos dirígentes,
gratífícações, bonificações e outras modalidades de remuneração e premiação, com
valores atualizados;

III - outras informações estipuladas em regulamento por órgão da Administração
Pública Federal, como as que demonstrem o cumprimento das obrigações internacionais
contratuais da entidade solicitante que possam ensejar questionamento ao Estado
Brasileiro no âmbito dos acordos Internacionais dos quais é parte.

§ 1® Os documentos e informações a que se referem os incisos II e ill do caput deste
artigo deverão ser apresentados anualmenie ao Ministério da Cultura.

§ 2® A habilitação de que trata o § 1 “ do art. 98 é um ato de qualificação vinculado ão
cumprimento dos requisitos Instituídos por esta Lei e por seu regulamento e não precisará
ser renovada periodicamente, mas poderá ser anulada mediante decisão proferida em
processo administrativo ou judicial, quando verificádo que a associação não atende ao
disposto nesta Lei, assegurados sempre o contraditório e ampla defesa, bem como a
comunicação do fato ao Ministério Público.

§ 3® A anulação da habilitação a que se refere o § 1® do art. 98 levará em

consideração a gravidade e a relevância das irregularidades identificadas, a boa-fé do
infrator e a reincidência nas irregularidades, conforme disposto em regulamento, e
somente se efetivará após a aplicação de advertência, quando se concederá prazo
razoável para atendimento das exigências apontadas pela autoridade competente.

§ 4® A ausência de uma associação que seja mandatária de determinada categoria de
titulares^ em função da aplicação do § 2® deste artigo não isenta os usuários das

obrigações previstas no art. 68, que deverão ser quitadas em relação ao período
compreendido entre o indeferimerito do pedido de habilitação, a anulação ou o
cancelamento da habilitação e a obtenção de nova habilitação ou constituição de entidade
sucessora nos termos deste artigo, ficando,a entidade sucessora responsável pela,fixação
dos valores dos direitos autorais ou conexos em relação ao período compreendido entre o
indeferimento do pedido de habilitação ou sua anulação e a obtenção de nova habilitação
pela entidade sucessora.

§ 5® A associação cuja habilitação, nos termos deste artigo, seja anulada, inexistente
ou pendente de apreciação pela autoridade competente, ou apresente qualquer outra
forma de Irregularidade, não poderá utilizar tais fatos como impedimento para distribuição
de eventuais valores já arrecadados, sob pena de responsabilização direta de

dirigentes nos termos do art. 100-A, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

§ 6® As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão manter
atualizados e disponíveis àos associados os documentos e as informações previstos nos
incisos II e lil deste artigo."

1 09

seus



"Art. 98-B. As associações dê gestão coletiva de direitos autorais, no desempenho de
suas funções, deverão:

I - dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, às formas
de cálculo e critérios de cobrança, discriminando, dentre outras informações, o tipo de
usuário, tempo e lugar de utilização, bem como os critérios de distribuição dos valores dós
direitos autorais arrecadados, incluídas as planilhas e demais registros de utilização das
obras e fonogramas fornecidas pelos usuários, excetuando os valores distribuídos aos

titulares individualmente;

II - dar publicidade e transparência, por meio de sítios eletrônicos próprios, aos
estatutos, aos regulamentos de arrecadação e distribuição, às atas de suas reuniões

deliberativas e aoS' cadastros das obras e titularás que representam, bem como ao
montante arrecadado e distribuído e aos créditos eventualmente arrecadados e não

distribuídos, sua origem e o motivo da sua retenção;

III - buscar eficiência operacional, dentre outros meios, pela redução de seus custos
administrativos e dos prazos de distribuição dos valores aos titulares de direitos;

IV - oferecer aos titulares de direitos os meios técnicos para que possam acessar o

balanço dos seus créditos da forma mais eficiente dentro do estado da técnica;

V - aperfeiçoar seus sistemas para apuração cada vez rnais acurada das execuções
públicas realizadas e publicar anualmente seus métodos de verificação, amostragem e
aferição;

yi - garantir aos associados o acesso às informações referentes às obras sobre as

quais sejam titulares de direitos è às execuções aferidas para cádá uma delas, abstendo-
se de firmar contratos, convênios ou pactos com cláusula de confidencialidade;

VII - garantir ao usuário o acesso às informações referentes às utilizações por ele
realizadas.

Parágrafo único. As informações contidas nos incisos I e II devem ser atualizadas

periodicamente, em intèrvalo nunca superior a 6 (seis) meses."

"Alt. 98-C. As associações de gestão coletiva de direitos autorais deverão prestar
contas dos valores devidos, em caráter regular e de modo direto, aos seus associados.

§ 1° O direito à prestação de contas poderá ser exercido diretamente pelo associado.

§ 2° Se as contas não forem prestadas na forma do § 1® , o pedido do associado
poderá ser encaminhado ao Ministério da Cultura que, após sua apreciação, poderá
determinar a prestação de contas pela associação, na forma do regulamento."

'Art. 99-A. O ente arrecadador de que trata o caput do art. 99 deverá admitir em seus

quadros, além das associações que o constituíram, as associações de titulares de direitos
autorais que tenham pertinência com sua área de atuação ê estejam habilitadas em órgão
da Administração Pública Federal na forma do art. 98-A.

Parágrafo único. As deliberações quanto aos critérios de distribuição dos recursos
arrecadados serão tomadas por meio do voto unitário de cada associação, que integre o
ente arrecadador."

!Art. 99-B. As associações refèrídas neste Título estão sujeitas às regras
concorrenciais definidas em legislação específica que trate da prevenção e repressão às
infrações contra a ordem econômica."

!Art. 100-A. Os dirigentes das associações de gestão coletiva de direitos autorais

respondem solidariamente, com seus bens particulares, por desvio de finalidade
quanto ao inadimplemento das obrigações para com os associados, por dolo ou culpa.'

"Art. 10Q>B. Os litígios entre usuários e titulares de direitos autorais

mandatários, em relação á falta de pagamento, aos critérios de cobrança, às folmas de
oferecimento de repertório e aos valores de arrecadação, e entre titulares e suas

associações, em relação aos valores e critérios de distribuição, poderão ser objeto da
atuação de órgão da Administração Pública Federal jsara a resolução de conflitos por
meio de mediação ou arbitragem, na forma do regulamento, sem prejuízo da apreciação
pelo Poder Judiciário e pelos órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência,
quando cabível."
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"Ari. 1Q9-A. A-'falta de prestação ou a prestação de informações falsas no
cumprimento do'disposto no § 6^ do ari. 68 e no § 9° db art. 98 sujeitará os responsáveis,
por determinação da autoridade competente e nos termos do regulamento desta Lei, a
multa (de^10 (dez) a 30% (trinta por cento) do valor que deveria ser originariamente pago,
sem prejuízo das perdas e danos.

Parágrafo único. Apiicam-se as regras da legisiação civil quanto ao inadímplemento
das obrigações no caso de descumprimento, pelos usuários, dos seus deveres legais e
contratuais junto às associações referidas neste Título."

Art. 4^ As associações de gestão coietiva de direitos autorais que, antes da vigência da presente Lei, estejam
iegalmente constituídas e arrecadando e distribuindo os direitos autorais de obras e fonogramas considerar-se-ão
habilitadas para exercerem a atividade econômica de cobrança peio prazo definido em regulamento, devendo
obedecer às disposições constantes do art. 98-A da Lei n” 9.610. de 1998.

Art. 5° As associações a que se refere o art. 4° desta Lei terão 60 (sessenta) dias para adaptar seus estatutos
ao S 13 do art. 98 da Lei n” 9.610. de 1998. permitindo-se que seus dirigentes concluam os mandatos em cureo
quando do início da vigência desta Lei até o prazo originalmente previsto, após o quai poderão candidatar-se para

mandato de 3 (três) anos, com possibilidade de 1 (uma) recondução, nos termos desta Lei.

Art. 6° Desde que se comprove a observância de todas as exigências para a constituição do novo entè
arrecadador unificado, constantes do caput do art. 99 da Lei n° 9.610. de 1998. as associações referidas no art. 4°

desta Lei poderão requerer ao Ministério da Cultura, no prazo estabelecido em regulamento, que reconheça a

pessoa jurídica já constituída como ente arrecadador.

Art. 7® O Ministério da Cultura constituirá, no prazo e nos termos dispostos em reguiamento, comissão
permanente para aperfeiçoamento da gestão coletiva, que promoverá o aprimoramento contínuo da gestão coletiva
de direitos autorais no Brasil por meio da anáiise da atuação e dos resultados obtidos pelas entidades brasileiras,
bem como do exame das melhores práticas internacionais.

Art. 8® Admite-se a delegação, pelo Ministério da Cultura, das competências a ele atribuídas por esta Lei a
outro órgão.

Art. 9® Revoga-se o art. 94 da Lei n° 9.610. de 19 de fevereiro de 1998.

111

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192° da Independência e 125® da República.

DILMA ROUSSEFF

Marta Suplicy

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.8.2013
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

1 1 8
PROTOCOLO N® 2198/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Celebração de parceria por meio de termo de fomento com a Associação Comunitária
de Comunicação e Cultura de Piên-ACCP

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 17.320,00 (dezessete mil e trezentos e vinte reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

09.001.13.392.0010.2024.3.3.50.41.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

21.000.0^S^o Atualizado em _
^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenhó.
( ) Necessita suplementaçáo.

às hrs R$

José LuL ie Barros

:/PR 049922/0-8

latríéula 35076-1 •

Contai

/O J /^ ^

7) RECURSOS FINANCEIROS:

previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicítante
acordo com as informações constantes no proce
osArts. 16 e 17da LC 101/00. 7

de

0 e epígrafe, em conformidade com o que dispões

Sílvanayeixeíra Jung
Secretária Muni^al de Administração e Finanças

\ Direto 229/2023

5^ / OA /.^^

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
119^DESPACHO PARA JNEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2198/2024

OBJETO Celebração de parceria por meio de termo de fomento com a Associação Comunitária de.
Comunicação e Cuitura de Piên^ACCP

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

O presente termo dè referência se submete iiitegralmente a Lei n 8.666/93

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando o chamamento público n 08/2023 e em atendimento à lei 13.019/2024 e suas alteraçÕèS; com

fulcro no caput do atr. 31, justificamos a referida solicitação para a celebração de parceria por meio de termo

de fomento para repasse de recursos financeiros a Associação Comunitária de comunicação e Cuitura de Piên.

Cabe ressaltar que a comissão de seleção procedeu com a decida análise dos documentos ipròtocoladps pela

entidade, aprovando os mesmos, E por firn destaca-se que o projeto a ser executado objetiva promover a

cultura, entretenimento' e informações aos munícipes através da Radio Caiçara FM, dando oportunidade a

difusão de idéias, elementos culturais, tradição de hábitos do município.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico oü projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos^ orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçaméntos/cotações.

[ X ] Contrato Sócial/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75,'§ 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 24 de janeiro de 2024

EDÜARDO DUARTI

Agente de contratação
Decreto no 24, de 23 de janeiro dé 2024

ÍIVARASKI
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Protocolo: 2198/2024

Assunto: '‘'Celebração de parceria por meio de termo de fomento com a Associação Comunitária de
Comunicação e Cuitufa de Piên ~ACCP',
Interessado: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

rs i

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos para

abertura de processo de inexigibilidade para "Celebração de parceria por meio de termo de fomento

com a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên -ACCP."

O processo veio acompanhado do requerimento, termo de referência, estatuto da entidade,

ata de assembléia geral, plano de trabalho, certidões de regularidade fiscal e trabalhista, certidão

liberatória nP 006/2023, e informações financeiras e orçamentárias.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando Constitucional citado já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos

especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais em

que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as circunstâncias

ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75

da Lei n° 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se dá

quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "É inexigível a

licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros pu contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
(...)

Para além disso,, conforme a Lei Federal rP 13.019/2014, ficou definido novas regras pára a

celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as organizações da sociedade civil cooperam para

alcançar um interesse comum de finalidade pública. Essa lei reconhece que as parcerias aproximam

políticas públicas das pessoas e das realidades locais possibiütando a solução de problemas sociais

as
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Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se:
(■'..)

III - parceria: conjunto de direitos, responsabiiidades e obrigações decorrentes de reiação jurídica
estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de Interesse público e recíproco,
rnediãnte a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos
de fomento ou'em acordos de cooperação;
(...)

Desse modo, eompulsando os autos do procedimento administrativo, verificamos que foram

atendidos os requisitos dos artigos 34 e 35 da Lei 13.019/2014, de forma que do ponto de vista dessa

legislação não existe óbice a formalização da referida parceria através do termo de fomento.

De outro giro, a Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras

ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido; foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor de contabilidade, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2°

do art. 7° da Lei de Licitações.

• Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam Incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será'acompanhado de:
IT estirnativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos.dois.subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira còm a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano piurianual e com a iei de
diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357)

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '''responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fòra das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

lei:

2 ©n governodepien
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Pelos argumentos aqüi eIencados,.bem como em decorrência do chamamento público de n.®

08/2023 entendemos ser possível a realização da parceria, desde que formalizado o termo de fomento

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

respectivo, bem como acompanhado o desembolso e execução do projeto nas atividades descritas no

plano.
1 22

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios Insculpidos no

Inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da formalização

do termo de fomento, através de inexigibllldade de licitação, com base no permissivo legal expresso no

Inciso I do art. 74 da Lei n® 14.133/21, observada a devida justificativa e o cumprimento de todos os

procedimentos do art. 33 ao art. 38, da Lei 13.019/2014.

IV. Recomendação

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta ou

0 extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos.

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade deste

procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e oportunidade do ato

autoridade que se destina.

S.M.J. É 0 parece Piên, 24 de janeiro de 2024.

c Naiahy Caroline de i^aujo
Proçuradw^Jiméica

rro 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418OA
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PROTOCOLO N° 2198/2024

TERMO DE INEXIGIBIÜDADE DE LICITAÇÃO 007/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Solicitação de Celebração de parceria por meio de termo de fomento- Associação
Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme chamada pública
008/2023.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE

PIÊN-ACCCP
CNPJ: 08.658.378/0001-99

VALOR: R$ 17.320,00 (dezessete mil e trezentos e vinte reais)

Dotação Orçamentária:

09.001.13.392.Q010.2Q24.3.3.50.41.00.00 Secretaria de Esporte. Cultura e Lazer

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 24 de janeiro de 2024

Majcon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PrefeituFade
'

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 007/2024, que tem como objeto a
Solicitação de Celebração de parceria por meio de termo de fomento Associação
Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên - ACCCP, conforme chamada pública
008/2G23 em favor do proponente ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E
CULTURA DE PIÊN - ACCCP- CNPJ; 08.658.378/0001-99 no valor total de R$ 17.320,00

(dezessete mil e trezentos e vinte reais) com base no caput do Art. 74, da Lei Federal
14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e
tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2198/2024

Majçón Grosskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 007/2024

PROTOCOLO: 2198/2024

Objeto: Solicitação de Celebração de parceriã por meio de termo de fomento-

Associáção Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên -ACCCP, conforme chamada

pública 008/2023.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN-PR

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA

DE PIÊN - ACCCP
CNPJ: 08.658,378/0001-99

VALOR: R$ 17.320,00 (dezessete mil e trezentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 24/01/2024
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CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 007/2024

PROTOCOLO: 2198/2024

Objeto: Solicitação de Celebração de parceria por meio de termo de

fomento- Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên

- ACCCP, conforme chamada pública 008/2023.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntificador:A1649B95 1 26
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 006/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N** 006/2024 PESSOA JURÍDICA; ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRU DE

COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN - ACCCP
CNPJ: 08.658.378/0001-99

VALOR: R$ 17.320,00 (dezessete mil e trezentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 24/01/2024

PROTOCOLO: 2263/2024

Objeto: Solicitação de Celebração de parceria por meio de termo de

fomento- MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS -

MIA, conforme Chamada Pública 008/2023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:8BA£BC2C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 051, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.PESSOA JURÍDICA: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS

ANIMAIS-M|A
CNPJ: 43.406.722/0001-53 DECRETO N" 051, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

NOMEIA ELITON GONÇALVES RIBEIRO para
ocupar O CARGO EFETIVO DE OPERADOR DE
MÁQUINA

- '-'ALOR: R$ 59.999,30 (cinquenta e nove mil e novecentos e noventa,

nove re-ms e trinta centavos)
AUTORIZAÇÃO 24/01/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identífícador:AE0B324D O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n*

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 050, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

DECRETA:DECRETO N“ 050, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

Arí. 1“ Fica nomeado o senhor Eliton Gonçalves Ribeiro portador do

CPF n® 092.764.369-36 classificado em 5° lugar, para ocupar o cargo

de Operador de Máquina, a contar de 06 de fevereiro de 2024,

segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e

1.078/2010.

NOMEIA FERNANDO. EDERSON LANG para

ocupar O CARGO EFETIVO DE MOTORISTA

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos, Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.DECRETA:

Piên/PR, 05 de fevereiro de 2024.Art. 1® Fica nomeado o senhor Fernando Ederson Lang portador do
CPF n® 091.623.529-70 classificado em 9® lugar, para ocupar o cargo

ie Motorista, a contar de 06 de fevereiro de 2024, segundo as normas
estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

MÁICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se..Art. 2® Esie Decreto entra em vigor na data de suá publicação.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identiricador:7479DllC

Piên/PR, 05 de fevereiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 008/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N® 008/2024

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Pubiicadò.por:
Márcia Zigovsjd

Código Idcntiricador:9AE5B91D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 007/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS

PROTOCOLO: 2232/2024

Objeto: Contratação de serviços de franquia para troca do vidro

dianteiro do veículo GOL 1.6 MSI 8V (TOTALFLEX) 4P

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

279\v'w^.diarioinunicÍDal.ccm.br/amD
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TERMO DE FOMENTO N^ 004/2024

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 007/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2198/2024

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 008/2023

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO PE PIÊN E A ENTIDADE
COMUNITÁRIAASSOCIAÇÃO

COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN -
RÁDIO CAIÇARA, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

DE

Pelo presente instrumento, de um lado MunicípiO' de Piên, pessoa jurídica de
direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do
Paraná, na Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon

Grosskopf, portador do RG nõ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no. 080.278.589-

17, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE, a
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN - RÁDIO CAIÇARA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n^ 08.658.378/0001-99, com sede e foro
em Piên, Estado do Paraná, na Rua Manaus, 0° 308, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41)
3632-1551, 41 99974-4295 declarada de utilidade pública pela Lei no 1155, de 07 de março de
2013, neste ato representada por seu Presidente, SR. Vanderlei de Siqueira, brasileiro, portador
da Cl n° 2.923.969/SC, inscrito no CPFsob 003.410.919-60, residente e domiciliado na Rua Belo

Horizonte, n® 273, Centro, em Piên, Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE,
celebram o presente TERMO DE FOMENTO, de acordo com a Lei Federá! n° 13.019, de 31 de
julho de 2014, e suas alterações posteriores, sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, no Decreto Federal r\°

8.726/2016 e no Decreto Municipal 0° 214/2017, nas condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto:

Formalização de parceria' entre o município de Piên e a Associação Comunitária de Comunicação e
Cultura de Piên -ACCCP referente ao Chamamento Público 008/2023 para Secretaria de Esporte,
Cultura e Lazer conforme Plano de Trabalho anexo a este termó.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o

Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo CONCEDENTE, que passa a integrar

este Termo de Fomento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;
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2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente THRMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação

de contas por parte da PROPONENTE;

4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o cronograma de

desembolso contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela

entidade PROPONENTE;

5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos;

6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

7. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura Municipal;

8. Prorrogar, de ofício, a vigência do presente convênio, quando houver atraso na liberação

dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda

haja plena condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja âdimpiente com

suas obrigações é condições de habilitação;

9. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste

TERMO DE FOMENTO;

10. Atestar, atravésida Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, que a PROPONENTE dispõe de

satisfatórias condições físicas e operacionais de funcionamento;

11. Exigir da PROpONENTE a prestação de contas na foritia contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

a) Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, confornie previsto no cronograma de

execução, apenas no caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita

pelo Município.

12. Comunicar à pROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes dõ uso dos

recursos referentes ao presente convênio ou outras pendências de ordem técnica,

suspendendo ,a liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou

apresentação |de informações e esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta)

dias, prorrogável por igual período;

13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais

danos e comunicar o fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor

apurado, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.
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II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

2. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

3. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

de Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do

Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, junto às instalações da PROPONENTE;

4. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a

finalidade dé executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou

empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem

como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada,

nos termos da Lei n^ 13.019/2014 e suas alterações posteriores, salvo quando o contrato

obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;

5. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo, e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de Investimento e de pessoal,

conforme o caso;

6. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimpiemento do TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária óu

subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração

do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua execução.

7. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anós, contado do dia útil subsequente ao da prestação

de contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

8. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9. Divulgar, em seu sitiò na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais

e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria

celebrada com o poder público;

10. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios

fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos praticados na

execução da parceria ou o inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a

outras cláusulas básicas;

11. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de
v-

\j
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profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, sendo^ vetada a redístribuíção dos recursos a outras entidades, congêneres ou

não;

12. Observar todos 'os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

IS.Apresentar comprovação de existência de conta bancária específica e exclusiva para o

presente instrumento, efetuando todas as movimentações relacionadas ao recurso do

presente termo nesta conta bancária;

14. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

15. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração pública;

16. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

17. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da administração pública;

18. Não realizar d_espesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros;

19. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e

diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de

orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal;

20. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

21. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO;

22. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do

bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão

antieconômica;

23. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal;

24. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela proponente, assim

como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro
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dirigente atual;

25. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniadòs,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades

dos programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que

possam comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao

objeto convenlado;

26. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes deste convênio, quando for o caso;

27. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação

disponíveis;

28.Inforrhar o Município sobre quaisquer problenias verificados na execução da presente

parceria;

29. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

30. Aplicar o saido da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de

aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da

dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um)

mês.

31. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente

computadas a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente rio objeto de sua finalidade,

devendo constar dos demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

32.‘Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custèlo, de investimento e

de pessoal;

33. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n^ 13.019/14 e na Resolução

n° 28/2011-TÇE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n° 61/2011-

TCE/PR, no que estas irão conflitarem a Lei Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o

CONCEDENTE transferia à PROPONENTE, de acordo com o cronograma de execução, o valor de

R$ 17.320,00 (dezessete mll e trezentos e vinte reais). /
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§ 1° As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a

ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas, segundo a Lei de

Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objetp poderá ser reduzido até a etapa que apresente

funcionalidade.

§ 2° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 3° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 4° A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de aplicação,

durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que, separadamente

para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da sociedade civil

remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que, individualmente, os

aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor originalmente

aprovado no plano de trabalho para cada item.

§ 5° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela

administração pública responsável pela parceria.

§ 6°. O cronograma de desembolso deve ser seguido conforme previsão abaixo:

parcela

Março/2024

2^ parcela

Abril/2024

3^ parcela

Maio/2024

4^ parcela

Junbo/2024

5^ parcela

Julho/2024

R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$1.732,00R$ 1.732,00

6^ parcela

Agosto/2024

7^ parcela

Setembro/2024

8^ parcela

Outubro/2024

10^ parcela

Dezembro/2024

9^ parcela

Novembro/2024

R$ 1.732,00 R$1.732,00 R$ 1.732,00 R$ 1.732,00 R$1.732,00

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, através das seguintes dotações orçamentárias:

09.001.13.392.0010.2024.3.3.50.41.00.00
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua

assinatura e termina em 31 de dezembro de 2024, a qual poderá ser prorrogada, através de termo

aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade

civii/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública

em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,

antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato

período do atraso verificado.

§ 3° Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no

órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA ~ DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi

executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a

prestação de contas.

§ 10 A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme

previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial, para fins de

monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada.

§ 30 A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência

da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.
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§ 4° Constatada Irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para

analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§ 6° 0 tomador fica proibido de efetuar alienação ou doação dos materiais permanentes adquiridos

previstos no plano de trabalho desse termo de fomento. Caso o bem por consequência, torne se

indisponível, obsoleto, ou não seja viável o conserto deverá ser devolvido à concedente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das parcerias

celebradas antes do térrnino da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

§ 1° Fica 0 (a) Sr. (a), Luciana Lubke, integrante do quadro de pessoal efetivo do Município,

portador (a) da matricula 10861 designado (a) como responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do presente Thermo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução

da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicáve! aos débitos para com o tesouro do

Município, quando:

1. Não for executado o objeto desta Parceria;

2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;

3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor
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correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, ainda que não tenha feito a aplicação

dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA PARALISAÇÃO OU DA OCORRÊNCIA DE FATOS RELEVANTES

O CONCEDENTE tem a prerrogativa de assumir a responsabilidade pela execução do restante do

objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de

modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi

executado pela organização da sociedade civil até o morriento em que a administração assumiu

essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição do art. 79 da Lei

Federal n° 8.666/93, no que não contrariar o disposto na Lei Federal n° 13.019/14, conforme

abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motiVo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção dé

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2® O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETENÇÃO DE VALORES

O descumprimento de qualquer das obrigações por parte da entidade implica a Imediata e
automática retenção dos valores pelo Município, que somente os liberará depois de efetivamente
cumpridas as obrigações apontadas pelo Município como não satisfeitas.
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Parágrafo único. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serio liberadas em

estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nós casos a seguir, nos

quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

I - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela

anteriormente recebjda, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em

procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão repassador

dos recursos e pelos órgãos de controle interno e e>rterno da administração pública;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos nãó justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o

ínadímplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas

pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

É vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os

casos de serviços essenciais que não podem ser adiados, sob pena de prejuízo ao erário ou à

população, desde que précedída de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do

órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

,É vedada também a celebração de parcerias previstas na Lei n® 13.019/2014 que tenham por

objeto^ envolvam ou incluam, direta ou índiretamente, delegação das funções de regulação, de

fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à organização da. sociedade civil as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoheidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato eom órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir

a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

CLÁÜSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:
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O Plano de Trabalho;

Tòdos os documentos constantes do Processo Administrativo n® Inexlgibllídade 007/2024,

referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO N® 008/2023, o qual deu origem a este Termo.

a)

b)

CLÁUSUU DÉCIMA QUINtA - DO FORO

E competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes

ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai pof tòdos

assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 02 (duas) vias de igual teor.

V.

Plên/pR, 24 de janeiro de 2024

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN

CONCEDENTE

UEIRA

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN - RÁDIO CAIÇARA
CONVENÉNTE

Testemunhas:

Nome: Luciana Lubke

XP^eovavv^Nome: Adriana de F. Fragoso Bueno Franco

O
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Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 07 de fevereiro

de 2024.
Data de assinatura: 24 de janeiro de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
1 38EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal

Publicado por;
Aliane Cristina Lavarda

Código ldentifícador:CE4C65D2

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:4CAD4B48

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS
TERMO DE FOMENTO N® 003/2024

- Tjf .ESTÃDWÒPAR.ANÁ
P^EEliüRÃMltNlClPALDEPlKN

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 006/2024
Vinculado ao Chamamento Público 0Ò8/2023SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N* 001/2024

INSTITUIÇÃO: MOVIMENTO INDEPENDENTE DOS
ANIMAIS-MIAModalidade: Inexigibilidade de Licitação 004/2024

Vinculado ao Chamamento Público 008/2023
V C «

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN-AMA
CNPJ: 34.696.848/0001-19

CNPJ: 43.406.722/0001-53

VALOR TOTAL: R$ 59.999,30 (Cinquenta e nove mil novecentos e

noventa e nove reais e trinta centavos).

VALOR TOTAL: R$ 96.480,00 (Noventa e seis mil quatrocentos e

oitenta reais) ,
' Sendo 9 (nove) parcelas mensais de R$ 10.720;00 (Dez mil setecentos

e vinte reais)

Sendo 10 parcelas mensais de R$ 5.999,93 (cinco mil e novecentos e

noventa e nove reais e noventa e três centavos)

Objeto: Formalização de parceria entre o município de. Piên e o

Movimento Independente dos Animais

Chamamento Público 008/2023 para Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente.

MIA referente ao
Objetò: Formalização .de parceria entre o município de Piên e a

Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên- AMA referente ao

Chamamento Público 008/2023 para Secretaria de Educação.

Fiscal Administrativo: Alexandre Forteski de Oliveira e Luciana

Lubke
Fiscal Administrativo: Luciana Lubke

Prazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do termo e

termina em 31 de dezembro de 2024.
Prazo de Vigência; Se inicia a partir da data da assinatura do termo e

termina em 31 de dezembro de 2024.

Data de assinatura: 24 de janeiro de 2024
Data de assinatura: 24 de janeiro de 2024

Coordenação de Contratos.
Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identiricador:570F815I

Publicado por:.
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Ideníificador:53CABI57

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N“ 004/2024SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE FOMENTO N® 002/2024

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 007/2024
Vinculado ao Chamamento Público 008/2023

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 005/2024
Vinculado ao Chamamento Público 008/2023

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA DE PIÊN - RÁDIO CAIÇARA.

CNPJ: 08.658:378/0001-99

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DESPERTÀNDO ESTRELAS -
ADE

CNPJ: 08.644.293/0001-51

VALOR TOTAL: R$ 17.320,00 (dezessete mil e trezentos e vinte

reais).

Sendo 10 parcelas mensais de R$ 1.732,00 (mil e setecentos e trinta e

dois reais)

VALOR TOTAL: R$ 79.953,93 (setenta e tíove mil e novecentos e

cinquenta e três reais e noventa e três centavos).

Sendo 9 parcelas mensais de R$ 8.883,77 (oito mil e oitocentos e

oitenta e três reais e setenta e sete centavos)

Objeto: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação Despertando Estrelas- ADE - referente ao Chamamento

Público 008/2023 para a Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil.

Objeto: Formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Piên -ACCGP

referente aò Chamamento Público 009/2022 para Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer.

Fiscal Administrativo: Luciana Lubke

Fiscal Administrativo: Luciana Lubke
Prazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do termo e

termina em 3i de dezembro de 2024.
Prazo de Vigência: Se inicia a partir da data da assinatura do temio e

termina em 31 de dezembro de 2024.
Data de assinatura: 24 de janeiro de 2024
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COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

I

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023' e

considerando 0 disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Publicado por:
vski Dos SantosBemádete

Código ldentificador:DA08D9Fl
Art. 1® Conceder ao empregado público Marcos Aurélio Mielke,
portador da cédula de identidade civil cbm RG n® 5.239.644-i/SC
matrícula funcional 4765964, ocupante do cargo de agente honorífico

de Conselheiro tutelar, o pagamento de diária(s):SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 07 de fevereiro dé 2024.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Período de

araslámento
Quantidade de
didríaa

N» do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

ReuniSo com promotor no
Féfum de Rio Negto 1 (umã):08/02/2024 Rio Negro/PR 53.00 940/2024

I

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Eu, Edilene Stafin, convocada pelo Edital n® 01/2024 rèsidente e

domiciliado na_ Estrada Principal,, Cãmpcj Novo, Campo Novo,
Piên/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n°

13.642.046-1 e CPF 126;634.269-97, venjio mui respéitosamente
requerer desistência da vaga de .PROFESSOR, conforme
classificação obtida no último PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO 01/2023 realizado.

Art. 3* Ficam revogadas as disposições em contrário.

1 39Piên/PR, em Õ2 de fevereiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augüstiii

Código Identífícador:8BD7D16C ,

EDILENE STAFIN

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código ídentificador:C89ED514
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N" 070 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 068 DE 02 DE FEVÉREIRO DE 2024

PORTARIA N® 070 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

Concessão.de diária para enipregadó(a) púbÍico(a).
PORTARIA N“ 068 DÈ 02 DE FEVEREIRO DE 2024

A senhora Silvaria Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, iro uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando .0 disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

Concessão de diária para empregado(a) púbíico(q).

A senhora Silvana Teixeira, Jung, Secretária de: Administráçâo e

Finanças dá Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, iro uso de

suas atribui^es legaisr conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto naLei Municipal 1.366/2019,
RESOLVE:

Art. I® Conceder a empregada pública ANDREÍA VANESSA DE

OLIVEIA MENDES, portadora da cédula de identidade çiyil com

RG n® 4.174.864/SC e matrícula fimcional 4765966, ocupante dó

cargo de agente honorífico de Conselheiro, o pagamento de diária(s):

RESOLVE:

Art. 1® Conceder a, empregada pública Daiana Sueli dos Santos,

portadora da cédula de identidade civil com RG n® 5.841.467/SG
matrícula furiciónal 4765965, ocupante do cargo de agente honorífico

de Conselheiro tutelar, õ pagamento de diária(s);
Período dc

afastii mento

Quantidade de
diárias

do
Objetivo da vingem Destino Valor

empenho

Reunião conipromotorno
Fórum de Rio Negro

RioNcgro/PR'08/02/2024 1 (úma) 53,00 978/2024

Quiúitidade de
diárias

Período dé

arastamento

N" do
t,Objetivo da viagem ValorDestino

empenho

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.Reunião com promotorno
Fótum de Rio Negro

Rio NegfO/PR 1 (unsa)08/02/2024 938/202453.00

Art. 3® Ficam revogadas as disposições erii contrário.
Art. 2® Esta Portaria entra ém vigor nesta data.

Piên/PR, em 02 dé fevereiro de 2024.
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasPiên/PR, em 02 dé fevereiro de 2024.

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idenfiricador:608608F3

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Cláudia Klassar Augustin
Código tdcntif1çador:7lC941D6

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO É FINANÇAS
PORTARIA N® 071 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 069 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

PORTARIA N® 071 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

Concessão de diária para empregado(a) púbIico(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária, de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

PORTARIA N® 069 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2024

Concessão dé diária para empregado(a)público(a).

Á senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Mumcípaíde Piên/Eslado do Paraná, no uso de

RESOLVE:
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EM. município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS. 373-PRÉDIO PREFEITURA CEP: 63860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

ir.

S' 140

NlÍTEfO Req.ConpraN^
70157

Tipo EniBcto em

19/02/2024

Requsição N®

Global 8501227/2024
\

Licitação
Tipo NCurero

Rocesso inexígibilídade

Contrato/Ailtivo

Sequênda Conlreío

7/2024 de 24/01/2024

Aditivo inicio da vigênda Fim dá vigência Fim da vig. atualizada inldo da execução Fim da execução Flni da exe. atualizada

Credor -

Fanecador Matricule

11334-4

CPF/CNPJ

08,658.378/0001-99

' Barro

CEhTTRO

Tipo da conta bancéría Saneo Agência
Conta Corrente 104 4609-4

ASSOCIACAO COWIUNITARIA DE COM UNICACAO E CULTURA DEPIB^ - RÁDIO

Endereço

RUA MANAUS, 308 - ANTIGO N® 500
CióadeilF

Rên/PR

CEP Fone Conta

34-183860-000 41 36321551

Classificação da despesa

.u09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
R$ 27.000,0009.001 ÁRBA CA CULTURA

13.392.0010.2024 MANUTB^ÇÁO DA CULTURA ETURISMO

3.3.50.41.75.00 DEMMS BÍODADES DO TERCBRO SETOR PARA PROMOÇAO DE PROGRAMAS

00000 Recursos Ordinários (Livres) - ? '

Do Biercício , .

R$17.320,00

—r^-siísõasi

R$ 9.680,002620

' I

Outras informações

Histórico

■ .Quantidade -'vàlor■CódJgO Nome - -UM^^ Valor total"Marca
Jj.

26918 Celebração de parceria, por meio de etrmo de fomento, pára O'

repasse v]’

de recursos a Associação Corrunitária de Comunicação e Cultura

de Rên - ACCCP, conforme chamada pública 008/2023, para. .'

Secretaria de Esporte, (Dultura e Lazer.

MES 10,0000 1.732,0000 17.320.00

^'/Número ; T^Certidão ‘f’ „ ; ' Válldade• .. .,s

CERTIDÁO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

63011196/2023

2024021511180502336153

14CD.AE5A.03C2.F8D2

08/05/2024

16/03/2024

12/06/2024

i

EMPENHO FARA PAGAMENTO DE 10 PARCELAS NO VALOR DE-R$ 1.732.00 / MÊS '
■=B^ODO DE MARÇO à DEZa/IBRO/2024.
“ISCAL: ALEXANDRA LAURINDCi

Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

ADRIANA DE FAHMA FRAGOSO BUENO FRANCO

qii;pia".o


